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RESUMO 
 
 
 
Esta dissertação de mestrado desenvolve-se no interior do programa História das Ideias 
Linguísticas e tem como objetivo compreender os processos discursivos que vão 
significar uma história da sociolinguística no Brasil a partir da década de 1970, quando 
se constituíram as condições de seu início institucional no país no conjunto da história 
das ciências da linguagem. Partindo de uma posição histórica-materialista filiada à 
análise de discurso e à semântica do acontecimento, trato a história enquanto efeito de 
sentidos, visando à reconstrução do processo pelo qual a história da sociolinguística se 
conta nos primeiros trabalhos acadêmicos publicados no país concernentes a essa, então, 
nova forma de abordagem da diversidade linguística brasileira, atenta ao processo 
conjuntural e político que constitui o espaço no qual a história se produz. Pela análise da 
designação de sociolinguística no conjunto de textos que compõem meu recorte, pude 
encontrar duas regularidades que vão estruturando discursivamente um lugar para a 
sociolinguística no Brasil (i) pela sua relação com um passado de estudo da diversidade 
linguística no Brasil ligado à dialetologia e à geolingüística, de um lado, e pela filiação 
à sociolinguística de William Labov, de outro, e (ii) pelas tarefas que a disciplina tem a 
cumprir frente às demandas instaladas por um projeto de promoção da educação junto a 
uma imensa crise e pela necessidade de estudo da norma culta brasileira com bases 
empíricas atuais. A análise desses processos discursivos vai mostrar que a 
sociolinguística constrói seu lugar na memória do conhecimento sobre a linguagem no 
Brasil pela reafirmação dos processos de exclusão social e de normatização da língua 
com os quais busca romper, justamente porque, ao trabalhar com a relação entre língua 
e sociedade, considera o social sem questioná-lo, ressoando assim a conjuntura que 
envolve seu início institucional, que é a da ditadura militar. O caráter instrumental que a 
sociolinguística adquire por uma visão utilitarista da disciplina frente ao contexto 
educacional e político brasileiro irá produzir uma inflexão nos estudos da diversidade 
linguística no Brasil, do qual ela passa a ser o carro-chefe a partir de então.  
 
Palavras Chave: Sociolinguística; enunciação; discurso; história. 
 
  
ABSTRACT 
 
 
 
This dissertation is developed inside the program of History of the Linguistic Ideas and 
aims to understand the discursive processes that will signify a history of sociolinguistics 
in Brazil in the 1970s, when the terms of its institutional beginning in the country 
throughout the history of the sciences of language were constituted. From a historical-
materialist position affiliated to the discourse analysis and the semantics of the event, 
history is treated as sense outcome, aiming at reconstructing the process by which the 
history of sociolinguistics is told in the first academic papers published in the country 
about this matter, which, at that time, was a new way of approaching the linguistic 
diversity of Brazil, being attentive to the conjunctural and political process that 
constitutes the space in which the history takes place.  By analyzing the designation of 
sociolinguistic in the set of texts selected by this research, it was possible to identify two 
regularities which discursively structures a place for sociolinguistics in Brazil (i) by its 
relation to a past study of linguistic diversity in Brazil linked to dialectology and 
geolinguistics, in one hand, and by its affiliation to the sociolinguistics of William 
Labov, on the other, and (ii) by the tasks that the discipline has to accomplish in relation 
to the demands installed by a project of education promotion accompanied by a major 
crisis and by the necessity of the study of the Brazilian standard language based on 
current empirical bases. The analysis of the discursive processes will show that the 
sociolinguistics builds its place in the memory of the knowledge about the language in 
Brazil by the reaffirmation of the social exclusion and the standardization on the 
language with which it seeks to dissociate from, precisely because, when working with 
the relation of language and society, it considers the social aspect without questioning it, 
resounding, therefore, the conjuncture of its institutional beginning, which dates back to 
the military dictatorship. The instrumental character that sociolinguistics acquires by a 
utilitarian view of the discipline in the light of the political and educational context will 
produce a shift in the study of linguistic diversity in Brazil, of which it becomes the 
flagship thereafter. 
 
Key Words: Sociolinguistics; enunciation; discourse; history. 
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Gostaria de ter atrás de mim (tendo 
tomado a palavra há muito tempo, 
duplicando de antemão tudo o que vou 
dizer) uma voz que dissesse: “É preciso 
continuar, eu não posso continuar, é 
preciso pronunciar palavras enquanto as 
há, é preciso dizê-las até que elas me 
encontrem, até que me digam – estranho 
castigo, estranha falta, é preciso 
continuar, talvez já tenha acontecido, 
talvez já me tenham dito, talvez me 
tenham levado ao limiar da minha 
história, diante da porta que se abre sobre 
a minha história, eu me surpreenderia se 
ela se abrisse”. 
(Michel Foucault, A ordem do 
discurso) 
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Apresentação 
Não seria exagero considerar esta dissertação de mestrado uma síntese de todo o 
meu percurso nos estudos da língua e da linguagem desde a graduação até este momento. 
Ao ingressar no curso de letras na Universidade Federal de Ouro Preto, em 2006, 
tinha a intenção de licenciar-me em língua inglesa. Cheguei inclusive a trabalhar na área e a 
me envolver em projeto de extensão de ensino de inglês nos anos iniciais da graduação, mas 
uma temporada de intercâmbio na Inglaterra, em 2008, mudou completamente minha 
percepção sobre a relação entre línguas, sobre o ensino de língua estrangeira, sobre o estatuto 
do português no mundo e, principalmente, frente ao inglês, sobre a relação da língua falada no 
Brasil com a falada em Portugal, enfim.  
À experiência de viver em um país estrangeiro, em uma cidade onde convivia com 
pessoas nativas que ignoravam qualquer outra língua que não a delas (para não mencionar as 
que tinham severa restrição à presença dos próprios falantes dessas outras línguas em seu 
país), onde vivia em um bairro de imigrantes árabes, trabalhava ao lado de imigrantes de 
diferentes países do hemisfério oriental e dividia casa com colegas de nacionalidades latino-
americanas variadas, seguiu-se a experiência solitária de viagem por países onde se falavam 
línguas as mais diversas, onde muitas das vezes a comunicação verbal não era sequer uma 
possibilidade e em várias outras só era possível pelo uso de uma língua franca que se 
mostrava absolutamente necessária, o inglês, ou mesmo onde eu acreditava que iria encontrar 
um alento pelo contato com uma língua que seria parecida ou supostamente a mesma da 
minha, mas via a intenção de comunicação falhar.  
Tudo isso, associado ao conhecimento sobre linguagem com que havia tido 
contato no início do curso de letras, me fez sentir no corpo inquietações provocadas pela 
abertura da minha percepção para a complexidade que a questão da língua trazia consigo, 
justamente porque nunca era uma questão de língua simplesmente, havia muitas outras 
questões confluindo e essas outras questões não pareciam separadas, mas constitutivas da 
própria questão da língua. Começaram, assim, a emergir reflexões e questionamentos que 
muitas vezes, no entanto, eu não conseguia muito bem formular. Pelo menos não 
teoricamente.  
O fato é que, ao retornar ao curso de letras, em 2009, passei a me envolver mais 
fortemente com os estudos de linguagem e do português. Nos estudos de linguagem, no 
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entanto, tive um pouco de dificuldade em me situar teoricamente. De um lado estavam os 
estudos da variação na abordagem da dialetologia e da sociolinguística laboviana, de outro, os 
estudos do discurso na abordagem da teoria semiolinguística desenvolvida por Patrick 
Charaudeau. Ambos me chamavam a atenção. 
Interessada pelas questões ligadas à heterogeneidade da língua, mas tomada por 
questionamentos que ultrapassavam questões linguísticas propriamente ditas, tive a 
oportunidade de participar de um projeto de iniciação científica financiado pela FAPEMIG 
intitulado Variação lexical em Minas Gerais: abordagens linguísticas e sócio-históricas, sob 
orientação da professora Ana Paula Antunes Rocha, que havia sido aluna do dialetólogo 
mineiro Mário Roberto Zágari e estava envolvida no desenvolvimento do Projeto ALiB (Atlas 
Linguístico do Brasil) e do Projeto Mineirês. Nessa pesquisa, buscávamos, entre outras coisas, 
entender se era possível criar hipóteses plausíveis que relacionassem as zonas dialetais de 
Minas Gerais, esboçadas à luz do léxico, com questões de ordem sócio-histórica, pela análise 
de trabalhos de dialetologia sobre a variação lexical em Minas Gerais. 
 A conclusão a que chegamos foi de que, embora os pesquisadores trouxessem 
dados históricos, sociais e demográficos das regiões por eles estudadas, além das variáveis 
sociais que determinavam a seleção dos informantes em seus trabalhos, a relação estabelecida 
com os dados linguísticos não parecia ser suficiente em nenhum dos casos que analisamos. O 
que percebi na época foi que os dados linguísticos eram trabalhados de um lado, os sócio-
históricos de outro e, ao final, estes últimos eram apresentados como a explicação direta do 
fenômeno linguístico de variação encontrado. Mas para mim era difícil formular minhas 
conclusões para além disso, eu simplesmente percebia que não havia liga, aquela explicação 
não me convencia. 
Dessa mesma pesquisa surgiu outro questionamento que deu origem ao meu 
trabalho de conclusão de curso. Ao analisar os objetivos do Projeto ALiB, chamou-me a 
atenção o fato de ele privilegiar o fenômeno da variação geográfica e fazer inúmeras 
concessões à sociolinguística, mas ao mesmo tempo partir de uma conclusão apriorística que 
revela a preeminência da unidade da língua sobre sua diversidade1 .  
Essa constatação, associada ao conhecimento que eu começava a adquirir pelo 
meu envolvimento cada vez maior com os estudos do discurso, fez-me deparar com a 
existência de um paradigma de análise que prioriza a unidade superior do idioma comum ao 
                                                          
1
 O sexto objetivo do projeto é assim disposto: “Contribuir para o entendimento da língua portuguesa no Brasil 
como instrumento social de comunicação diversificado, possuidor de várias normas de uso, mas dotado de uma 
unidade sistêmica” (ALiB, 1996, grifo meu). 
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mundo lusófono e a unidade da língua falada no Brasil e de outro que privilegia a diversidade 
entre o português brasileiro e o europeu, bem como a variação concreta produzida no país. 
A partir dessa constatação é que realizei minha monografia, na qual busquei 
verificar, à luz da teoria semiolinguística, como se configuravam o que eu chamei de 
discursos da unidade e da diversidade sobre a língua portuguesa materializados em duas 
obras que podiam ser consideradas representativas de cada um deles, a saber: A língua 
portuguesa e a unidade do Brasil (1958), de Barbosa Lima Sobrinho, e Português ou 
Brasileiro?: um convite à pesquisa (2001), de Marcos Bagno. O objetivo do trabalho era 
entender em que medida esses discursos podiam ser considerados representativos da 
mentalidade de uma época determinada e como, sendo tão conflitantes, eram capazes de 
conviver em um mesmo texto.  
Pouco tempo após o fim da graduação, ao cursar uma disciplina isolada sobre 
enunciação e discurso na abordagem da significação no curso de Pós-Graduação em 
Linguística da Universidade Federal de Minas Gerais, entrei em contato com conceitos da 
análise do discurso ligada aos trabalhos de M. Pêcheux que me permitiram pensar essa mesma 
questão da unidade e diversidade a partir de uma perspectiva distinta, cujo centro é a relação 
entre o simbólico e o político, inserindo-a assim em uma problemática mais ampla e mais 
próxima do que me interessava. 
Assim se originou o projeto de pesquisa com que entrei, em 2013, para o curso de 
mestrado em linguística da Unicamp, cuja proposta inicial era o estudo sobre os sentidos da 
língua nos estudos sobre a língua portuguesa, pensando esses sentidos na relação tensa entre 
unidade e diversidade.  
Eu diria que o contato que tive, a partir de então, com as áreas de história das 
ideias linguísticas, análise de discurso (de orientação materialista) e semântica do 
acontecimento foi, apesar de inicialmente atemorizador, fascinante. Mais que isso, foi 
catártico, pois finalmente comecei a encontrar respostas e conseguir formular os 
questionamentos e reflexões que até então estavam apenas latentes.  
Eni Orlandi (2012a) diz que formular é dar corpo aos sentidos. Foi pelas leituras 
dos trabalhos dessa mesma autora tanto em análise de discurso como em história das ideias 
linguísticas, além dos trabalhos de Michel Pêcheux sobre discurso e dos trabalhos de Eduardo 
Guimarães em sua semântica histórica da enunciação, que comecei a situar com mais clareza 
meu lugar na linguística, dando sentido ao meu percurso e à minha prática nos estudos da 
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linguagem desde seu início até chegar à formulação do meu projeto de dissertação definitivo, 
onde tudo isso está de alguma forma significado.  
Ao que parece, embora ainda não soubesse, desde o início o que eu estava 
tentando fazer era história das ideias linguísticas. E eu encontrei na análise de discurso, pelo 
trabalho com a contradição, o equívoco e a historicidade, e na semântica do acontecimento, 
pelo trabalho com o acontecimento enunciativo, a possibilidade não somente de sustentar 
teoricamente minha identificação com o projeto da história das ideias linguísticas no Brasil, 
como também de nele situar as questões que levaram à realização desta dissertação de 
mestrado. 
Muito embora tenha sido, indiscutivelmente, um exercício compensador, não 
posso negar que tenha sido igualmente árduo e um tanto sinuoso, sobretudo no que diz 
respeito ao processo de escrita. 
Isso porque, o preço pelo alento que encontrei nesses três campos de estudo, foi o 
desamparo, esse ingrato lugar onde, creio eu, há sempre um espaço reservado a todo aquele 
que se aventura em uma prática materialista. Em nosso caso, aquela que tem como centro o 
trabalho com o simbólico em sua espessura, a um só tempo, linguística e histórica. 
Descontruir o que já está estabilizado e instituído, desnaturalizar o que se apresenta como 
evidente, buscar a opacidade sob a suposta transparência, enfim, abalar a religião do sentido. 
Essa prática leva necessariamente a toda uma mudança no modo de conceber os sentidos e, 
sendo o homem um animal simbólico cuja relação com o mundo é dada através do simbólico, 
todo um modo de habitar este espaço, onde as certezas dão lugar aos questionamentos e 
inquietações constantes.  
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Introdução 
 
No programa História das Ideias Linguísticas instaurado no Brasil como área de 
conhecimento a partir dos anos 1990 por Eni Orlandi e um vasto grupo de pesquisadores de 
diferentes instituições acadêmicas, o trabalho com a história do conhecimento sobre a língua e 
a linguagem se constitui em uma abordagem histórica-materialista que estabelece, desde o 
início, uma diferença fundamental com relação à posição do historiador. Essa diferença se dá 
pelo deslocamento história/historicidade que marca uma distinção quanto à própria concepção 
de história, do um lado como conteúdo, do nosso lado como efeito de sentidos. 
Assim, na formação teórica da história das ideias linguísticas, a história é 
descontinuidade, é material, é política e é ideológica, não um fio linear e homogêneo por onde 
são passadas verdades definitivas.  
Trabalhar a historicidade implica em observar os processos de constituição dos 
sentidos e com isso desconstruir as ilusões de clareza e de certitude. Ao mesmo 
tempo, trabalhar a historicidade na leitura de arquivos leva a realizar percursos 
inusitados, seguindo-se as pistas linguísticas, traçando percursos que desfazem 
cronologias estabelecidas, que explicitam a repetição de mecanismos ideológicos em 
diferentes momentos históricos, que localizam deslocamentos e rupturas. (Nunes, 
2005, p.2-3) 
Trata-se, pois, de um trabalho que se faz sobre interpretações, sobre sentidos que 
são historicizados e significam como fatos. Dito de outra maneira, trata-se de explicitar os 
gestos de interpretação que subjazem à elaboração do sentido, evitando-se reproduzir uma 
história já contada, mostrando seu processo de construção.  Ao mesmo tempo, tal trabalho é 
ele mesmo uma interpretação sobre tais fatos (Ferreira, 2009; Nunes, 2008). 
É preciso aqui fazer um esclarecimento importante quanto a essa questão da 
interpretação, que é central neste trabalho que proponho realizar. Em seu livro Discurso e 
Texto: formulação e circulação dos sentidos, E. Orlandi (2012b) traz três pressupostos sobre 
o tema: não há sentido sem interpretação; a interpretação está presente tanto no nível de quem 
fala, como no nível de quem analisa; a finalidade do analista não é interpretar, mas 
compreender como um texto produz sentido (p.19). 
Pois bem, pelo meu próprio percurso nos estudos da linguagem, interesso-me de 
maneira especial pela história do conhecimento sobre a diversidade linguística brasileira, que 
tem seu início disciplinar com os estudos dialetológicos e geolinguísticos, no início do século 
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XX, mas ganha novo fôlego a partir da década de 1970, com a institucionalização da 
sociolinguística, que marca forte presença na linguística brasileira desde o princípio.  
Pensando, pois, essa inflexão nos estudos sobre a diversidade linguística brasileira 
marcada pela chegada da sociolinguística, proponho neste trabalho de mestrado um exercício 
de análise e reflexão que me permita entender esse processo olhando para a história da 
sociolinguística no Brasil. Para tanto, proponho um recorte que visa à produção científica que 
vai compreender uma prática sociolinguística, tomando justamente o período em que se dá 
seu início institucional no país. Meu período visado concentra-se na década de 1970, portanto.   
Em minha filiação teórica à história das ideias linguísticas, na sua relação com a 
perspectiva discursiva, olharei para o conhecimento como discursos sobre a língua e para o 
arquivo como materialidade discursiva que traz as marcas da constituição dos sentidos. Não 
buscarei atribuir sentidos ao meu material de análise, mas conhecer os mecanismos pelos 
quais se põe em jogo um determinado processo de significação, pelo qual será possível contar 
uma história da sociolinguística no Brasil. 
Meu trabalho, portanto, é um trabalho de compreensão que toma a interpretação 
como objeto de reflexão frente à impossibilidade de um acesso direto ao sentido. Conforme E. 
Orlandi (2012b, p.21), “Assim como os sentidos são uma questão aberta (não temos acesso ao 
sentido enquanto tal, e, além disso, ele não se fecha pois nesta filiação teórica não há sentido 
em si) do mesmo modo, penso, a interpretação não se fecha. Temos a ilusão de seu 
fechamento quando em realidade estamos nos efeitos dessa ilusão.” 
Nesse sentido, a compreensão tampouco se fecha. Ela tem a ver diretamente com 
a teoria e, por conseguinte, com o trabalho do analista, que não está sujeito à “comprovação” 
no sentido positivista, no qual se suporia uma interpretação unívoca e definitiva.2 
Por isso mesmo, meu trabalho não visa à completude nem à exaustividade. Os 
sentidos que busco encontrar para a história da sociolinguística no Brasil a partir da década de 
                                                          
2
 Sobre esse tema, vale a pena retomar Orlandi (2013a): “falar em disciplina de interpretação significa dizer que, 
na análise de discurso, múltiplas análises de um mesmo material é próprio da construção do conhecimento 
(discursivo) e constitui o debate intelectual, que faz o conhecimento se movimentar. Efeito do arquivo. Ao 
contrário das ciências positivistas, a diferença de resultados resulta do fato de que, se a teoria e o método, assim 
como o objeto da análise de discurso, formam um corpo estabelecido, têm suas constantes, no entanto, na 
construção do dispositivo analítico (1989), a questão posta pelo pesquisador, a maneira como ele considera seu 
material, construindo o objeto de sua análise, seus objetivos e seu campo teórico, onde se dará a interpretação 
dos resultados de sua compreensão, podem trazer contribuições sempre diferentes e extremamente frutíferas para 
o conhecimento do objeto simbólico em questão e a observação dos processos de significação. A interpretação é 
aberta e a significação sempre incompleta em seus processos de apreensão. Há ineditismo em cada análise, e isto 
faz a riqueza da análise de discurso, seu caráter aberto e dinâmico. O objeto da análise é inesgotável face à 
possibilidade da compreensão dos processos discursivos possíveis. Com a análise não se objetiva interpretar o 
objeto submetido a ela, mas compreendê-lo em seu modo de significar. Assim, a análise não é sobre um objeto 
propriamente mas sobre o processo discursivo de que ele é parte.” 
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1970 não são os únicos, mas também não são quaisquer sentidos. São aqueles que, enquanto 
analista, com meu dispositivo, dentro do meu recorte, sou capaz de compreender. 
No primeiro capítulo desta dissertação, Um percurso pela teoria e método: 
definindo os procedimentos de trabalho, busco exatamente definir meus procedimentos de 
trabalho pela filiação à semântica do acontecimento e à análise de discurso. Apresento 
conceitos importantes para a formulação das minhas questões e construção do meu arquivo de 
análise e situo o lugar do meu trabalho no interior do programa História das Ideias 
Linguísticas no Brasil, sem deixar de problematizar o fato de fazer a história de uma 
disciplina da linguística posicionando-me de dentro da própria linguística.  
No segundo capítulo, Análise: a designação de sociolinguística, ocupo-me das 
condições de produção do conhecimento sobre a diversidade linguística no Brasil na 
conjuntura política e científica da década de 1970 e, tendo isso em conta, procuro fazer uma 
análise enunciativa cuidadosa da designação de sociolinguística no conjunto dos trabalhos que 
constituem meu recorte, a fim de observar os processos discursivos que vão significar uma 
história para a disciplina neste país. 
No terceiro capítulo, Uma sociolinguística brasileira, busco, pela síntese da 
análise realizada no capítulo precedente, identificar e trabalhar os espaços de regularidades 
que vão estabilizando determinados sentidos para a sociolinguística no Brasil, permitindo-nos 
pensar a fundação de uma prática brasileira em sociolinguística na década de 1970.  
Finalmente, nas Conclusões, todos esses aspectos que ressaltam da análise 
ganharão um caráter mais abrangente, habilitando-nos a compreender o funcionamento da 
produção de um saber sociolinguístico sobre a língua no Brasil na relação desta com o sujeito 
e a sociedade na história. 
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Capítulo 1 - Um percurso pela teoria e método: definindo os 
procedimentos de trabalho 
1.1 Algumas considerações teóricas 
O trabalho com a história no programa História das Ideias Linguísticas se dá de 
uma maneira bastante específica pelo seu desenvolvimento no Brasil em uma articulação 
produtiva com a análise de discurso, na esteira das produções de Michel Pêcheux e Eni 
Orlandi, e com a semântica do acontecimento, no caso desta última, muito fortemente pelo 
diálogo teórico que estabelece com a primeira no programa de semântica histórica da 
enunciação desenvolvido por Eduardo Guimarães.   
Nessa articulação, a prática do analista consiste na construção de um lugar de 
observação que lhe permita ultrapassar o nível das evidências e da intencionalidade, abrindo 
espaço para o trabalho com a ideologia, a contradição e a equivocidade. Trata-se de um modo 
de leitura próprio da análise de discurso de orientação materialista, sustentado em uma 
perspectiva histórica que considera a materialidade linguística na qual os saberes são 
produzidos sem tomá-los como transparentes, restituindo à língua e à história sua opacidade 
própria.  
É assim que o trabalho de análise em história das ideias linguísticas é sensível à 
historicidade dos sentidos, à pluralidade dos domínios das ciências da linguagem, à 
espacialidade e temporalidade do conhecimento, às formas de autoria, aos funcionamentos 
institucionais, aos acontecimentos, enfim, a tudo aquilo que compreende as condições de 
produção dos discursos sobre a língua (Nunes, 2004, p.111-112).  
Sem qualquer pretensão de me alongar nas reflexões teóricas que sustentam meu 
estudo, não me eximo, no entanto, de passar mais cuidadosamente por algumas noções que 
podem explicitar a especificidade dos meus gestos de leitura dentro da história das ideias 
linguísticas a partir dos dispositivos de interpretação que me são disponibilizados tanto pela 
análise de discurso como pela semântica do acontecimento. São eles, afinal, que conduzem os 
questionamentos que formulo, bem como minha construção e abordagem do arquivo para 
falar da história da sociolinguística no Brasil. 
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1.1.1 Interdiscurso, memória e acontecimento enunciativo 
Uma noção que merece destaque no tratamento particular que é dado à história no 
campo da história das ideias linguísticas é a de interdiscurso, intimamente ligada à questão da 
memória discursiva, que aprofunda a inscrição da língua na história. Não podemos nos 
esquecer que essa noção é também um dos lugares por onde Eduardo Guimarães produz uma 
ruptura na filiação ducrotiana da semântica enunciativa, construindo um espaço para a 
semântica em que o histórico tem lugar fundamental. 
Interdiscurso é um conceito cunhado por Michel Pêcheux e definido, em seu livro 
Semântica e Discurso (2009 [1975]), em relação às formações discursivas e às formações 
ideológicas. Em linhas gerais, o autor anuncia que o sentido de uma palavra, uma expressão 
ou uma proposição, não existindo em sua relação transparente com a literalidade do 
significante, é determinado pelas posições ideológicas daqueles que as empregam. Ele chama 
“formação discursiva aquilo que, numa formação ideológica dada, isto é, a partir de uma 
posição dada, numa conjuntura dada, determinada pelo estado da luta de classes, determina o 
que pode e deve ser dito” (Pêcheux, 2009, p.147).  
Retomando a figura da interpelação ideológica introduzida por Louis Althusser 
(2010), explica que “os indivíduos são ‘interpelados’ em sujeitos-falantes (em sujeitos do seu 
discurso) pelas formações discursivas que representam ‘na linguagem’ as formações 
ideológicas que lhes são correspondentes” (Pêcheux, 2009, p.147). As formações discursivas, 
portanto, refletem as diferenças ideológicas, o modo como as posições dos sujeitos, em uma 
conjuntura sócio-histórica determinada, constituem sentidos diferentes.  
O interdiscurso diz respeito aos elementos do saber próprio a uma formação 
discursiva que funcionam como um princípio tanto de aceitabilidade como de exclusão para 
um conjunto de formulações possíveis3. Como diz o autor, “‘algo fala’ (ça parle) sempre, 
‘antes, em outro lugar e independentemente’” (Pêcheux, 2009, p.149). Os enunciados, assim, 
possuem uma existência histórica, eles existem no tempo longo de uma memória; por sua vez, 
as formulações, que constituem o nível do intradiscurso, são tomadas no tempo curto da 
atualidade de uma enunciação (Courtine, 2009, p.106). O lugar de encontro entre essa 
memória e esse presente é o que caracteriza um acontecimento de linguagem. 
                                                          
3
 Não podemos perder de vista que nem as formações discursivas nem o interdiscurso (e, por conseguinte, a 
memória discursiva) implicam a ideia de homogeneidade. Ao contrário, são noções atravessadas pelas relações 
de contradição, desigualdade e subordinação que constituem as formações ideológicas, sendo, portanto, 
constitutivamente heterogêneas. 
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Esse quadro permite desenhar uma aproximação entre o modo como a análise de 
discurso concebe o discurso e a semântica do acontecimento concebe a enunciação, seus 
respectivos objetos, uma vez que em ambas as teorias o acontecimento de linguagem se dá em 
função de um antes, no primeiro caso funcionando em termos de uma memória de sentidos e 
no segundo, como um passado recortado como memorável no presente da enunciação.  
Assim, ao mesmo tempo em que o discurso é produto do interdiscurso – uma vez 
que, na perspectiva da análise de discurso, discurso é concebido como efeito de sentidos entre 
locutores (Pêcheux, 1990), e esses sentidos se produzem nas relações dos sujeitos que, ao 
dizer, assumem posições interdiscursivas –, a enunciação é o lugar de funcionamento da 
língua movimentada pelo interdiscurso (Guimarães, 1996), visto que, na perspectiva da 
semântica do acontecimento, a enunciação é um acontecimento que produz uma diferença na 
sua própria ordem (Guimarães, 2005), ou seja, ela temporaliza, tem um presente e um futuro 
que funcionam por um passado que os faz significar, e isso nada tem a ver com a dimensão 
empírica do tempo ou o tempo do locutor4, que, na relação estabelecida com a análise de 
discurso, enuncia enquanto sujeito “afetado pelo interdiscurso, memória de sentidos, 
estruturada pelo esquecimento que faz a língua funcionar” (Guimarães, 2005, p.14).  
É o acontecimento que constitui o tempo da enunciação e, por conseguinte, o 
locutor, não o contrário. Mas o que exatamente é essa temporalidade? 
A temporalidade do acontecimento constitui o seu presente e um depois que abre o 
lugar dos sentidos, e um passado que não é lembrança ou recordação pessoal de 
fatos anteriores. O passado é, no acontecimento, rememoração de enunciações, ou 
seja, se dá como parte de uma nova temporalização, tal como a latência de futuro. É 
nessa medida que o acontecimento é diferença na sua própria ordem: o 
acontecimento é sempre uma nova temporalização, um novo espaço de 
conviviabilidade de tempos, sem o qual não há sentido, não há acontecimento de 
linguagem, não há enunciação5. (Guimarães, 2005, p.12)  
Nesse mesmo rumo, posso dizer que, em história das ideias linguísticas, entre o 
passado e o presente do acontecimento se constitui uma latência de futuro dos sentidos que 
constitui também o futuro do saber, da língua e da história.  
Esta afirmação aproxima-se do que propõe Auroux (2009) sobre a espessura 
temporal do ato de saber, que, diz o autor, por ser limitado, tem sempre um horizonte de 
                                                          
4
 Como seria em Benveniste (1959). Cf. Guimarães (2005, p.14). 
5
 Como o próprio autor da semântica do acontecimento observa em uma nota à página 15 de seu livro Semântica 
do Acontecimento (Guimarães, 2005), a aproximação que ele mesmo traça, e eu busco aqui reproduzir, entre o 
interdiscurso e o acontecimento enunciativo não deve nos levar a confundir a memória de sentidos (memória 
discursiva) e o passado no acontecimento (memorável de enunciações recortado pela temporalização do 
acontecimento).  
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retrospecção e um horizonte de prospecção, isto é, é histórico, não surge do nada, de modo 
pronto e acabado, como resposta única e verdadeira a uma questão, ele se constrói na história. 
Na sua perspectiva, sem memória e sem projeto não há saber. Assim, se se deseja 
compreender um momento específico da história do saber, deve-se ter em conta o passado que 
o constitui e o futuro que dele se desdobra.  
Mas, se pensamos o conhecimento como discurso, tal como eu faço, em 
consonância com os trabalhos de Eni Orlandi em história das ideias linguísticas, encontramos 
aí um problema que não pode ser ignorado: a historicidade que constitui essa temporalidade 
do saber não é a mesma que produz o ponto de vista do historiador, entre elas há uma 
distância considerável instalada pela presença do sujeito do conhecimento. Por isso a 
estudiosa (2013b, p.12-13) propõe que a história das ideias linguísticas do Brasil se posicione 
em um ponto onde esse sujeito do conhecimento possa ser observado em seu horizonte de 
retrospecção e de projeção visando não a reconstrução da história, mas o processo pelo qual 
ela se conta, traçando a historicidade do dizer, claro, nas suas condições de produção 
específicas: delimitando trajetos, propondo continuidades e rupturas, silenciando percursos.  
Tomo, portanto, o conhecimento sociolinguístico produzido no Brasil como 
discurso produzido por sujeitos do conhecimento linguístico brasileiro em condições sócio 
históricas e circunstâncias de enunciação específicas. Meu lugar de observação dos processos 
discursivos que vão significar uma história da sociolinguística no Brasil são os textos 
produzidos por esses sujeitos constituídos como autores, e o ponto onde me posiciono para o 
exercício da observação é a análise enunciativa desses textos. Meu objeto de estudo são os 
discursos inscritos nos acontecimentos de enunciação. 
Resguardadas as especificidades tanto teóricas como metodológicas do trabalho 
com o texto e a autoria em análise de discurso e em semântica do acontecimento, é 
fundamental, neste primeiro momento, trazer à luz os pontos em que suas aproximações são 
mais prementes, a fim de elucidar o modo como se desdobrará meu trabalho de análise, dado 
o lugar central dessas categorias na articulação que proponho entre análise de discurso, 
semântica do acontecimento e história das ideias linguísticas para contar a história da 
sociolinguística no Brasil. 
1.1.2 Texto, discurso e enunciado 
De acordo com Baldini (2005, p.21): 
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Dizer que o texto é a unidade de análise em AD significa dizer que o texto deve ser 
tomado no modo como está organizado em relação à exterioridade, ou seja, no modo 
como a língua está ali representada relativamente à história. O texto, portanto, é um 
objeto linguístico-histórico, integralmente lingüístico e integralmente histórico. O 
texto é uma “passagem” para o discurso, uma vez que a materialidade do discurso 
não pode ser reduzida à mera organização lingüística ou à influência mais ou menos 
relativa que a exterioridade exerce sobre os mecanismos lingüísticos. Levando-se em 
conta que a língua é relativamente autônoma, isto é, possui um real próprio, não se 
reduzindo a ser representação direta do real, temos também o outro lado dessa 
questão, que é o fato de a história também possuir seu real, confluindo assim, no 
texto, duas ordens diferentes de real que, em sua conjugação, revelam-nos a ordem 
do discurso.  
Dessa afirmação, destaco três pontos fundamentais. O primeiro deles é que o 
discurso não é a representação fiel da realidade, mas, conforme Orlandi & Guimarães (1999, 
p.55), remetendo a Vignaux (1979), “assegura a permanência de uma certa representação”. 
Por isso, prosseguem os autores, “há, na gênese de todo discurso, o projeto totalizante de um 
sujeito, projeto este que o converte em autor. Este projeto é o de ‘assegurar a coerência e a 
completude de uma representação’. O sujeito se constitui como autor ao constituir o texto.”. 
Dito de outra forma, a textualidade diz respeito à posição-autor, que assume como suas as 
palavras que de direito são do interdiscurso, construindo como unidade o que é disperso na 
memória. 
O segundo ponto que destaco é que o texto não é a representação de um discurso, 
nem um discurso é um conjunto de textos. O discurso é uma prática cujas regularidades são 
encontradas pela análise dos processos de sua produção, e o texto é precisamente um estado 
determinado de um processo discursivo, este concebido como “o sistema de relações de 
substituição, paráfrases, sinonímias, etc., que funcionam entre elementos lingüísticos – 
‘significantes’ - em uma formação discursiva dada” (Pêcheux, 2009, p.148)6. 
O terceiro ponto é sobre o texto enquanto passagem para o discurso. Essa 
passagem se dá por meio dos enunciados, uma vez que o texto se constitui de enunciados e 
estes só existem na medida em que aparecem em um texto, tal como visto na perspectiva do 
discurso. É assim que, nos termos de Orlandi & Guimarães (1999, p.55), “para caracterizar 
um discurso é menos importante (e possível) remeter a um conjunto de textos efetivos do que 
a um conjunto virtual, o dos enunciados produzíveis conforme as coerções da formação 
discursiva”. Há, pois, um sistema de regras de caráter ideológico que abre espaços de 
regularidades enunciativas onde os processos discursivos podem ser identificados.  
                                                          
6
 Da mesma forma que as formações discursivas são heterogêneas em relação a si mesmas (cf. nota 3), um texto 
não corresponde a uma só formação discursiva, dada a heterogeneidade que também o constitui. 
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Em se tratando de discurso e enunciado, o texto apresenta-se, assim, como um 
conceito mediador fundamental: “a unidade de construção do discurso é o enunciado, mas ele 
tem de ser referido ao texto para poder ser apreendido no processo de construção do discurso” 
(Orlandi & Guimarães, 1999, p.59). 
Essa relação entre texto e discurso permeia também o trabalho específico com o 
enunciado em semântica do acontecimento. Nessa perspectiva, vale lembrar, a análise do 
sentido da linguagem deve localizar-se no estudo da enunciação tomada como um 
acontecimento, este entendido como o que faz diferença na sua própria ordem, sendo que o 
que especifica este acontecimento, como já mencionei, é a temporalidade que ele constitui: 
seu passado, seu presente e seu futuro. 
A relação de sentido está, então, na passagem do enunciado para o texto, para o 
acontecimento (Guimarães, 2010). Esta passagem não é segmental, as relações são 
normalmente transversais, sobrepostas, etc., de modo que o texto caracteriza-se não como 
composto por segmentos, mas como “integrado por elementos linguísticos de diferentes níveis 
e que significam em virtude de integrarem esta unidade” (Guimarães, 2012, p.30). Isso quer 
dizer que assim como não há texto sem enunciado, não há enunciado sem texto. Por outro 
lado, pela sua determinação a um só tempo linguística e histórica, o enunciado, enquanto 
unidade de linguagem, tem uma consistência interna própria que lhe dá uma independência 
relativa quanto ao texto: 
o que um enunciado significa tem a ver com sua consistência interna e com sua 
dependência relativa quanto ao texto. No sentido, inclusive, de que, enquanto 
independência relativa, há algo num enunciado que significa exatamente em virtude 
do texto em que está. Ou seja, exatamente em virtude da relação de integração do 
enunciado para o texto que caracteriza o que é um texto. (Guimarães, 2007, p.83) 
Ao mesmo tempo, o texto constitui-se de uma deriva de sentidos incessante, 
afirmação que está diretamente relacionada à definição de processo discursivo dada por 
Pêcheux (2009), apresentada há pouco. Segundo Guimarães (1998, p.4) “os procedimentos de 
textualidade são procedimentos de reescritura. Ou seja, são procedimentos pelos quais a 
enunciação de um texto rediz incessantemente o que já foi dito”. Nesses pontos de 
estabelecimento de identificação de semelhanças e correspondências, há um jogo entre o 
mesmo e o diferente que faz com que o sentido se movimente, produzindo assim a 
textualidade.  
Mais uma vez, é preciso considerar que a relação de integração dos enunciados no 
texto, que é o que vai construir como uno e finito o que na realidade é originalmente disperso, 
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fluido e passível de infinitas articulações e reescriturações7, se dá porque é constituída na 
relação de enunciação, porque um falante assume a posição de autor; com a ressalva de que 
essa função enunciativa de autoria, pelo tratamento discursivo que lhe é conferido, afasta-se 
da liberdade e da centralidade do sujeito falante da teoria da enunciação de Benveniste 
(1970)8, para estar submetida ao todo complexo que está no domínio das formações 
discursivas. 
Diante desse quadro, interessa-me, ao tomar o texto como objeto de análise, 
trabalhar sua historicidade, isto é, buscar compreender como ele produz sentidos. No caso 
deste meu trabalho, compreender como os textos analisados produzem sentidos para a 
sociolinguística em seu início institucional no Brasil, na década de 1970. Para isso irei me 
valer tanto dos dispositivos da análise de discurso, sobretudo pelo trabalho com a memória e a 
contradição, quanto da semântica do acontecimento, sobretudo pelo trabalho com a 
designação. 
Ambas as teorias implicam a passagem da concepção de texto enquanto dado para 
a de texto enquanto fato de linguagem, deslocamento que possibilita trabalhar o processo de 
produção da linguagem e não apenas seus produtos.  
Observar os fatos de linguagem vem a ser considera-los em sua historicidade, 
enquanto eles representam um lugar de entrada na memória da linguagem, sua 
sistematicidade, seu modo de funcionamento. Em suma, olharmos o texto como fato 
e não como um dado, é observarmos como ele, enquanto objeto simbólico, funciona. 
(Orlandi, 2007, p.58) 
1.1.3 Palavra, designação e argumentação 
No estudo específico que desenvolvo sobre a história da sociolinguística no 
Brasil, trabalho com enunciação, texto e discurso, considerando as discursividades que 
determinam os mecanismos enunciativos que compõem a textualidade de nossa unidade de 
análise, conferindo-lhe sentido.  
Para isso, parto inicialmente de uma abordagem enunciativa que trata da 
denominação dessa nova disciplina instituída no Brasil. Minha primeira unidade de trabalho, 
portanto, é a palavra, que é “sempre um ponto de deriva latente para uma infinidade de 
sentidos, já que a língua é constituída pela interdiscursividade e que a enunciação é 
                                                          
7
 Ocupo-me melhor desses dois procedimentos no item subsequente deste texto.  
8
 Benveniste (2006 [1970]) concebe a enunciação como o "colocar em funcionamento a língua por um ato 
individual de utilização" (p.80).  
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acontecimento e, como tal, produz uma ‘diferença em sua própria ordem’.” (Oliveira, 2010, p. 
73-74). 
A discussão em torno da denominação sociolinguística para essa nova forma de 
tratamento do estudo da variação da língua, levando-se em conta que foi uma disciplina 
trazida de outro país, de outro espaço de produção de conhecimento, onde já gozava de 
legitimação acadêmica, e que aqui chega para conviver com outras formas de estudos da 
variação já instituídos e mais ou menos estabilizados – a saber: a dialetologia e a geografia 
linguística – permite-nos formular algumas hipóteses interessantes sobre a história de sua 
instituição no interior dos estudos da linguagem no Brasil, na década de 1970. 
Deste modo, busco compreender como, no presente da enunciação, o nome 
sociolinguística vai funcionar pelas condições de sua significação, isto é, pelo seu passado 
recortado como rememoração de enunciações, abrindo-se a uma latência de futuro que projeta 
sentidos e é condição de sua interpretabilidade (Guimarães, 2005). De forma um pouco mais 
ampla, procuro compreender, na introdução da sociolinguística ao pensamento científico 
brasileiro sobre a linguagem, como ela é significada de modo a justificar seu desenvolvimento 
no país pela evocação de um passado que, no presente do acontecimento, determinará o seu 
futuro. 
Esse futuro de sentidos, que é, a um só tempo, a condição de interpretabilidade do 
nome sociolinguística e o que projetará o depois da disciplina na história de sua 
institucionalização no Brasil, é estabelecido, no texto, pelo que Eduardo Guimarães chama 
orientação argumentativa.  
Segundo o autor, a orientação argumentativa estabelece “o que deve ser 
interpretado como argumento para, o que deve ser interpretado como conclusão de tal 
argumento, e de modo a indicar que o futuro do texto se interpreta como relacionado com a 
conclusão” (Guimarães, 2010, p.80-81). O que autoriza a passar de um argumento a uma 
conclusão, garantindo a consistência da orientação argumentativa, é a construção da 
temporalidade, ao construir um passado, ao recortar um memorável no presente do 
acontecimento (Guimarães, 2007c, p.210-211). A formulação da argumentação é assim 
determinada pela posição do sujeito no interdiscurso. 
É pensando precisamente em termos de temporalidade que tratarei da designação 
no nome sociolinguística nos textos que compõem meu arquivo. E quando falo em designação 
do nome, na perspectiva da semântica do acontecimento, falo exatamente da sua significação,  
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mas não enquanto algo abstrato. Seria a significação enquanto algo próprio das 
relações de linguagem, mas enquanto uma relação linguística (simbólica) remetida 
ao real, exposta ao real, ou seja, enquanto uma relação tomada na história. É nesse 
sentido que não vou tomar o nome como uma palavra que classifica objetos, 
incluindo-os em certos conjuntos. Vou considerar, tal como Rancière (1992), que os 
nomes identificam objetos. (Guimarães, 2005, p.9) 
Para mim, importa, então, a seguinte questão: ao falar, o que os autores falam da 
sociolinguística? Ou, ainda: ao falar, o que os autores falam sobre o lugar da sociolinguística 
no Brasil? Essas perguntas são importantes na perspectiva em que faço minha análise, pois, 
como disse anteriormente, nela o funcionamento do nome se dá nas relações enunciativas, 
entre os enunciados que integram um mesmo texto e entre estes e os do passado evocado no 
acontecimento do dizer.  
Neste trabalho, busco dar visibilidade ao que Eduardo Guimarães (2007a) chama 
as relações de determinação semântica da palavra, isto é, como seu sentido funciona num 
conjunto de textos especificados pela sua relação com as outras palavras desses mesmos 
textos, sem considerar de antemão nenhuma realidade a que ela se reporta. Essa análise 
designativa é feita considerando dois procedimentos básicos: a reescrituração e a articulação.  
Há pouco, citando Guimarães (1998), apresentei a reescritura como a síntese dos 
procedimentos de textualidade por meio dos quais os elementos linguísticos se unem 
produzindo assim uma unidade de funcionamento da linguagem e do sentido, pelo ato de 
redizer incessante o que já foi dito, que é o que vai produzir uma deriva incessante de 
sentidos. Acontece que, quando consideramos não só as relações dos enunciados com o texto, 
mas também as relações no interior dos enunciados e entre enunciados, temos, além das 
retomadas, relações de contiguidade igualmente importantes, que devem necessariamente ser 
consideradas.  
Assim, o procedimento de reescrituração dá conta das retomadas (por repetição, 
substituição, elipse, etc.) que se faz sobre algo que é o mesmo, mas, ao se fazer, faz significar 
algo que não estava significado antes. A articulação, de sua parte, diz respeito às relações 
próprias das contiguidades locais, sobre como o funcionamento de certas formas afetam o de 
outras que elas não redizem, pelas relações de pressuposição, argumentação, etc. (Guimarães, 
2007a e 2012). 
Como este é um trabalho de história das ideias, no que diz respeito a essas 
relações de determinação semântica, não me eximirei de buscar dar visibilidade também aos 
nomes de instituições e de autores, bem como à mobilização de determinadas categorias 
teóricas e metodológicas da própria sociolinguística ou de outras teorias com que ela se 
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relacione, ou a quaisquer outros elementos reveladores das filiações que vão construir os 
lugares específicos para a disciplina no Brasil. 
Tudo isso fará possível encontrar regularidades enunciativas sustentadas por 
posições-sujeito específicas que alimentam a estabilização de determinados sentidos para a 
sociolinguística no imaginário dos linguistas brasileiros. 
Para tanto, a construção de um arquivo de análise consistente é fundamental. 
1.1.4 Entrada no arquivo  
Segundo Suzy Lagazzy-Rodrigues (2007), no terreno de cientificidade que 
concerne à linguística, contam as diferenças entre a instituição, a prática, o ensino e a 
divulgação de uma ciência. Isso porque, ainda de acordo com a autora, “A linguística é 
legitimada por quem institui uma ciência, por quem pratica uma ciência, por quem ensina uma 
ciência, por quem divulga uma ciência, mas temos aí diferentes processos cuja especificidade 
produz diferentes relações com a legitimidade e com a representação” (p.12). 
Para uma melhor compreensão dessa questão da representação, vale um breve 
esclarecimento sobre a ideologia em análise de discurso: ela é compreendida como um modo 
de funcionamento do discurso que intervém tanto na representação dos sujeitos em relação às 
suas condições de existência, como na imagem que esses sujeitos têm das formulações 
linguísticas que produzem e que chegam até eles. Nessa perspectiva, a interpelação ideológica 
produz duas evidências, do sujeito (como único, insubstituível e idêntico a si mesmo) e do 
sentido (da literalidade), as quais constroem a dupla ilusão do sujeito como origem do seu 
dizer e dos sentidos como uniformes, homogêneos, transparentes e estabilizados, como se 
houvesse uma relação termo a termo entre a linguagem, o pensamento e o mundo. 
A relação do sujeito com o mundo é, pois, constituída pela ideologia, no sentido 
de que a ela corresponde o imaginário que faz a mediação da relação do sujeito com suas 
condições de existência. Daí a afirmação da análise de discurso de que sujeito e sentido 
constituem-se mutuamente, na e pela linguagem, em processos que são históricos.  
No caso particular da história das ideias linguísticas, estamos falando do sujeito 
do conhecimento e dos processos de construção das representações científicas que tomam 
parte na sua identificação com um modo de produção do saber.  
É preciso considerar, no entanto, que esse saber é um dos elementos pelos quais 
uma cultura organiza seu modo de vida e suas relações com o seu ambiente, estando a Língua, 
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a Ciência e a Política relacionadas de forma profunda e definidora na constituição dos sujeitos 
e da forma da sociedade. Nas palavras de Orlandi & Guimarães (1996, p. 13): 
Ao mesmo tempo em que a linguística vai se constituindo como ciência, a questão 
da língua é afetada pela relação do sujeito com o Estado e as políticas gerais de um 
país manifestam essa interrelação, de que a forma mais visível é a formulação 
específica das políticas linguísticas. 
Essas políticas linguísticas são praticadas ao se definir que língua se fala, com que 
estatuto, onde, quando e os modos de acesso a ela. No mesmo passo, para identificar essa 
língua, se está produzindo sobre ela um saber (seu conhecimento, sua análise) que lhe dará 
uma configuração particular.  
Assim, em história das ideias linguísticas, ao tratar da representação, estamos 
tratando, também, do sujeito falante e do controle político das representações da língua que 
tomam parte nos modos de sua identificação com ela e, logo, com o Estado.  
O gesto de análise em história das ideias linguísticas recai, portanto, sobre a 
organização discursiva resultante dos processos e percursos de institucionalização das teorias 
e métodos científicos, tendo em vista a construção de sua legitimidade regulada pelas 
instituições em que esse saber se constitui, sem deixar de considerar o modo como isso afetará 
o imaginário que sustenta a constituição da língua para o falante. 
Essas considerações são de grande valor para situar o leitor quanto ao meu modo 
de entrada no arquivo, compreendido tal como o define Pêcheux (2010, p.51), enquanto 
“campo de documentos pertinentes e disponíveis sobre uma questão”, e tal como o 
desenvolve E. Orlandi (2013b, p.12), enquanto “discurso documental, memória 
institucionalizada”. 
Podemos dizer que no campo da história das ideias linguísticas a pesquisa de 
arquivo funciona como uma busca preparatória que localiza, elenca e organiza os documentos 
de um determinado período, de um determinado autor etc. segundo a questão colocada pelo 
analista (Orlandi, 2014), sejam esses documentos relatórios de pesquisa, livros, trabalhos 
acadêmicos, relatos de viagem, listas de palavras, dicionários, gramáticas, documentos 
oficiais emitidos por órgãos do Estado, programas curriculares, materiais didáticos, artigos de 
jornais, revistas, periódicos... 
O arquivo, portanto, não é encontrado pronto, mas construído, e isso é feito junto 
à maneira de ler específica da história das ideias linguísticas (Orlandi, 2000a). Dar 
visibilidade a esses procedimentos que fundamentam e dão forma ao meu trabalho me 
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permite, pois, ao falar da história, manifestar minha posição, minha responsabilidade 
analítica.  
Assim é que, em meu trabalho, procuro fazer a história da sociolinguística a partir 
de sua instituição no interior dos estudos da linguagem no Brasil, na década de 1970, época 
em que a linguística já havia sido legitimada tanto científica quanto institucionalmente no 
país, mas essa legitimação, sendo recente, carecia ainda de manutenção, por meio tanto da 
prática como do ensino e da divulgação científica. Considerando também a relação da 
sociolinguística com os estudos da variação já instituídos e legitimados nesse mesmo espaço, 
busco contemplar a prática científica por meio das obras que resultam da atividade de 
produção de conhecimento na área nesse período, a fim de compreender como se configura 
uma prática sociolinguística própria do Brasil.  
A questão do ensino e da configuração da sociolinguística enquanto disciplina dos 
cursos de linguística e letras das instituições brasileiras de ensino superior não é o foco direto 
do meu trabalho, embora possa ser tangenciadas em um momento ou outro, uma vez que 
todos esses processos (ensino, divulgação e prática de pesquisa), embora diferentes, estão 
articulados na formação das bases de sustentação da legitimidade da sua instituição.  
Minha entrada no arquivo, repito, é pela prática. Prática esta em que estão 
concernidas políticas de língua e de ensino, bem como a relação com um espaço de produção 
de conhecimento mesmo, onde já estão instituídos modos específicos de trabalho com a 
variedade linguística, e um espaço de produção de conhecimento outro, de onde a disciplina já 
vem pré-configurada e carregada de sentidos, o que necessariamente afeta o movimento 
histórico e social dos sentidos em circulação sobre a língua portuguesa em sua unidade 
imaginária e sobre o sujeito em sua relação com essa língua e com o Estado. 
Tendo tudo isso em conta, para realizar este trabalho busquei fazer um 
levantamento suficientemente abrangente (no sentido vertical) dos trabalhos de 
sociolinguística publicados entre os anos 1970 e 1979, com o objetivo de compreender que 
passado de sentidos faz a designação do nome sociolinguística funcionar nos textos, para 
compreender, finalmente, os movimentos do discurso que me permitirão ver, na história da 
sociolinguística, com que marcas vão se construindo os lugares de memória dessa disciplina 
no Brasil.  
Diante do grande volume do conjunto de publicações que levantei, cuja listagem 
se encontra disponível no Anexo, realizei um recorte mais específico tendo como critério o 
pioneirismo, a relevância e, principalmente, a amplitude da circulação das produções. Ao 
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final, foram selecionadas três publicações: i) a Revista de Cultura Vozes: Panorama da 
Sociolinguística (nº 8, out/1973), primeira publicação periódica de circulação nacional a 
apresentar o tema em diferentes artigos de pesquisadores docentes de diferentes instituições 
de ensino superior; ii) a introdução de Paulino Vandresen à coletânea Sociolinguística (1974), 
primeira publicação de textos teóricos considerados clássicos da área traduzidos para o 
português; iii) o livro Competências básicas do português (1977), primeira grande pesquisa 
brasileira realizada na área sobre um corpus especialmente levantado e analisado segundo 
padrões da sociolinguística.  
1.2 A história da sociolinguística na história das ideias linguísticas  
Voltando a tratar do engendramento do conhecimento em seu horizonte de 
retrospecção e de projeção, proponho pensar esses movimentos não somente pelas noções de 
memória discursiva e acontecimento enunciativo, como fiz no item 1.1.1 deste capítulo, mas 
também na necessária relação da minha pesquisa (que é uma produção de saber e, por isso 
mesmo, é limitada9) com os trabalhos sendo feitos e já feitos em história das ideias 
linguísticas no Brasil. Dito de outra forma, a história que busco fazer da sociolinguística está 
“na continuidade da história que toda a equipe do projeto História das Ideias Linguísticas, 
com suas várias publicações que cobrem a produção de um saber linguístico no Brasil desde a 
sua descoberta, vem trazendo para a reflexão” (Orlandi, 2000a). 
Ora, o que define um trabalho de história das ideias linguísticas é mais que 
simplesmente uma análise realizada no escopo da análise de discurso ou da semântica do 
acontecimento sobre um tema que se julgue pertinente à área, que toque a questão da 
produção de conhecimento sobre a língua. A coerência desse trabalho com o que vem se 
desenvolvendo nos demais estudos do programa de história das ideias linguísticas desde o seu 
início é fundamental, e essa coerência não deve ser entendida como homogeneidade, nem diz 
respeito somente ao modo como são trabalhados determinados conceitos que atravessam a 
história que se busca contar; ela se dá, sobretudo, como um lugar de ancoragem, pela relação 
produtiva dos funcionamentos discursivos que se encontram em determinados momentos da 
                                                          
9
 Também falei sobre isso no mesmo item 1.1.1, mas vale a pena retomar o autor dessa tese, que diz: “Todo 
conhecimento é uma realidade histórica, sendo que seu modo de existência real não é a atemporalidade ideal da 
ordem lógica do desfraldamento do verdadeiro, mas a temporalidade ramificada da constituição cotidiana do 
saber. Porque é limitado, o ato de saber possui, por definição, uma espessura temporal, um horizonte de 
retrospecção (Auroux, 1987b), assim como um horizonte de projeção. O saber (as instâncias que o fazem 
trabalhar) não destrói seu passado como se crê erroneamente com frequência; ele o organiza, o escolhe, o 
esquece, o imagina ou o idealiza, do mesmo modo que antecipa seu futuro sonhando-o enquanto o constrói. Sem 
memória e sem projeto, simplesmente não há saber.” (Auroux, 2009, p.12) 
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história com uma memória do conhecimento sobre a língua que já vem sendo trabalhada por 
outros historiadores da linguagem, na medida em que esses funcionamentos se relacionam, de 
maneira quase sempre tensa e contraditória, com essa memória dispersa, organizando-a no 
presente do acontecimento e ali mesmo instaurando continuidades, diferenças ou rupturas. 
Na primeira parte deste capítulo, disse que o programa História das Ideias 
Linguísticas, que veio da França para o Brasil no final da década de 1980, ganhou aqui 
contornos específicos devido, inicialmente, à sua articulação produtiva com a análise de 
discurso e com a semântica do acontecimento. Tão importante quanto essa especificidade 
teórica é a particularidade das condições históricas brasileiras e sua realidade linguística: a 
configuração própria do nosso Estado com relação às políticas de língua e a questão da língua 
nacional são decisivas no delineamento desses contornos.  
Isso porque, aqui, para falar nos termos de E. Orlandi, o espaço referencial é 
muito diferente do da Europa, não somente com respeito aos artefatos culturais, mas 
principalmente pela sua natureza. Trata-se de um espaço de produção linguística10 que, pela 
nossa própria história de país colonizado, forma-se pela convivência conflituosa de diferentes 
povos falantes de diferentes línguas (indígenas, africanas, portuguesa, de imigrantes).  
Tomar esta posição de ver a constituição do pensamento linguístico no Brasil nas 
condições específicas de sua história “é reconhecer, na produção do conhecimento linguístico 
brasileiro, mais do que uma simples influência das ideias europeias. É tornar visível a maneira 
como, ao trabalhar essas ideias, em sua historicidade, ela constrói um lugar próprio na história 
das ciências” (Orlandi & Guimarães, 1996, p.15). 
E esse lugar é precisamente o de não desvincular a questão da metalinguagem 
daquela da constituição de um Estado e sua língua, questão esta que se define no Brasil pela 
relação da história da constituição de um saber metalinguístico com a construção da língua 
nacional (no caso, o português brasileiro), ou, invertendo a perspectiva, o interesse do 
programa reside em relacionar a constituição da língua nacional e a constituição do Estado 
atravessadas pela construção de uma história das ciências e suas políticas (Orlandi, 2001). 
                                                          
10
 Tomo este termo do trabalho de Orlandi & Guimarães (2001) intitulado “Formação de um espaço de produção 
linguística: a gramática no Brasil”, no qual os autores dedicam-se ao tema da gramatização brasileira colocando 
no centro de suas reflexões o fenômeno da historicização singular do português no Brasil, efeito da instauração 
de um espaço-tempo diferente do de Portugal. 
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1.2.1 Um percurso pela história do conhecimento linguístico no Brasil 
Conforme disse anteriormente, é considerando a história das ideias linguísticas 
nas condições próprias da história brasileira, de colônia portuguesa que se torna Estado 
independente no início do século XIX, que os estudiosos situam a produção do conhecimento 
linguístico no Brasil e a produção de ideias que vai permitindo a construção do idioma 
nacional; bem antes de esse conhecimento se constituir na forma em que hoje se reconhece o 
que chamamos linguística, antes até de que se iniciasse uma produção sistemática de 
conhecimento sobre a língua neste território. 
Tendo em conta fatos de ordem política e institucional, Guimarães (1996c) propõe 
uma periodização do estudo das ideias linguísticas no Brasil muito produtiva para a precisa 
localização do meu objeto de pesquisa no interior do programa de história das ideias 
linguísticas. Essa periodização nos dá quatro períodos para estes estudos, dos quais falarei 
agora. 
O primeiro período vai de 1500, época da chamada descoberta do Brasil, até a 
primeira metade do século XIX.  Nesse período, o que estava em questão não era a língua em 
sua relação com a nação, mas na sua diferença em relação à língua de Portugal. 
Em seus primórdios, os estudos sobre a língua eram fundamentalmente uma forma 
de apropriação do Brasil por Portugal. O primeiro momento de análise de linguagem em 
território brasileiro, por exemplo, remonta ao século XVI, quando o padre José de Anchieta 
escreve Artes de gramática da lingoa mais usada na costa do Brasil (1595) para o 
desenvolvimento do trabalho de catequese. Os estudos que se seguiram a esse, até o século 
XIX, não eram feitos no Brasil, tampouco tratavam especificamente da língua aqui falada. 
Após a proclamação da Independência em 1822 é que começa a haver uma 
mudança nesse cenário. Manifestações esparsas quanto à especificidade da língua do Brasil 
começam a surgir já no final dos anos 1830, inauguradas pela publicação do Compendio da 
Grammatica da Língua Nacional de A. Coruja, em 1837, prenunciando o que na década de 
1880 seria a colocação em curso do processo de gramatização brasileira do português. 
Há pelo menos quatro trabalhos de peso em história das ideias linguísticas que 
constituem lugar de referência sobre esse primeiro período do estudo das ideias linguísticas no 
Brasil e que, não poderia deixar de mencionar, ao colocar em perspectiva a questão da língua, 
nos passam a limpo em uma história contada por europeus para europeus11. Esses trabalhos 
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 Isso é possível porque os autores falam de um lugar que considera a linguagem e a história em seu 
funcionamento conjunto. 
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são: Terra à Vista - Discurso do confronto: Velho e Novo Mundo, de Eni Orlandi (2008 
[1990]), Dicionários no Brasil: análise e história do século XVI ao XIX, de José Horta Nunes 
(1996), Língua e Conhecimento Linguístico, também de Eni Orlandi (2013b [2002]) e 
Colonização Linguística: línguas, política e religião no Brasil (séculos XVI a XVIII) e nos 
Estados Unidos da América (século XVIII), de Bethânia Mariani (2004). 
No primeiro trabalho, coloca-se a posição de tomar para análise os discursos sobre 
o Brasil para analisar o modo como se deu a dominação portuguesa, ou seja, a colonização. E 
dentro disso está a questão da língua. São analisados os relatos de viajantes estrangeiros que 
frequentaram o Brasil entre os séculos XVI e XVIII para, seguindo a trama discursiva que 
estabelece sentidos para o encontro do europeu com o índio, do europeu com o Brasil das 
descobertas, refletir sobre como, pelo confronto do Velho com o Novo Mundo, vão se 
constituindo sentidos para o Brasil e para o brasileiro sempre a partir da memória do 
português e de acordo com seu projeto civilizatório. 
O segundo trabalho vai nesse mesmo rumo, porém é realizado de forma específica 
sobre um conjunto de comentários lexicais, listas de palavras e verbetes enciclopédicos 
encontrados em relatos de viajantes, além de dicionários bilíngues e monolíngues produzidos 
ou utilizados no Brasil do século XVI ao XIX, a fim de compreender o surgimento dos 
dicionários no Brasil em seu papel fundante frente ao novo mundo que se abria às palavras.  
O terceiro trabalho consiste em uma compilação de artigos diversos de E. Orlandi 
publicados a partir do livro Terra à Vista, tratando, entre outros assuntos, do específico da 
questão da língua no processo da colonização brasileira, a fim de refletir sobre como a forma 
histórica do sujeito nacional brasileiro pode ser percebida, apreendida, no modo como o 
conhecimento sobre a língua é construído e ensinado. Tudo isso, pensando o lugar do 
conhecimento na sociedade e o político como constitutivo da própria produção da língua 
nacional. 
Nesse mesmo caminho, o quarto trabalho busca refletir particularmente sobre a 
trajetória histórico-linguística da institucionalização da língua portuguesa no Brasil que 
legitima a construção de um imaginário em que a língua portuguesa é tomada como uma 
evidência por si só, promovendo o apagamento das demais línguas presentes no território 
brasileiro durante o período da colonização até a independência nacional.  
Nessa obra, há um trabalho específico de descrição que se ocupa de outras 
relações de colonização, mas sua posição é a que vem do livro Terra à Vista, onde a questão 
da colonização é tomada no seu todo, dentro do qual se põe a questão linguística, que Orlandi 
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trata de modo mais específico em Língua e Conhecimento Linguístico. Mariani (2004) toma a 
questão específica da colonização linguística e a observa em condições que não só as 
brasileiras, incluindo também a colonização linguística em outro país de colonização, os 
Estados Unidos. 
Nos dois primeiros trabalhos, a questão teórica fundamental gira em torno do 
conceito de discurso fundador (Orlandi, 2003 [1993]), isto é, aquele que funciona como 
referência básica no imaginário constitutivo desse país. Pensando particularmente os sentidos 
que se fundam a partir do sem-sentido12, daquilo que é novo, no caso, o novo para o 
colonizador (isto é, o índio, o Brasil e o brasileiro), Orlandi (2008) e Nunes (1996) refletem 
sobre como determinados sentidos se estabilizam como referência na construção da memória 
nacional – inicialmente pelo investimento numa relação palavra/coisa, em que a construção 
discursiva do referente se dá pelo transporte produzido pela memória de Portugal face à nossa 
realidade, e em seguida por um investimento que vai migrando progressivamente para a 
relação palavra/palavra, que resulta em um trabalho sobre a língua de classificação, 
organização e definição em dicionários, enfim, em um trabalho de instrumentalização da 
língua que favorece o processo de gramatização subsequente. 
O específico do trabalho de Mariani (2004), diz respeito à noção de colonização 
linguística, a qual ela define como “um processo histórico de confrontos entre línguas com 
memórias, histórias e políticas de sentidos dessemelhantes, em condições assimétricas de 
poder tais que a língua colonizadora tem condições políticas e jurídicas para se impor e se 
legitimar relativamente à(s) outra(s), colonizada(s)” (Mariani, 2004, p.19).  
Esse conceito, como mostra também uma parte dos trabalhos reunidos em Orlandi 
(2013b), permite a exploração mais profunda da relação da língua entre Brasil e Portugal, o 
que, por sua vez, permite filiar alguns sentidos ao processo de discussão e de gramatização do 
português como língua nacional, que se dá de forma mais contundente a partir da segunda 
metade do século XIX, quando tem início o segundo período da divisão do estudo das ideias 
linguísticas no Brasil proposto por Guimarães (1996c), que vai até fins dos anos 1930, quando 
são fundadas as primeiras Faculdades de Letras do Brasil. 
 Nesse segundo período, o Brasil já estava aberto à influência intelectual de outros 
países da Europa num movimento geral de mudança das condições materiais do país 
(Guimarães, 2004, p.27-28). Assim, no processo de gramatização brasileira do português, a 
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 Mostrarei mais adiante, ao falar sobre um gesto fundador de sociolinguística brasileira, no quarto capítulo, 
sobre a fundação de sentidos “onde outros sentidos já se instalaram”, que é uma outra forma de trabalhar a noção 
de discurso fundador proposta por Orlandi (2003). 
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gramática no Brasil se distancia da tradição gramatical portuguesa pela filiação dos nossos 
autores a linhas de reflexões linguísticas de outras partes da Europa para poderem formular 
suas ideias e constituírem o nosso pensamento gramatical, assim como a ideia de uma língua 
nossa, no Brasil. 
A fundação das Escolas, no Império e no final do Império, com a vinda da 
República, é parte constitutiva desse processo. Um fato decisivo no adensamento da produção 
gramatical é o Programa de Português para os Exames Preparatórios, elaborado em 1887 
por Fausto Barreto, professor do Colégio Pedro II, por determinação de Emidio Vitorio, 
diretor geral da Instrução Pública. Esse acontecimento, que se dá no interior da instituição 
escolar em atendimento a uma política de língua, muda a atribuição de competências para se 
produzir o saber sobre a língua. Uma série de gramáticas surge como resposta ao programa, 
respeitando suas instruções e dizendo querer romper com a tradição portuguesa da gramática 
filosófica. Ainda em 1887 são publicadas a Grammatica da Lingua Portugueza de Pacheco 
Silva e Lameira de Andrade, a Grammatica Portugueza de João Ribeiro e a Grammatica da 
Lingua Portugueza de Alfredo Gomes, todas filiadas à gramática histórica.  
Antes, porém, mais precisamente em 1881, quando as instituições escolares já 
estavam organizadas, já haviam sido publicadas a Grammatica Portugueza de Júlio Ribeiro e 
a Grammatica Portugueza Philosophica de Ernesto Ribeiro, sendo que é a primeira delas, 
filiada ao tratamento da gramática geral, aquela que efetivamente funda uma memória para o 
saber gramatical brasileiro.  
Segundo Orlandi (2000b, p.22), ela “se qualifica, na história da gramatização, 
como um lugar de referência absoluto, aquele que significa um discurso fundador na história 
da gramática brasileira. Ele estabelece uma ruptura que será mencionada por todos os 
gramáticos quando querem estabelecer uma filiação de gramática brasileira”. Essa ruptura se 
dá, simbolicamente, pelo fato de ele produzir uma discursividade e uma posição crítica face 
aos gramáticos portugueses e à gramática já estabelecida para a língua portuguesa da 
colonização, falando de fatos gramaticais. 
 “O argumento do ‘novo’ contra a tradição assim como a afirmação da unidade 
linguística com Portugal são [...] os dois pontos fortes da gramatização brasileira no final do 
século XIX” (Orlandi & Guimarães, 2001, p.27), muitas das vezes marcada pelo 
normativismo purista que promove o silenciamento da diversidade linguística constitutiva de 
um Estado nacional. 
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É interessante observar que, mesmo afirmando a unidade linguística com 
Portugal, a gramatização brasileira acaba por tornar visível a historicização do português de 
acordo com as condições brasileiras e as condições em que funciona a memória linguística no 
Brasil, compreendendo, assim, um processo específico de descolonização linguística 
(Orlandi, 2009)13, ao mesmo tempo em que marca o início de uma produção de conhecimento 
efetivamente brasileiro sobre a língua, configurando-se como uma posição diretamente 
política e intelectual.  
Não por acaso, para a história das ideias linguísticas tal como praticada no Brasil 
– onde, pela história específica de nosso país, a constituição do Estado é ao mesmo tempo a 
constituição da língua –, o interesse recai sobre a construção da língua nacional em sua 
articulação com a constituição de um saber metalinguístico, fazendo com que o período que 
vai do fim do século XIX ao início do século XX tenha importância primordial.  
Os estudos concernentes a esse período histórico são em grande número14 e 
propõem um deslocamento do imaginário da gramática enquanto objeto factual ao qual se 
submete ou ao qual se desconhece. Isso é feito por meio do conhecimento dos modos de 
produção desse saber linguístico. Busca-se assim compreender o que e quem se apaga e o que 
e quem se evidencia na necessidade de unidade da língua e do Estado brasileiros.  
Um dos desdobramentos imediatos do movimento de gramatização é um trabalho 
mais diretamente descritivo da língua, como o iniciado por Said Ali com a publicação de seu 
Difficuldades da Lingua Portugueza, em 1908. As obras desse autor, entre as quais têm 
bastante destaque a Gramática Secundária da Língua Portugueza, publicada em 1924, e 
Gramática Histórica da Língua Portugueza, de 1931, são fundamentais na inflexão que 
começa a se produzir pelo deslocamento do objeto dos estudos de linguagem no Brasil da 
língua nacional para a língua (Guimarães, 2004, p. 31). 
É nesse mesmo período, em que se consolida a produção gramatical brasileira, 
que toma forma específica e sistemática a produção dialetológica. Dialeto Caipira, de 
Amadeu Amaral, é publicado em 1920, e em 1922 é lançado O Linguajar Carioca, de 
Antenor Nascentes.   
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 Esse conceito pode ser compreendido como um complemento à noção de colonização linguística. Segundo 
Orlandi (2009, p. 172), o processo de descolonização linguística pode ser definido como o imaginário no qual se 
dá um acontecimento linguístico “sustentado no fato de que a língua faz sentido em relação a sujeitos não mais 
submetidos a um poder que impõem uma língua sobre sujeitos de uma outra sociedade, de um outro Estado, de 
uma outra Nação. Se na colonização, o lugar de memória pelo qual se significa a língua e seus falantes é 
Portugal, no processo de descolonização esta posição se inverte e o lugar de significação é deste lado do 
Atlântico com sua memória local, o Brasil.”  
14
 Entre outros, Guimarães (1996c, 2004), Orlandi (200b, 2013b), Orlandi e Guimarães (2001). 
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Importante mencionar que nesse novo século a instituição escolar adquire sua 
maturidade e as faculdades são criadas. Com a fundação dos cursos de letras na década de 
1930 (a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP é criada em 1934 e a Faculdade 
Nacional de Letras da Universidade do Brasil, em 1939) tem início o terceiro período do 
estudo das ideias linguísticas proposto por Guimarães (1996c), indo até meados da década de 
1960, quando a Linguística é tornada disciplina obrigatória para os cursos de letras no Brasil.  
Nesse período, o espaço de pesquisa sobre questões de linguagem é transferido 
das instituições escolares secundárias para as universidades, onde ganha novos métodos, 
novas práticas, novas exigências.  
Mas agora, por um deslocamento muito particular, a questão da unidade normatizada 
da língua se confirma por posições filológicas e civilizatórias ao lado de um outro 
movimento de especificidade. O deslocamento do objeto língua nacional para língua 
abre outros caminhos futuros a partir do recorte de um passado muito particular 
naquilo que nos dera o [...] período [do início do século XX], o trabalho específico 
da descrição da estrutura da língua e de sua diversidade. (Guimarães, 2004, p. 31) 
Forma-se, assim, uma cena que mantém, de um lado, a concepção da gramática 
como norma, como instrumento linguístico para distinguir os brasileiros que conhecem a 
língua corretamente daqueles que não a conhecem, e, de outro, inclui um novo pensamento 
linguístico. 
Os trabalhos realizados em São Paulo partem de uma abordagem histórica no 
interior da posição que liga filologia e gramática. A obra de Silveira Bueno é emblemática 
desse posicionamento: entre suas produções principais estão sua Gramática Normativa da 
Língua Portuguêsa, de 1944, Estudos de Filologia Portuguêsa, publicada dois anos mais 
tarde, e A Formação Histórica da Língua Portuguêsa, datada de 1955. Nesta última o 
estudioso reconhece que a produção de instrumentos linguísticos afeta a ecologia da língua e 
acusa de anticientífica a posição purista dos gramáticos. 
Enquanto isso, no Rio de Janeiro, há, de um lado, uma permanência dos estudos 
históricos, vista nas produções de Serafim da Silva Neto e Celso Cunha. O primeiro publica, 
em 1950, Introdução ao Estudo da Língua Portuguêsa, e, em 1952, sua História da Língua 
Portuguêsa, inaugurando a abordagem da história da língua em sua relação com a realidade 
política e social no Brasil e afirmando a unidade do português aqui falado com o falado em 
Portugal, apesar de todas as diferenças vernaculares, que ele não deixa de reconhecer. O 
segundo, por sua vez, lança Uma política do Idioma em 1965, de que precede, em 1968, 
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Língua Portguêsa e Realidade Brasileira, obras dedicadas a Lindley Cintra, nas quais defende 
a necessidade de se buscar a unidade da língua portuguesa.  
De outro lado, há, ainda no Rio, a configuração do início da linguística moderna 
no Brasil, mais especificamente do estruturalismo (em sua influência pelas posições de Sapir, 
Bloomfield e Jakobson), por meio da obra de Mattoso Câmara. É de 1941 seu famoso 
Princípios de Linguística Geral, primeiro livro de linguística geral brasileiro. A primeira 
gramática descritiva científica também é de sua autoria, Estrutura da Língua Portuguêsa 
remonta a 1970. 
Dessa assunção de uma autoria em linguística na produção de Mattoso Câmara 
antes mesmo que a linguística fosse instituída no Brasil, Lauro Baldini (2005) trata em sua 
tese de doutoramento intitulada Um linguista na terra da gramática. Nesse trabalho, Baldini 
reflete exatamente sobre o modo como as condições específicas do momento discursivo que 
vivia nosso país configuraram, de forma contraditória, a instauração de um lugar descritivo 
para os estudos da língua que se contrapunha ao predomínio da filologia ou da gramática 
normativa pela via da cientificidade e da objetividade, mas que, ao mesmo tempo, não podia 
escapar do dizer já estabelecido, o da gramática. É por isso que, diz o autor, “Mattoso não foi 
e nem poderia ser um linguista ‘puro sangue’” (Baldini, 2005, p.121), o que, entretanto, não 
inviabilizou a inserção do seu discurso na memória de discursos outros, não tão ligados à 
gramática tradicional. 
Fora do eixo Rio-São Paulo, nos anos 1963-1965, é publicado na Universidade 
Federal da Bahia o Atlas Prévio dos Falares Baianos, inserido em uma perspectiva da 
geografia linguística que dá continuidade aos trabalhos de Amadeu Amaral e Antenor 
Nascentes, na década de 1920, contemplando a diversidade linguística do português 
brasileiro.  
Ao lado desse movimento que se dá nas universidades, a conjuntura desse período 
é marcada por debates nacionalistas em torno do idioma. Em 1943 é estabelecido o 
Formulário Ortográfico que vigorou no país até muito recentemente, com diferenças claras em 
relação à ortografia portuguesa, que seguiu o Acordo Ortográfico de 194515. É dessa mesma 
década a polêmica sobre a denominação do idioma nacional brasileiro, encerrada em 1946 em 
um documento assinado por uma comissão específica e entregue ao Ministro da Educação, 
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 Em 1945 Brasil e Portugal assinaram um acordo ortográfico que, no entanto, foi aplicado apenas por Portugal, 
continuando o Brasil a seguir o disposto no Formulário Ortográfico de 1943. 
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concluindo definitivamente pela denominação língua portuguesa (e não língua brasileira) do 
idioma aqui falado.  
Luis Francisco Dias (1996) ocupa-se precisamente desse tema no livro originado 
da sua tese de doutoramento, Os sentidos do idioma nacional, mostrando, pela análise 
enunciativa da denominação do idioma falado no Brasil, como se configurava uma identidade 
para a nação e para o brasileiro naquele período, em que estava em jogo a estabilização do 
eixo social que tem no percurso da escrita, sob os auspícios da língua portuguesa, sua 
referência e seu suporte.  
Ainda desse terceiro período é o estabelecimento da Nomenclatura Gramatical 
Brasileira (NGB), em 1958, feito como uma imposição do Governo Brasileiro, por meio do 
Ministério da Educação e Cultura, com o intuito de estabelecer a homogeneidade de uma 
terminologia frente à proliferação de gramáticas escolares com diferenças analíticas e 
descritivas de pormenor. Isso acaba por desautorizar as variadas posições dos gramáticos que 
assumiam a responsabilidade de um saber sobre a língua, como mostra Eni Orlandi (2000b) 
no artigo “O Estado, a gramática, a autoria: língua e conhecimento linguístico”. Esta posição é 
retomada por Lauro Baldini (2009) no livro Nomenclatura Gramatical Brasileira: análise 
discursiva do controle da língua, fruto da sua dissertação de mestrado.  
Com a promulgação da NGB, mostram os autores, o papel do gramático enquanto 
autor não é mais aquele que faz a gramática, mas aquele que, num primeiro momento, 
interpreta, define, comenta e exemplifica um saber oficialmente instituído, para depois tornar-
se aquele que simplesmente repete o que está dito na NGB. Essa uniformidade que a NGB 
confere às gramáticas apaga não só as diferentes filiações teóricas, mas todo o percurso da 
gramatização brasileira. É esse apagamento da história que torna possível que as gramáticas 
feitas após a promulgação da lei, notadamente as gramáticas de Rocha Lima, Celso Cunha e 
Evanildo Bechara, sejam constantemente reeditadas, revistas e ainda hoje usadas, perpetuando 
a antiga concepção clássica de gramática como arte de falar e escrever corretamente. 
A NGB, portanto, “fixa, de modo determinante, a normatividade enquanto padrão 
de ensino, e por isso mesmo divorcia-se da Linguística que começa a caminhar naquele 
tempo.” (Baldini, 2009, p.72). Essa linguística que, em 1962, por determinação do Conselho 
Federal de Educação, passa a fazer parte do currículo mínimo dos cursos de Letras, marcando 
o início do quarto e último período do estudo das ideias linguísticas proposto por Guimarães 
(1996c).  
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Nesse período, a questão posta pela língua migra de uma posição intelectual e 
política cujo centro é a relação entre portugueses e brasileiros para uma posição cada vez mais 
científica, cujo centro é a relação entre teorias da linguagem. “A explicitação progressiva da 
imagem do Estado se acompanha da caracterização da questão linguística como uma questão 
científica” (Orlandi, 2013b, p.218).   
Essa constituição da linguística vai se fazendo nas universidades, portanto, cada 
vez mais fora da continuidade dos estudos do português, embora produzindo efeitos sobre eles 
e com eles iniciando um embate, marcado, sobretudo, pela transferência da legitimação do 
conhecimento sobre a língua do gramático para o linguista e pela desautorização do 
conhecimento gramatical sob o argumento da cientificidade, que no Brasil se configurou na 
relação com o saber linguístico pela descrição e análise estrutural da língua portuguesa. 
Essa relação muitas vezes conflituosa entre o estudo científico e o normativo 
acabará por produzir seus efeitos principalmente no ensino da língua. Isso porque, com o 
tratamento da língua sendo colocado no âmbito da ciência “Fica para o gramático a 
normatividade, a uniformidade terminológica e o desígnio pedagógico da língua nacional (em 
que a variedade entra como complementar, às margens)” (Orlandi, 2000b, p.30)16.  
Na década de 1960, é criado o primeiro curso de pós-graduação em linguística na 
USP, em 1966, e, pouco tempo depois, na UFRJ, por volta de 196817, e na Unicamp, em 
1971. A partir de 1969, constitui-se no Brasil o sistema nacional de pós-graduação, com a 
implantação de uma política que torna possível a formação dos docentes em universidades 
estrangeiras, o que vai consolidar a presença da linguística no Brasil, tornando-a o carro-chefe 
das ciências humanas e sociais. 
O modo como essas universidades onde foram criados os primeiros cursos de pós-
graduação em linguística procuram qualificar seus docentes, em uma época em que a pós-
graduação ainda dá seus primeiros passos por aqui, produz caminhos institucionais diferentes 
que resultam em uma produção também diferente. De um modo geral, enquanto no Rio de 
Janeiro os trabalhos têm uma relação mais específica com a linguística dos Estados Unidos, 
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 Embora “em nossa história da gramatização, pensando o século XIX e o início do século XX, não haja divisão 
estrita entre, de um lado, estudos gramaticais exclusivamente normativos, e, de outro, estudos linguísticos, 
decididamente apenas descritivos e/ou explicativos, tendencialmente é assim que se dividem estes estudos e é na 
direção de uma divisão cada vez mais tematizada entre o normativo e o descritivo que caminha a discursividade 
dos estudos da linguagem, produzindo seus efeitos na escola (incluindo a universidade)” (Orlandi, 2013b, p.224). 
17
 “A faculdade de Letras da UFRJ terá uma colaboração na pós-graduação em Antropologia (relativa à 
linguística) do Museu Nacional, que se iniciou em 1968. Posteriormente a Faculdade terá seu próprio programa 
de pós-graduação em linguística” (Guimarães, 2004, p.36)  
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em São Paulo e Campinas essa relação é mais forte com a linguística europeia (Guimarães, 
2004, p.11-12).  
As configurações predominantes em cada uma dessas três universidades vão 
constituir pontos de difusão decisivos para o desenvolvimento dos estudos de linguagem e do 
português no Brasil nos cursos de pós-graduação surgidos nos anos subsequentes na área dos 
estudos de letras, de língua portuguesa e dos estudos da linguagem em geral, como Eni 
Orlandi mostra em muitos de seus trabalhos, notadamente nos livros Língua brasileira e 
outras histórias: discurso sobre a língua ensino no Brasil (2009), Língua e conhecimento 
linguístico (2013b [2002]) e Ciência da Linguagem e política: anotações ao pé das Letras 
(2014). 
Esses estudos de linguagem e do português, vale lembrar, embora tenham início 
pela filiação a tradições científicas estrangeiras, em seu avanço, com a ampliação gradativa e 
a consolidação do sistema de pós-graduação, constituem uma prática científica sustentada 
aqui. Nas palavras de Guimarães (2004, p.44), 
o que vemos é uma história em que o Brasil, a partir de suas questões, promove o 
seu domínio crescente dos meios de produção de conhecimento e de constituição de 
uma comunidade científica própria. E esta história é diretamente dirigida por 
questões próprias do Brasil. No caso de que tratamos aqui: a assunção de uma língua 
nacional e depois um conhecimento sobre a língua, sobre sua história, sobre sua 
diversidade, sobre o seu funcionamento e o da linguagem em geral.   
É por isso que esse campo de estudos é tão próspero. Seria impossível num 
trabalho deste porte dar conta do panorama que se desenvolve a partir de então nos estudos 
sobre a linguagem. Isso tampouco interessa aos meus propósitos.  
Meu interesse recai sobre um momento particular dessa história, que é a década de 
1970, e sobre o modo como o pensamento linguístico brasileiro trata, a partir da instituição da 
sociolinguística, no próprio modo de se formular como ciência, a divisão da língua para seus 
falantes, considerando os aspectos envolvidos (i) na relação de línguas no Brasil, que se faz 
normalmente a partir do português tomado como língua nacional, (ii) na disputa entre as 
perspectivas descritiva e normativa que atravessa a produção de instrumentos linguísticos e o 
ensino de língua e (iii) na elaboração de políticas linguísticas no espaço das políticas públicas 
educacionais, em que estão em jogo a unidade imaginária da língua e a diversidade linguística 
constitutiva de um Estado Nacional.  
 Pela historicização particular da língua portuguesa no Brasil, a questão da 
diversidade não fica sendo exclusiva dos estudos da variação, que incluem as abordagens 
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sociolinguísticas e dialetológicas, ela intervém necessariamente em qualquer estudo que se 
produza sobre a língua portuguesa, seja ele linguístico ou normativo.  
Na sequência abordo de modo mais específico, a título de contextualização, a 
irremediável ligação entre a ideia de unidade e de diversidade que está presente tanto nos 
estudos sobre a língua como na constituição de uma língua nacional, e que funda o problema 
que me interessa investigar.  
1.2.2 A tensão entre unidade e diversidade 
Dentro da perspectiva materialista do discurso, Eni Orlandi (2009) formula, pelos 
conceitos de língua fluida e língua imaginária, uma distinção que percorre todo o seu trabalho 
sobre a relação entre línguas e que é muito proveitosa para o tratamento da tensão entre 
unidade e diversidade na língua portuguesa. 
Inspirada na distinção metodológica que Pêcheux e Gadet (2010) propõem no 
livro A língua inatingível, ao tratarem do objeto da linguística, sobre o duplo fato de que 
existe língua e de que existem línguas, pelo que chamam língua gramatical e corpo pleno da 
língua, a estudiosa define a língua imaginária como sistema fechado, normas, coerções, 
simulacros construídos pelos analistas de linguagem, ao passo que a língua fluida é a língua 
no mundo, aquela que não se deixa imobilizar, que escapa ao aprisionamento das regras.  
Por essa distinção é possível pensar as complicadas relações entre noções como 
língua, língua franca/língua geral, língua oficial, língua materna, língua nacional, língua de 
imigrante, dialeto etc., que intervêm necessariamente na realidade linguística brasileira e são 
reveladoras da tensão da relação língua/nação. 
Pêcheux e Gadet, na mesma obra, ao tratarem da formação das línguas nacionais, 
tomam como referência a constituição do Estado nacional francês para mostrar como o 
nascimento político da questão linguística se dá nas revoluções burguesas pela necessidade de 
interpenetração com as classes dominadas, a fim de destruir a antiga dominação monárquica 
pelo rompimento com o dispositivo feudal destinado a manter regularmente ordens 
separadas18.  
                                                          
18
 As ideologias feudais estavam supostas na existência material de uma barreira linguística destinada a manter a 
separação dessas ordens. Pêcheux (1990b) diz que o latim figura como uma língua de madeira, realizando ao 
mesmo tempo a comunicação e a não comunicação: ela “separava aqueles que, por seu estado, eram os únicos 
suscetíveis de entender claramente o que tinham a se dizer, e a massa de todos os outros, tidos como inaptos para 
se comunicar realmente entre si, e a quem os primeiros só se manifestavam pela martelação retórica da religião e 
do poder. § Assim, nem o feudalismo nem as monarquias absolutas colocaram em prática qualquer política da 
língua: ‘o corpo linguístico’ da época feudal, o mosaico de falares locais e dos patoás, permanecia tão intocável 
como o corpo do rei” (p.9-10)  
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Segundo os autores, na empresa política do francês nacional, a questão da língua 
aparece como uma questão de Estado nas políticas de invasão, de absorção e de anulação das 
diferenças a fim de garantir o ideal de igualdade diante da língua – que é a base da 
universalização das relações jurídicas – no momento em que se universaliza a circulação do 
dinheiro, das mercadorias e, inclusive, dos trabalhadores livres. Não por acaso essa questão 
desemboca na alfabetização, no aprendizado e na utilização legal do idioma nacional. 
“O poder do Estado burguês reveste, portanto, ao mesmo tempo a forma logicista 
de um sistema jurídico concentrado em um foco único e a forma sociologista de uma absorção 
negociada da diversidade” (Pêcheux & Gadet, 2010, p.38). Em outras palavras, há um jogo 
contraditório entre a igualdade juridicamente autorizada e a absorção politicamente autorizada 
da diversidade que reflete tanto a condição de existência da língua (nacional) quanto do 
Estado (Orlandi, 1998a, p.12). 
A constituição do Estado nacional brasileiro, guardadas as especificidades das 
condições histórico-políticas e sociais da colonização a que fomos submetidos, mantém essas 
mesmas bases ideológicas no que se refere à administração da questão linguística na 
construção de um novo aparelho político, jurídico-administrativo e militar.  
Frente à heterogeneidade constitutiva da realidade linguística brasileira, após a 
Independência, a construção de um imaginário de unidade mostra-se fundamental para que se 
crie o sentimento de uma união nacional, regida por um Estado brasileiro. Nessa empreitada, 
a produção de conhecimentos sobre a língua, bem como os meios de seu ensino assumem a 
forma dessa relação entre a unidade e a diversidade no território nacional e diante dos 
colonizadores, em que se liga a constituição da língua à constituição da nação. 
De fato, é pela compreensão da história da constituição do conhecimento 
metalinguístico no Brasil que podemos compreender a maneira como produzimos saberes e 
tecnologias que sustentam as formas institucionais de nossa relação com a língua e, por 
conseguinte, com o Estado brasileiro (Orlandi, 1998a, p.15). Mais especificamente, o 
processo de gramatização brasileira permite o acesso às formas como se constrói o imaginário 
da língua para seu falante. Esse imaginário vai representá-la como instrumento domesticável 
(língua imaginária), representando, por sua vez, o controle que o sujeito tem de sua relação 
com ela.  
Procurei mostrar mais acima19 que o principal objetivo desse movimento foi 
legitimar a relação do brasileiro com sua língua nacional, em um momento no qual o Brasil se 
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 Cf. item 1.2.1. 
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constituía como nação, sem, no entanto, deixar de reconhecê-la como língua portuguesa. 
Assim, muitas vezes, quanto mais os gramáticos tentavam mostrar seu domínio da língua, 
mais normativos eram seus trabalhos. De onde o posicionamento purista que marcou esse 
movimento, subestimando as influências das línguas indígenas e africanas, sempre referidas à 
unidade da língua nacional (que é a marca da própria unidade nacional que se formava). 
Não podemos perder de vista, como diz Orlandi (2013b), que esse batimento entre 
unidade e diversidade se dá, antes de tudo, entre o fato de que falamos, em relação a Portugal, 
uma língua que é outra (falamos diferentemente) e é a mesma (falamos a mesma língua). Na 
realidade, o português brasileiro e o europeu, embora se recubram como se fossem a mesma 
língua, não o são, porque se historicizam de formas distintas em suas relações com a história 
de formação de cada país. Em uma perspectiva materialista, dizemos tratar-se de línguas 
materialmente diferentes, o que quer dizer que o brasileiro e o português significam 
diferentemente ao significar em língua portuguesa.  
Com a legitimação do português deste lado do Atlântico instaura-se um novo 
regime de funcionamento da relação unidade/diversidade20: uma vez garantida a unidade 
necessária do português brasileiro (referindo a seu funcionamento na sua historicidade que lhe 
particulariza), a variação não é mais em relação a Portugal, mas à diversidade concreta 
produzida neste território. A gramatização de um país colonizado produz, assim, um duplo 
eixo: de universalização, pela garantia da unidade (imaginária) constitutiva de qualquer 
identidade, e de deslocamento, pelos usos variados da língua.  
O fato de termos elaborado nossa própria língua, portanto, não diminui, na prática, 
a importância do enorme contato entre as diferentes línguas brasileiras com as quais 
convivemos em território nacional: aproximadamente 180 línguas indígenas e falares 
africanos diversos, além do contato com línguas de imigrantes e com as línguas de fronteira. 
Essa complexidade do quadro linguístico brasileiro, conforme Orlandi (2013b, 
p.105), é fruto da relação “de uma língua imposta pelo colonizador e a história que vai 
expondo o brasileiro a diferentes ordens simbólicas, sem, no entanto, deixar de representar a 
necessidade de unidade, seja ela qual for”. Na verdade, qualquer língua nacional constitui-se 
nesse movimento “de confronto, alianças, oposições, ambiguidades, tensões com outras 
línguas”. 
                                                          
20
 Lembro que esse novo regime não apaga a relação da língua no Brasil com a de Portugal. Na realidade, ela 
muitas vezes será tematizada, mesmo que indiretamente, nos trabalhos sobre a língua portuguesa. De todo modo, 
o posicionamento dos estudiosos da linguagem não é homogêneo, precisamente pelas diferentes filiações 
teóricas por que é possível abordar o tema da língua.  
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É por isso que mesmo com a instituição da linguística em meados do século XX a 
relação entre unidade e a diversidade não perde sua validade, “segue construindo sua história, 
fazendo seus percursos, significando seu jogo” (Orlandi, 2000b, p.31).  
Na realidade, essa relação tensa entre unidade e diversidade atravessa 
necessariamente toda a produção de conhecimento sobre língua. Mesmo em trabalhos 
normativos, prescritivos, a variedade aparece como uma questão, ainda que de forma apenas 
lateral, às margens ou simplesmente pela sua negação. O que acontece com o advento das 
pesquisas dialetológicas e geolinguísticas, inicialmente, e sociolinguísticas, algum tempo 
depois, é que nelas a diversidade está no centro das questões teóricas. São perspectivas de 
trabalho de descrição da língua tomadas como imprescindíveis para o amplo conhecimento da 
realidade linguística brasileira. 
Ao contrário do que se poderia imaginar, porém, essa diversidade de que tratam os 
estudos da variação do português é sempre referida à unidade da língua21, mostrando que a 
força política da questão da língua tem maior peso que a discussão científica propriamente 
dita22. Em se tratando da língua nacional, a discussão linguística aparece submetida ao campo 
da política. 
Isso ajuda a compreender um pouco a contradição que se instaura na divisão 
produzida entre a gramática e a linguística após a promulgação da NGB, sobre a qual falei 
anteriormente neste capítulo23.  
Com a transferência da legitimação do conhecimento sobre a língua para o 
linguista, fica ele investido da tarefa de dar caução ao conhecimento produzido pelo 
gramático. O conhecimento gramatical, dado seu caráter de instrumento pedagógico do 
Estado, é o que garante a unidade (imaginária) da língua portuguesa. Assim, pela própria 
imposição da NGB pelo Estado, a caução que o linguista oferece ao gramático não é capaz de 
                                                          
21
 Essa reflexão está presente nos estudos desenvolvidos em história das ideias linguísticas, mais precisamente 
em Orlandi (2000b), e será trabalhada de forma mais específica no curso da análise que desenvolvo na sequência 
pela observação de trabalhos desenvolvidos no âmbito da sociolinguística. No que se refere à dialetologia e à 
geolinguística, isso pode ser verificado, por exemplo, no sexto objetivo do projeto do Atlas Linguístico 
Brasileiro, que é assim disposto: “Contribuir para o entendimento da língua portuguesa no Brasil como 
instrumento social de comunicação diversificado, possuidor de várias normas de uso, mas dotado de uma 
unidade sistêmica” (ALiB, 1996, grifo meu).  
22
 Pelo fato de se instituir no Brasil no interior da linguística, a sociolinguística aparece desde sempre como uma 
disciplina científica. A dialetologia e a geolingüística, por sua vez, são bem anteriores, mas vão pleiteando o 
estatuto de cientificidade ao longo do tempo, sobretudo pela produção de projetos coletivos  (ao estilo da 
produção coletiva em laboratórios, como nas ciências da vida e na Física) como o Projeto NURC, por exemplo. 
(Cf. Orlandi, 2014) 
23
 Cf. item 1.2.1. 
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romper com a prática normativa, ao contrário, a questão segue sendo, como afirma Baldini 
(2009, p.68), “a de melhor ‘descrever’ para melhor ‘normatizar’”. 
Diante desse quadro, mostra-se muito pertinente o questionamento proposto por 
Orlandi (2000b, p.31): “Garantida a unidade de nossa língua, como ter e quem tem acesso ao 
seu conhecimento científico e aos seus usos mais valorizados?”. Prossegue a autora (idem): 
“A relação não é mais entre portugueses e brasileiros, é entre teorias científicas sobre a 
linguagem. É a relação que se dá entre brasileiros e brasileiros (incluindo, excluindo, 
valorizando, hierarquizando, estigmatizando, explicando)”. 
Um retorno ao trabalho de Pêcheux e Gadet (2010) mostra que o centro do 
problema está na forma do nosso Estado, que tomou emprestado os caminhos da burguesia 
nas suas políticas de línguas. O Estado burguês, dizem os autores, ao mesmo tempo em que 
proclama “o ideal de igualdade diante da língua, como uma das condições efetivas da 
liberdade dos cidadãos, [...] [organiza] uma desigualdade real” (p.37). Desigualdade, cabe 
acrescentar, que é estruturalmente reproduzida por uma divisão no acesso do sujeito à língua 
normatizada por meio do seu ensino: “temos um Estado, temos uma língua nacional, mas 
alguns brasileiros a têm mais que outros. Esse é o modo de existência da língua nacional no 
capitalismo” (Orlandi, 2009, p.177). 
Essa questão é especialmente cara ao meu trabalho, uma vez que, já é senso 
comum nos estudos da linguagem, a sociolinguística atribui-se a tarefa de solucionar as 
demandas relativas à educação dando visibilidade às diferenças que são apagadas no ensino 
normativo da língua.  
Tomando em conta a ideologia, a historicidade, a memória, a questão que emerge 
é como ela procura fazer isso, que relações estão em jogo nesse processo e quais as suas 
direções e consequências na formulação do saber metalinguístico no Brasil. 
1.3 Habitando a contradição 
Não podemos ignorar que a história que se faz enquanto cientista da linguagem é 
também um saber, e como tal possui seu horizonte de retrospecção e de projeção. E mais, 
enquanto saber é parte dessa mesma história e está aberto aos efeitos complexos do processo 
conjuntural histórico e político no qual ela se produz. É nesse sentido que, diz Lagazzi-
Rodrigues (2007, p.11), “a história das ideias linguísticas é uma história sempre tensa, 
marcada por injunções, possibilidades e apagamentos”.  
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Assim como a sociolinguística, portanto, a história das ideias linguísticas não 
deixa de ser uma tomada de posição no interior da linguística, que por si só já está aberta à 
contradição pelo fato de ser uma ciência em que estão concernidas questões que não são 
exclusivamente linguísticas (Baldini, 2005, p. 50). Se pensarmos ainda na impossibilidade de 
uma síntese entre a posição histórica materialista da história das ideias linguísticas e a posição 
pragmática funcionalista24 da disciplina cuja história busco contar, essa contradição se 
aprofunda mais. Assumir esse lugar de contradição é uma questão de responsabilidade 
analítica. Ao invés de apagar esse lugar de contradição, propomos assumir um limite e nos 
dedicar a trabalhá-lo. 
Por isso mesmo é preciso esclarecer que este trabalho presente não implica, de 
maneira alguma, a rejeição ou a desautorização de um modo específico de estudo da 
linguagem que é diferente daquele que eu adoto e que com ele convive e concorre no interior 
das ciências da linguagem – mesmo porque meu interesse não é da ordem da análise teórica 
ou de conteúdo –, embora essa diferença produza, sim, seus efeitos (e talvez seja esse o nosso 
limite). Trata-se, antes, de um gesto de compreensão25 de como se produz no e pelo 
funcionamento discursivo do meu corpus um percurso de significação que sustenta a história 
da sociolinguística brasileira, com todas as relações que ela pode implicar. 
1.3.1 Para além do logicismo e do sociologismo 
Não me sentiria confortável em falar sobre contradição e sobre a história da 
linguística na formação teórica da história das ideias linguísticas tal como ela se estabelece no 
Brasil sem passar pelo estudo que M. Pêcheux faz ao lado de F. Gadet26 sobre a história da 
reflexão sobre a linguagem, no qual a sociolinguística provoca críticas muito contundentes. 
No livro A língua inatingível (La langue introuvable), publicado originalmente 
em 1983, e no artigo que o antecede “Há uma via para a Linguística fora do logicismo e do 
sociologismo?” (Y-a-t-il une voie pour la linguistique hors du logicisme et du sociologisme?), 
de 1978, originalmente, esses autores partem do princípio de que à época em que a análise de 
discurso começava a ganhar expressão na França a linguística vivia uma crise interna 
provocada por um ensurdecimento político que ameaçava recobrir seu núcleo científico por 
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 Essa categorização, se assim podemos dizer, dos estudos da variação é feita e amplamente trabalhada por 
Orlandi (2014). 
25
 A palavra gesto se refere a um ato no nível simbólico. Ela serve, na perspectiva discursiva, “para deslocar a 
noção de 'ato' da perspectiva pragmática; sem, no entanto, desconsiderá-la" (Orlandi, 2007, p.18).  
26
 Pêcheux & Gadet (1999, 2010). 
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interesses exteriores27. Diante disso, eles propõem uma mudança de terreno pelo “debate 
sobre a questão do real da língua e o real da história, ou seja, da posição materialista em 
linguística” (Orlandi, 1999, p.53).  
Segundo Pêcheux e Gadet, esse impasse seria fruto da dualidade contraditória 
presente nas relações administrativas do Estado, que revestem ao mesmo tempo a forma 
logicista de um sistema jurídico concentrado em um foco único e a forma sociologista de uma 
absorção negociada da diversidade (Pêcheux e Gadet, 2010), a qual se realiza materialmente 
na organização que impõem ao trabalho linguístico e no regime de funcionamento científico 
que determinam para esse trabalho.  
Para falar nos termos dos autores,  
o empreendimento linguístico encontra-se, assim, constitutivamente afetado por uma 
dupla deriva: a do empirismo, baseando-se principalmente em uma concepção 
historicizante dos “fenômenos sociais” e desembocando na figura contemporânea do 
sociologismo; a do racionalismo, tentando fundar, uma pela outra, a unidade da 
língua e a coerência sistêmica do pensamento, com a figura contemporânea do 
logicismo no horizonte. (Pêcheux e Gadet, 2010, p.31) 
 De um lado, a teoria gramatical (logicismo), do outro, a descrição (sociologismo). 
Enquanto o primeiro coloca a autonomia da linguística, caracterizando em sua própria 
estrutura o real próprio de toda língua; o segundo concebe toda língua como produto social 
precário de um estado de fato, tomando o indivíduo em situação como concreto linguístico e 
produzindo, consequentemente, um trabalho interdisciplinar. 
No quadro atual das teorias linguísticas, temos como forma prototípica de 
compromisso com o formalismo (ou racionalismo) o gerativismo chomskyano, que expõe 
uma concepção de sintaxe apoiada na lógica, com a pretensão de se desenvolver na região das 
“ideias puras”, negando a política ao falar aparentemente de outras coisas. Como forma 
prototípica de compromisso com o sociologismo, temos a sociolinguística (ou sociologia da 
linguagem), apoiada na etnografia, na antropologia e na psicologia social, com uma 
metodologia correlacionista que recalca a política falando ou acreditando falar dela. 
Entre as teorias logicistas e sociologistas, Pêcheux e Gadet identificam ainda uma 
via intermediária, representada pela sociolinguística laboviana (teoria variacionista), que 
combina os princípios da gramática gerativa com referências à situação e à estrutura social. 
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 Em texto publicado duas décadas mais tarde como prefácio à edição brasileira do livro A língua inatingível, F. 
Gadet reconhece a realização dessa intuição: “Encontro em seguida o que me parece serem intuições 
confirmadas pelo desenrolar da história, quanto ao destino a médio prazo da disciplina linguística, desde então 
cercada por um movediço terreno de contradições no qual ela se afundou seguindo um movimento pendular 
entre o formalismo e o empirismo” (Gadet, 2010, p.12). 
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Nas palavras dos autores, “essas tendências intermediárias têm como interesse indireto exibir 
a unidade dos contrários sob a forma do sujeito natural-lógico instaurado entre a língua-
abstração do logicismo e o indivíduo do sociologismo” (Pêcheux e Gadet, 1998). 
É exatamente aí que os estudiosos colocam a noção de sujeito como um grande 
divisor de águas, no sentido de colocar fim ao (falso) debate entre o formalismo e o 
empirismo, e isso pela recusa fundamental do sujeito “como mestre de si e responsável por 
suas escolhas, adaptado ao mundo normal(izado)” (Orlandi, 1999, p.57). A análise de discurso 
procura manter o que é próprio da língua pela dessubjetivação da teoria da linguagem.  
Nesse ponto em que a linguística se articula com os processos ideológicos, a 
língua aparece como a base comum de processos discursivos diferenciados28. Nessa 
perspectiva, a ordem de regra da língua não é nem lógica nem social. Pensá-la sem ceder aos 
ismos produzidos por alianças que pretendem, no fim das contas, apagar o próprio objeto da 
linguística, implica uma outra sintaxe, que pensa a língua como capaz de falha, enquanto 
sistema simbólico. 
Tentar pensar a língua como espaço de regras intrinsecamente capazes de jogo, 
como jogo sobre as regras, é supor na língua uma ordem de regra que não é nem 
lógica nem social: é fazer a hipótese de que a sintaxe, como espaço especificamente 
linguístico, não é nem uma máquina lógica (um sistema formal autônomo, exterior 
ao lexical, ao semântico, ao pragmático e ao enunciativo), nem uma construção 
fictícia de natureza metalinguística (redutível a efeitos de poder inscritos em um 
domínio que, supostamente, governa o discurso escrito). (Pêcheux, 1990, p.27-28) 
Interessante pensar que, em que pesem as fortes críticas direcionadas ao logicismo 
e ao sociologismo, F. Gadet, vinte anos após a publicação desses trabalhos ao lado de M. 
Pêcheux, aponta para a possibilidade de um encontro entre a análise de discurso e a 
sociolinguística, em um projeto intelectual que 
se interessaria pelo sujeito falante, visto em um sentido amplo como utilizador da 
linguagem, como sujeito historicamente situado, e como sujeito. E tal configuração 
trataria de transformar em objeto de investigação, compreensível e possível, não 
somente o que ele diz e o que parece dizer, mas também o que faz quando fala – e 
sobretudo quando fala do modo que fala e não de outra forma – tanto quanto escuta 
ou se cala. (Gadet, 2010 [2003], p.14) 
Nessa mudança de perspectiva, o que se busca no sociolinguístico não tem nada a 
ver com o projeto dado como objetivo da sociolinguística, isto é, a covariação direta entre 
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 “[...] o sistema da língua é sempre o mesmo para o materialista e para o idealista, para o revolucionário e para 
o reacionário, para o que dispõe de um conhecimento dado e para o que não dispõe dele. Não resulta daí, no 
entanto, que esses diversos personagens sustentarão o mesmo discurso” (Pêcheux e Gadet, 1998). 
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social e linguístico. Mesmo porque é a sociolinguística o maior alvo de crítica de Pêcheux e 
Gadet, justamente pelo modo como eles mostram que se configura seu ensurdecimento ao 
político ao ocupar-se de relações que escapam ao fato linguístico.   
Ao explorar as principais conjunturas teóricas que constroem o trabalho 
linguístico, esses autores mostram que a sociolinguística floresce nos Estados Unidos e na 
Europa ao lado do surgimento de uma nova gestão política das diferenças, depois da Guerra 
Fria, quando os então chamados países de Terceiro Mundo começaram a evoluir, fazendo 
emergir a questão do multilinguismo e da política linguística visando planificar e instaurar a 
estandardização das línguas nacionais, e quando começam a se desenvolver de forma mais 
expressiva as contradições nos sistemas escolares dos países capitalistas desenvolvidos, ao 
que se convencionou chamar fracasso escolar, que atinge os deserdados 
socioeconomicamente. 
Em face disso, a sociolinguística acopla a suas finalidades científicas a 
responsabilidade de contribuir para a resolução dos desvios e supressão das desigualdades. E, 
isso, sem tocar a contradição que instala essas desigualdades na estrutura do modo de 
produção capitalista.  
Assim, dizem Pêcheux e Gadet, enquanto a tendência logicista assume o ideal 
humanista de uma difusão universal da democracia burguesa, das ciências e das técnicas29, o 
sociologismo, e, por consequência, a sociolinguística, assume o que chamam um humanismo 
reformista, cujo ideal é o de remediar as resistências externas e internas encontradas por essa 
difusão da democracia. Mas ao fazê-lo recobrindo a questão do Estado, pela substituição da 
análise das relações interindividuais (status, prestígio, atitude, motivação etc.) e pelo trabalho 
com relações de parentesco, de idade, de sexo, de raça, de nível cultural etc. (Orlandi, 2009, 
p.162), esse objetivo dificilmente será alcançado.  
É nesse ponto que suas críticas se concentram mais fortemente (muito mais, 
inclusive, que as direcionadas ao logicismo).    
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 Cf. item 1.2.2. 
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Capítulo 2 - Análise: a designação de sociolinguística 
2.1 Considerações prévias à análise  
A história da ciência “não é indiferente às condições em que sua prática se 
constitui, não sendo homogênea e sendo sensível a processos científicos que derivam de 
histórias particulares, regionais, ou melhor, territorializadas” (Orlandi, 2009, p.122).  
E mais:  
toda teoria é política. [...] Consciente, ou inconscientemente, ao assumir um ponto 
de vista teórico, estamos nos comprometendo com uma forma de fazer política 
científica e, em última instância, política, cabal e simplesmente. Somos afetados pela 
conjuntura sócio-histórica em que vivemos, e nossa reflexão não fica indiferente a 
ela. (Orlandi, 2014, p.49) 
Essas duas afirmações de Eni Orlandi apontam para a necessidade de, ao trabalhar 
a história da sociolinguística no Brasil na perspectiva da história das ideias linguísticas, 
analisar não somente a produção na área, mas também suas condições, às quais, de alguma 
maneira, a prática da sociolinguística, em seu início institucional no país, responde. Importa, 
assim, entender até que ponto essas produções são determinadas, ou indicam uma posição dos 
pesquisadores, face à conjuntura política e científica em que se realizam (Orlandi, 2014). 
2.1.1 Sobre a conjuntura política 
A questão política central desse período é a relação com a ditadura militar (1964-
1984). As posições teóricas que se formam na década de 1970 “têm a ver com as formas de 
resistência ou de reflexo frente a esta situação, seja de maneira direta ou indireta.” (Orlandi, 
2014, p.33). 
Tínhamos um estado totalitário com um regime autoritário que tinha o 
autoritarismo no conjunto de suas práticas: a possibilidade de intervenção nos Estados, o 
Serviço Nacional de Informação (SNI) justificando todo ato arbitrário, o fim dos partidos, o 
fim das eleições, os inúmeros atos ditatoriais, a limitação do direito de greve, a deposição de 
governadores, a institucionalização do golpe militar, a falta de liberdade, a censura, as 
perseguições. Tudo isso sob o argumento do patriotismo, fomentado pelos militares de 
diversas formas, incluindo a imposição do curso de Moral e Cívica nas escolas. Criaram o 
chamado “Milagre Econômico” e a ideia de um Brasil Moderno. (Orlandi, 2014, p.46-48)  
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Nesse mesmo cenário foi criado o Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(Mobral), pela lei nº 5.379, de 15 de dezembro de 1967; projeto do governo brasileiro criado e 
mantido pelo regime militar até 1985 com o objetivo de proporcionar alfabetização a pessoas 
acima da idade escolar convencional. Esse fato político e histórico, por estar diretamente 
relacionado com as políticas de língua, vai impactar diretamente as formas de conhecimento 
que compõem o que chamamos ciência da linguagem na década de 1970.  
A criação do Mobral tem por detrás a presença de um cenário educacional 
precário, com índices de analfabetismo altíssimos e índices de evasão escolar também muito 
elevados, que entravavam a criação de um Brasil Moderno nos moldes do que pretendia o 
regime militar30. Some-se a isso outro fato também muito importante: a drástica alteração da 
clientela da escola, sobretudo das escolas públicas, como consequência da reivindicação e da 
conquista pelas camadas populares do seu direito à escolarização, nos anos 1960.  
Frente ao fracasso em alfabetização, criaram o Mobral, e, como bem mostra 
Magda Soares (2010), frente à mudança da clientela escolar31, foi promulgada, pela lei nº 
5.692 de 1971, uma mudança na legislação dos ensinos fundamental e médio na qual  
está subjacente a proposta de oferecer a essa nova clientela um ensino que a 
instrumentalizasse para o desempenho do papel a ela atribuído no contexto da 
sociedade brasileira dessa época: uma sociedade que, sob um regime autoritário, 
buscava o desenvolvimento do capitalismo, por meio da expansão industrial. 
(Soares, 2010, p.102) 
Ainda segundo Soares, passa a ser atribuída ao sistema de ensino a função de 
fornecer recursos humanos para o desenvolvimento industrial, o que, por sua vez, atribui aos 
conteúdos curriculares e seus objetivos um sentido fundamentalmente instrumental.  
Assim, a disciplina que até então se chamava Português, ou Língua Portuguesa, 
passa a denominar-se, no 1º grau, Comunicação e Expressão (quatro primeiras 
séries) e Comunicação em Língua Portuguesa (quatro últimas séries). A Lei 
estabelecia que à língua nacional se deveria dar especial relevo, como instrumento 
de comunicação e como expressão da cultura brasileira (grifo da autora). (Soares, 
2010, p.102) 
Consequentemente, altera-se o quadro referencial para o ensino da língua materna, 
que passa a ser a teoria da comunicação de Jakobson, e não mais a gramática estritamente. Os 
                                                          
30
 De acordo com Magda Soares ([2003] 2010), na década de 1940 “não mais de 50% (frequentemente, menos 
que 50%) das crianças brasileiras conseguem romper a barreira da 1ª série, ou seja, conseguem aprender a ler e 
escrever. Segundo dados divulgados pelo Ministério da Educação, de cada mil crianças que, no Brasil, 
ingressaram na 1ª série em 1963, apenas 449 passaram à 2ª série, em 1964; em 1974 – portanto, dez anos depois 
– de cada mil crianças que ingressaram na 1ª série, apenas 438 chegaram à 2ª série, em 1975”. (p.13) 
31
 A clientela da escola pública passa a ser predominantemente constituída de crianças das camadas populares. 
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objetivos passam a ser utilitários e pragmáticos: “trata-se de desenvolver e aperfeiçoar os 
comportamentos do aluno como emissor-codificador e como recebedor-decodificador de 
mensagens, por intermédio da utilização e compreensão de códigos diversos – verbais e não 
verbais” (Soares, 2010, p. 102).  Já não se trata tanto de levar ao conhecimento do sistema 
linguístico, mas ao desenvolvimento das habilidades de expressão e compreensão das 
mensagens. Interessa mais levar ao desenvolvimento do uso da língua que ao saber a respeito 
dela.  
Essa perspectiva instrumental do ensino do português, segundo Soares, perdurou 
durante toda a década de 1970 e nos anos iniciais da década de 1980, período em que se 
instituiu no Brasil a formação teórica da sociolinguística, a qual, como já procurei adiantar no 
primeiro capítulo, guarda uma relação estreita com esses problemas relacionados ao ensino da 
língua e ao fracasso escolar. 
2.1.2 Sobre a conjuntura científica 
A institucionalização da linguística no Brasil dá-se na conjuntura da consolidação 
de uma política de pós-graduação no país no final dos anos 1960. Nesse momento, passa a 
existir, ao mesmo tempo, a exigência da pesquisa nas universidades e a possibilidade, por 
meio de incentivos a nível federal, de seus docentes se formarem em instituições estrangeiras 
e de as universidades receberem docentes estrangeiros para lecionar nos cursos de pós-
graduação, a fim de suprir uma lacuna das universidades brasileiras daquela época, em que 
quase não havia mestres e doutores em linguística para assumir os cargos docentes.  
Esse é um fato institucional importante, já que dois dos autores cujos textos 
analiso neste capítulo são pesquisadores estrangeiros que chegam ao Brasil no início dos anos 
1970, nesse contexto: Brian Franklin Head, contratado pela Unicamp, e Anthony Julius Naro, 
contratado pela UFRJ e PUC-Rio.   
Quanto à prática científica, o que temos, no final dos anos 1960 e início dos anos 
1970, no que diz respeito à linguística, é o formalismo e o funcionalismo se instalando no 
Brasil, com destaque para o gerativismo como forma dominante do formalismo da época, 
dado seu prestígio e legitimidade inquestionável.  
Seria inviável, neste trabalho, apresentar um quadro detalhado da produção 
científica no campo da linguística nas diferentes universidades brasileiras, então. Por isso, o 
que apresento é uma perspectiva mais geral da produção que se tinha nesse período, e para 
tanto recorro ao estudo de Orlandi (2014), no qual a autora toma como referência um fato 
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institucional de relevância: a criação da Associação Brasileira de Linguística (ABRALIN) em 
1969.  
Partindo do conjunto de nomes das 65 pessoas reconhecidas como seus sócios 
fundadores e apresentadas como linguistas, e considerando que se estavam ali é porque 
estavam em atividade, a autora nota aspectos importantes quanto à produção científica na 
década que terminava e na que então tinha início:  
1. Há um conjunto representativo que desenvolve trabalhos de linguística histórica; 
2. Há um conjunto que se dedica ao estudo da língua portuguesa (esse conjunto se 
cruza com vários dos conjuntos aqui indicados); 
3. Há um conjunto que se dedica ao estudo da gramática (“tradicional”); 
4. Há um conjunto que se dedica ao estudo das línguas indígenas do Brasil; 
5. Há um conjunto que se dedica ao estudo da dialetologia ou da geografia 
linguística; 
6. Há um conjunto diretamente ligado ao problema do ensino de línguas (é de se 
observar que há vários que são diretamente relacionados ao Yazigi, além de estar 
presente, na fundação, um representante da Embaixada dos EUA); 
7. Há, nesse conjunto de trabalhos, reflexões não só de natureza descritiva, mas 
também, de natureza teórica e metodológica, principalmente ligadas ao 
estruturalismo. (Orlandi, 2014, p. 52) 
Nesse conjunto, as pesquisas linguísticas da época, como assinala a autora, 
apresentam convergências e divergências. Temos (i) a linguística histórica, (ii) a linguística 
sobre o português, (iii) a linguística das língua indígenas, (iv) a linguística dialetológica, ou a 
geografia linguística.  
Quando pensamos o político nas teorias, essa organização pode ser vista de duas 
maneiras. A primeira delas aponta para a tradição da linguística histórica e o deslocamento 
para a geografia linguística, que segue o próprio movimento da transferência do português 
para outro espaço/tempo. A segunda maneira aponta, de um lado, para a existência de 
posições que tomaram as especificidades brasileiras: línguas indígenas, dialetologia e 
geografia linguística; e, de outro, para o aparecimento da dedicação ao estudo da norma do 
português culto.  
Esse segundo modo de olhar para a organização das pesquisas linguísticas no 
período em questão mostra-se muito produtivo para os fins da minha análise, que é investigar 
os sentidos para a história da sociolinguística no Brasil.  
O movimento voltado para o estudo da variedade concreta se forma no Brasil na 
década de 1950, com a criação do projeto ALiB, a publicação do Atlas dos Falares Baianos 
bem como com o estudo das línguas indígenas. Do outro lado, o movimento de estudo da 
norma do português culto toma forma no final da década de 1960 com o Projeto da Norma 
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Culta no Brasil (NURC). Ambas as posições trabalham na mesma instância, a das línguas que 
se falam no Brasil. Além delas, como mostra Orlandi (2014, p.53-54),  
há a prática científica de uma linguística descritiva e explicativa que é a que se 
dedica especificamente às teorias da linguagem e que se agrupam em torno do 
estruturalismo e do gerativismo, que constituem o grupo formalista, assim como em 
torno do funcionalismo (sobretudo no estudo do português coloquial). 
É essa a conjuntura científica que forma as condições da instituição da 
sociolinguística no campo das ciências da linguagem no Brasil nos anos 1970.  
2.2 Espaço de enunciação e cena enunciativa 
Em sua teoria semântica, E. Guimarães coloca-se na posição em que a análise do 
sentido da linguagem se faz a partir do estudo da enunciação, esta concebida como 
acontecimento no qual se dá a relação do sujeito com a língua, constituindo, portanto, uma 
questão do sujeito na linguagem.  
Para ele, “a questão é como tratar a enunciação como funcionamento da língua 
sem remeter isto a um locutor, a uma centralidade do sujeito”, uma vez que, em sua posição 
materialista, “não se enuncia enquanto ser físico, nem meramente no mundo físico. Enuncia-
se enquanto ser afetado pelo simbólico e num mundo vivido através do simbólico” 
(Guimarães, 2005, p.11).  
O simbólico, nessa perspectiva, guarda uma relação crucial com o político. Essa 
relação é especificada pela noção de espaço de enunciação, definida como um espaço de 
relação entre línguas, entre falantes e entre línguas e falantes, que dá conta do fato de que as 
línguas, por serem atravessadas pelo político, são distribuídas de forma desigual e 
hierarquizada entre os falantes.  
Os espaços de enunciação são espaços de funcionamento de línguas, que se dividem, 
redividem, se misturam, desfazem, transformam por uma disputa incessante. São 
espaços “habitados” por falantes, ou seja, por sujeitos divididos por seus direitos ao 
dizer e aos modos de dizer. São espaços constituídos pela equivocidade própria do 
acontecimento: da deontologia que organiza e distribui papéis, e do conflito, 
indissociado dessa deontologia, que redivide o sensível, os papeis sociais. 
(Guimarães, 2005, p.18-19) 
Em meu trabalho, ao tratar da sociolinguística e do modo como ela aborda o tema 
da variação, podemos pensar tanto em um espaço de enunciação da língua quanto da ciência. 
Assim, temos um espaço de enunciação do português brasileiro, com todas as relações entre 
línguas que ele inclui (além das várias línguas portuguesas, as línguas indígenas, africanas, de 
58 
 
 
 
imigrantes, de fronteira) e temos também, ao tratar da produção sociolinguística objeto de 
minha análise, esse mesmo espaço de enunciação do português do Brasil, porém na sua 
relação com outros espaços de enunciação (do inglês americano e do francês europeu, 
principalmente). Além desses, temos, ainda, o espaço de enunciação acadêmico-científico 
brasileiro, que na década de 1970 ainda está terminando de se consolidar no país, com todas 
as suas relações entre as ditas línguas da ciência (português, inglês, francês, etc.) e entre os 
falantes que disputam desigualmente pela palavra em seu interior (alunos, professores, 
pesquisadores). 
Esses falantes, tal como os conceitua Eduardo Guimarães (2005, p.18) “não são as 
pessoas na atividade físico-fisiológica, ou psíquica, de falar. São sujeitos da língua enquanto 
constituídos por esse espaço de línguas e falantes que chamo espaço de enunciação”. 
No acontecimento da enunciação, entretanto, não há simplesmente falantes. Os 
espaços de enunciação são particularizados em cenas enunciativas, caracterizadas por uma 
deontologia específica de distribuição de lugares de enunciação no acontecimento. Nelas, o 
falante é tomado como Locutor (L), que é o lugar que se representa no próprio dizer como 
fonte deste dizer. Acontece que esta representação de origem do dizer não é una, para se estar 
no lugar de L é preciso estar agenciado pelos lugares sociais autorizados a falar, de uma certa 
maneira e em certas línguas. Ou seja, o locutor só pode falar enquanto predicado por um lugar 
social (x). E é só enquanto ele se dá como locutor-x que se dá como L. 
Assim sendo, se os autores dos textos que compõem as produções em 
sociolinguística a serem analisadas neste capítulo os escrevem, eles o fazem não porque, 
enquanto seres empíricos no mundo, se dão a si ser a origem do que dizem (Guimarães, 2005, 
p.24). Eles o fazem porque são cientistas brasileiros da linguagem e professores universitários 
de linguística ou língua portuguesa que falam português e preenchem determinados requisitos, 
tais como ter conhecimento dos trabalhos de sociolinguística publicados em outros idiomas, 
ter uma produção relevante no campo dos estudos da variação linguística ou mesmo da 
sociolinguística, especificamente. Nessas condições, estão autorizados a se dar como origem 
do próprio ato de traçar um panorama da sociolinguística no Brasil, introduzir a primeira 
coletânea de textos traduzidos sobre a sociolinguística ou produzir um relatório de pesquisa 
realizada a partir do dispositivo teórico-metodológico da sociolinguística. 
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O lugar social desses locutores é o de locutores-linguistas32 que falam em Língua 
Portuguesa. Eles são agenciados pelo espaço de enunciação e por uma deontologia específica 
do dizer. 
No acontecimento da enunciação, há, pois, uma disparidade constitutiva do 
Locutor e do locutor-x, disparidade que, no entanto, é apagada no presente do acontecimento 
pela representação da inexistência dos lugares sociais do dizer, dada pelo que E. Guimarães 
(2005) chama enunciadores. 
Temos então enunciadores como: enunciador-individual, quando a enunciação 
representa o Locutor como independente da história; enunciador-genérico, quando a 
enunciação representa o Locutor como difuso num todo em que o indivíduo fala 
como e com outros indivíduos; enunciador-universal, quando a enunciação 
representa o Locutor como fora da história e submetido ao regime do verdadeiro e 
do falso. (Guimarães, 2005, p. 26) 
Temos, ainda, outra categoria de enunciadores, o enunciador-coletivo, “este lugar 
de dizer que se caracteriza por ser a voz de todos como uma única voz” (Guimarães, 2005, 
p.38) e que, tal como o enunciador-individual, representa o Locutor, na enunciação, como 
independente da história. Diferentemente do enunciador-genérico, o enunciador-coletivo é um 
lugar de dizer que, ao assumir a palavra, fala como e com outros indivíduos, mas indivíduos 
pertencentes a uma coletividade muito bem especificada.  
Ainda que os textos analisados sejam textos científicos e o lugar próprio do 
discurso científico seja o do enunciador-universal, a análise enunciativa que faço na sequência 
sobre a designação do nome sociolinguística mostrará que esse não será o único lugar de dizer 
dos Locutores no acontecimento da enunciação, sobretudo pelas condições de produção dos 
textos. Isso significa que, embora os enunciadores se apresentem como independentes ou fora 
da história, são lugares próprios de uma história, e a oscilação entre um e outro no texto será 
crucial para compreender a produção de sentidos sobre a sociolinguística no acontecimento da 
enunciação.  
                                                          
32
 Não considero que sejam locutores-sociolinguistas, pois à época da produção e publicação dos textos a 
sociolinguística ainda não estava consolidada no Brasil. Ademais, a própria conjuntura dos cursos de pós-
graduação em letras e linguística dos institutos de ensino superior não possibilitava uma especialização muito 
estrita dos docentes, que, por serem ainda poucos, precisavam ser mais flexíveis e transitar por diferentes áreas 
dos estudos de linguagem em sua prática. 
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2.3 Análise designativa 
2.3.1 Revista de Cultura Vozes 
2.3.1.1 Algumas considerações sobre a revista e a significação da sociolinguística 
Os textos objeto de minha análise integram a seção de artigos da edição de 
outubro de 1973 da Revista de Cultura Vozes, cujo tema é “Panorama da sociolinguística”. 
Esse periódico cultural foi criado em Petrópolis (RJ) em 1907 pela ordem de frades menores 
(franciscanos) e rapidamente ganhou notoriedade não só em centros religiosos, mas também 
em centros acadêmicos, tanto que, alguns anos mais tarde, em 1911, emprestou seu nome à 
sua editora, que se firmou no mercado e até hoje permanece como Editora Vozes.  
Hoje extinta, em suas dez publicações anuais a revista tratava de temas variados 
da atualidade, concernentes, sobretudo, a arte e literatura, além de filosofia, política, 
antropologia, psicologia, sociologia, cinema, economia etc. A depender do número, as edições 
poderiam ser temáticas ou politemáticas, com ensaios e artigos sempre assinados por 
especialistas do meio acadêmico.  
O número que analiso é uma edição temática dedicada à sociolinguística, 
disciplina que à época estava começando a entrar no Brasil, contando com uma produção 
científica ainda inexpressiva33. É precisamente esse caráter de vanguarda da revista que a 
mantinha forte no mercado editorial brasileiro, circulando amplamente pelos centros 
acadêmicos e religiosos34 da época e contando com assinantes de todo o Brasil, além das 
vendas em livrarias. 
Temos até aqui alguns elementos que nos oferecem pistas sobre a significação da 
sociolinguística no Brasil nos primeiros anos da década de 1970. Trata-se de um campo de 
estudos que antes mesmo de começar a ser desenvolvido de forma mais consistente no país já 
goza de uma força e notoriedade que de certa forma extrapola os limites do meio acadêmico. 
Tanto é assim que parece ser muito pertinente sua divulgação não em uma nota ou artigo, mas 
em uma edição especialmente dedicada ao tema, em uma revista de cultura, que, portanto, não 
é especializada nem em linguística, nem em sociologia, nem em antropologia, e cujo alcance 
não pode ser muito bem mensurado após seu lançamento no mercado.   
                                                          
33
 Em meu levantamento de arquivo encontrei apenas duas publicações na área anteriores a essa edição da 
revista, ambos de 1972, a saber: o artigo "Formas de Tratamento e Estruturas Sociais", de Maria Tereza 
Biderman, publicado na revista Alfa (18/19); a tese de doutoramento de Dino Preti, intitulada Níveis 
Sociolinguísticos, defendida na USP sob orientação do professor Rolando Morel Pinto.  
34
 O peso das escolas, universidades e outras instituições católicas na produção de conhecimento no Brasil até a 
primeira metade do século XX, principalmente, é muito importante. 
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O tema “Panorama da sociolinguística” sem a presença de uma determinação para 
o nome sociolinguística que o ligue à atividade intelectual do país, como, por exemplo, 
“Panorama da sociolinguística brasileira”, “Panorama da sociolinguística do Brasil” ou 
mesmo “Panorama da sociolinguística no Brasil” é marca dessa falta de consistência de 
produção brasileira na área naquele momento. E isso permanece em uma reescrituração do 
tema, por expansão, no editorial da publicação, ao final do seguinte enunciado: 
[1] “Pela segunda vez, em 1973, a revista de Cultura VOZES penetra nos 
meandros teóricos e críticos da ciência lingüística. Da vez anterior, 
homenageamos J. Mattoso Camara Jr; agora apontamos as bases da 
sociolinguística: sua metodologia, seus princípios, suas tarefas, seu 
arcabouço formal.” (p.3) 
Assim, ao panorama da sociolinguística correspondem suas bases, e essas bases 
são sua metodologia, seus princípios, suas tarefas e seu arcabouço formal.  
Importante notar também que a sociolinguística é significada como um meandro 
teórico e crítico da “ciência linguística”, ou seja, é um campo da linguística e goza de um 
estatuto de cientificidade junto a ela. A sociolinguística tem então uma metodologia e 
princípios ligados à linguística e a ela são atribuídas tarefas que ainda não podemos saber se 
são internas ou externas ao campo científico da linguística. De todo modo, a ela é atribuída 
uma função a ser cumprida. 
O que vai determinar esse panorama são os temas abordados pelos articulistas 
convidados, professores de diferentes instituições de ensino superior do Brasil. São esses 
temas que irão significar decisivamente como o memorável que faz a sociolinguística 
funcionar no texto e projeta um futuro de sentidos para sua entrada no país.  
 Esses temas estão ligados às tarefas da sociolinguística no Brasil, no texto de 
Paulino Vandresen, à questão da norma culta do português brasileiro, nos artigos de Maria 
Tereza Biderman e Ataliba de Castilho, e a questões de análise sociolinguística propriamente 
dita, nos artigos de Paulo Froehlich, Dino Preti e Brian Head. É inclusive essa divisão e 
agrupamento de artigos que utilizo para a análise da designação da palavra sociolinguística na 
revista.  
Antes de partir para a análise dos textos, porém, gostaria de observar as 
instituições a que cada um desses autores estava vinculado àquela época: Paulino Vandresen 
era docente da Universidade Federal de Santa Catarina; Maria Tereza Biderman, Paulo 
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Froehlich e Ataliba de Castilho, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Marília35 
(SP); Dino Preti, da Universidade de São Paulo e da Universidade Mackienzie (SP); Brian 
Head lecionava na Universidade Federal do Rio de Janeiro e na Universidade de Campinas 
(SP). 
À exceção de Paulino Vandresen, todos os professores estavam filiados a 
universidades paulistas, sendo metade deles docentes da FAFI. Isso significa, na revista, o 
estado de São Paulo, e a FAFI, em especial, como importante polo de produção de 
conhecimento sobre a sociolinguística no início da década de 1970. Fora da região sudeste, 
Santa Catarina é o único estado a representar um desenvolvimento relevante de conhecimento 
na área, pelo modo como a revista a apresenta. 
2.3.1.2 “Tarefas da sociolinguística no Brasil”  
2.3.1.2.1 O agenciamento da enunciação 
O primeiro fato a ser observado sobre a cena enunciativa desse texto é que o 
Locutor fala enquanto predicado pelo lugar social de linguista, e é isso que o autoriza a falar o 
que fala, da forma como fala, onde fala. Em outras palavras, Paulino Vandresen assume o 
lugar social de locutor-linguista, e enquanto tal reivindica o lugar de cientista brasileiro, que 
fala em língua portuguesa e por isso está autorizado a se dar como origem do próprio ato de 
dizer quais são as tarefas da sociolinguística no Brasil em uma edição temática de um 
periódico de cultura especialmente dedicada a traçar um panorama da disciplina. 
Importante observar ainda que esse seu lugar social de dizer não tem o mesmo 
estatuto que o de outros linguistas, já que na ficha catalográfica daquele número da revista ele 
é predicado como “Autor de artigos e comentários especializados no campo da 
sociolinguística”. Isso o diferencia, inclusive, dos demais articulistas que também escrevem 
sobre a sociolinguística. 
A disparidade constitutiva do Locutor e do locutor-x, como afirma Guimarães 
(2005), é apagada no presente do acontecimento pela representação da inexistência de lugares 
sociais de dizer. No texto em análise isso acontece de duas maneiras, basicamente, as quais 
explanarei na sequência. 
Tomemos o seguinte enunciado: 
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 A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Marília (FAFI), em 1976, passou a integrar a Universidade 
Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" (Unesp) como Faculdade de Educação, Filosofia, Ciências Sociais e 
da Documentação da Unesp, Campus de Marília. 
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[2] “A relação entre língua e sociedade é antiga.” (p.7)  
A enunciação desse enunciado é um dizer que se apresenta no nível da evidência, 
como verdadeiro em virtude da relação do que é dito com os fatos. Nesse caso, o Locutor se 
significa como submetido ao regime do verdadeiro ou falso que é peculiar ao discurso 
científico. Ele assume a forma de um enunciador-universal, que o representa na enunciação 
como um lugar de dizer, simplesmente, como se estivesse fora da história ou acima dela.  
Tomemos esses dois outros enunciados, que são mais recorrentes: 
[3] “Sabemos que isto é uma abstração consciente para possibilitar uma 
descrição mais rápida e sistemática da língua.” (p.6)  
[4] “Muitas vezes pode nos parecer impossível correlacionar sistematicamente 
fatos linguísticos com causas sociais.” (p.7)  
Nesses enunciados, o uso da primeira pessoa do plural não funciona como um 
mecanismo que garante a suposta imparcialidade do texto científico, ele revela a 
representação de uma coletividade a partir da qual se pode falar. Esse enunciador-coletivo se 
sustenta na voz de um nós que corresponde aos estudiosos da linguagem, o que por sua vez 
sustenta, no argumento por autoridade, a possibilidade de afirmar o que afirma sobre as 
tarefas da sociolinguística no Brasil. 
Essa dinâmica do engajamento do Locutor nos enunciados, ora como enunciador-
universal, ora como enunciador-coletivo, constitui, no texto, uma relação de autor 
(Guimarães, 2012). Vejamos, então, o que essa distribuição desses lugares de enunciação 
pode dizer sobre a relação de autor. 
Paulino Vandresen escreve um texto sobre uma área da linguística que estava 
apenas chegando ao Brasil em 1973 e ainda propõe para ela tarefas específicas segundo a 
realidade linguística que se apresenta neste território, no sentido mesmo de justificar a 
pertinência de se realizarem aqui trabalhos nessa área que já tem seu lugar em outros países, 
como os Estados Unidos. Importante lembrar que esse texto integra uma seção da revista 
dedicada a apresentar um panorama desse novo campo de estudos.  
Pois bem, se consideramos que a ordem dos artigos não é aleatória, o fato de o 
texto de Vandresen ser o primeiro entre eles significa-o como o lugar onde uma apresentação 
mais didática e ao mesmo tempo mais teórica do tema seria feita, como de fato acontece. Para 
apresentar então o conhecimento que circula sobre a sociolinguística e os trabalhos já 
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desenvolvidos na área em outros países, o Locutor assume a voz da ciência na posição de 
autor expositor desse conhecimento no Brasil.  
Por outro lado, ao estabelecer conexões entre esse conhecimento que apresenta e a 
realidade linguística e científica brasileira a fim de apontar tarefas para a sociolinguística no 
Brasil, o Locutor assume a voz de uma comunidade científica específica, na posição de autor 
linguista brasileiro, que não fala por si, mas autorizado por esse grupo que é capaz de verificar 
e endossar aquilo que ele diz pelo conhecimento que partilham sobre o assunto.  
A análise buscará mostrar, em termos de temporalidade, que passado é esse 
rememorado no presente do acontecimento que autoriza o linguista a apontar funções para 
uma disciplina que sequer está consolidada no meio científico brasileiro, projetando um futuro 
de sentidos ligado à pertinência de sua instalação neste país.  
2.3.1.2.2 A designação de sociolinguística  
No texto de Paulino Vandresen, a sociolinguística é inicialmente significada de 
uma forma mais geral, segundo o conhecimento que circula sobre o assunto no mundo, e, 
depois, de forma mais específica na sua relação com as tarefas que tem a cumprir no Brasil. 
Opto por manter essa ordem linear na análise, respeitando os movimentos enunciativos do 
texto. 
Comecemos pelo título do texto: “Tarefas da sociolinguística no Brasil”.  Ele tem 
por detrás o pré-construído36 de que a sociolinguística tem tarefas a cumprir no Brasil, o que, 
por sua vez, pode funcionar como argumento à instituição da disciplina neste país pelas 
contribuições que ela tem a trazer, pela sua necessidade. O uso do locativo em, ao mesmo 
tempo em que descarta uma relação de pertencimento e marca o fato de que a sociolinguística 
ainda não estava incorporada ao pensamento científico brasileiro, era algo que ainda estava 
fora, garante a ela um lugar neste território ao buscar situá-la espaço-temporalmente, 
indicando que ela deve adaptar-se às questões linguísticas e/ou sociais desta dada sociedade. 
Esse título, porém, tem como seu passado um memorável em que são atribuídas 
tarefas à própria linguística, desde o Curso de Linguística Geral de Saussure (1923), onde é 
apresentada a “Matéria e tarefa da linguística”, até em um momento da história 
contemporâneo à publicação dessa edição da Revista de Cultura Vozes, quando a legitimidade 
da linguística no Brasil estava constantemente em jogo. Em 1966 Ayron Rogrigues publica na 
Revista Brasileira de Linguística Teórica e Aplicada, do Centro de Linguística Aplicada de 
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 O pré-construído, segundo M. Pêcheux (2009, p. 101), “dá seu objeto ao pensamento sob a modalidade da 
exterioridade e da pré-existência”.  
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São Paulo, um artigo cujo título é “Tarefas da Linguística no Brasil”, quase igual ao do texto 
de Vandresen. Sua finalidade, conforme o autor, era “pôr em evidência vários problemas de 
natureza lingüística que devem ser abordados no Brasil, mais cedo ou mais tarde, individual 
ou coletivamente, com intenções teóricas ou práticas.” (Rodrigues, 1966, p.4) 
Importante notar que nesse trabalho Rodrigues propõe uma divisão entre as tarefas 
da linguística pura, de natureza teórica, e as tarefas da linguística aplicada, de natureza 
prática37. Sem entrar nos meandros das complexas questões que envolvem essa divisão, que 
está presente também no título da revista, lembro apenas que o movimento da história da 
instituição da linguística no Brasil pela migração da produção de conhecimento sobre a língua 
dos grandes colégios para as universidades não a descola necessariamente do seu viés 
pedagógico ligado à questão da norma da língua38, mesmo em se tratando da linguística que o 
autor chama de pura, ou teórica, como está no título da revista. Mesmo porque, ao mesmo 
tempo em que a linguística reivindica sua legitimidade (e a manutenção dela) no meio 
acadêmico brasileiro, demandas como as ligadas ao analfabetismo e ao problema do chamado 
fracasso escolar começam a emergir no país e é precisamente à academia que se recorre na 
busca por soluções pedagógicas. E a resposta a essas demandas, claro, funcionam como 
argumento à legitimidade desse campo de estudos.  
Diante desse quadro, que, como disse, funciona como um memorável no 
acontecimento da enunciação dos enunciados que integram o texto em análise, significar a 
sociolinguística pelas suas tarefas no Brasil funciona, sim, como um argumento à sua 
instituição no país, mas, mais que isso, funciona como argumento à legitimidade da própria 
linguística neste território, já que é por ela que a sociolinguística entra. 
Vejamos agora este primeiro enunciado do texto de Vandresen, que funciona 
como um subtítulo: 
[5] “A finalidade deste trabalho é enfocar as principais tarefas da linguística 
no contexto sócio-educacional do Brasil.” (p.5) 
“Tarefas da linguística no contexto sócio-educacional do Brasil” reescritura 
“Tarefas da sociolinguística no Brasil”, sendo sociolinguística reescriturada, portanto, por 
                                                          
37
 Diz Rodrigues (1966, p.8) ao apresentar as tarefas da linguística aplicada: “Passemos agora a considerar a 
aplicação dos conhecimentos linguísticos, dos resultados da investigação pura à resolução de problemas práticos 
de caráter social e educativo, assim como de problemas teóricos de outras ciências”. Interessante observar que as 
tarefas da linguística a que o autor chama aplicada consistem basicamente na aplicação dos resultados das 
pesquisas da linguística que ele chama de pura à resolução de problemas de caráter social e educativo. Nessa 
ótica, pelo que se vê no texto de Vandresen (1973) sobre as tarefas da sociolinguística no Brasil, a disciplina 
funcionaria como um híbrido de linguística teórica e prática. 
38
 Tudo isso é trabalhado na segunda parte do primeiro capítulo desta dissertação. Cf. 1.2.1. 
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“linguística no contexto sócio-educacional”. Ela é, assim, significada como uma parte 
específica da linguística, que não é a linguística aplicada, mas a linguística no contexto 
socioeducacional39, em que o uso da preposição marca uma relação espacial mesmo: a 
sociolinguística é significada como um fora capaz de agir sobre as especificidades do contexto 
socioeducacional, neste caso, respondendo às suas demandas. Mas o mais importante é que 
ela é significada pela sua função social e educacional, ou pedagógica. É essa a sua 
especificidade dentro da linguística. 
Outra rescrituração que há no texto para a sociolinguística é “sociologia da 
linguagem”, numa relação de sinonímia marcada pelo uso de conjunção alternativa:  
[6] “Uma olhada rápida no índice das primeiras antologias (readings) desta 
disciplina mostra-nos a extrema diversidade e heterogeneidade de títulos 
que se abrigavam sob o rótulo de sociolinguística ou sociologia da 
linguagem.” (p.5) 
O fato de um termo poder ser usado pelo outro, como se vê nesse enunciado, 
marca que sua base é de outra disciplina: não é uma linguística do social, ou que considere o 
social, e sim uma sociologia da linguagem. No entanto, esse efeito é atenuado na enunciação 
em favor de uma relação mais produtiva com a linguística que com a sociologia, criando 
assim um caminho para uma linguística do social. Vejamos: 
[7] “As pesquisas sociolinguísticas desenvolveram-se extraordinariamente nos 
últimos dez anos. A literatura inicial vem sendo revista à luz dos recentes 
avanços da linguística, ganhando com isso novas dimensões em seu 
aspecto teórico e metodológico.” (p.5) 
Trata-se, portanto, de um campo de estudos que, além de fértil – haja vista o 
desenvolvimento extraordinário de pesquisas na área –, já tem um lugar fora do Brasil, tanto 
teórico como metodológico. Apesar disso, esse passado recente da sociolinguística, em função 
do qual ela é significada, é por sua vez significado tanto pela sua prosperidade como pelo seu 
caráter de indefinição no que diz respeito aos limites que se estabelece para a disciplina, 
instaurando assim a necessidade da sua atualização. Em síntese, a sociolinguística é 
significada em função de um passado e, contraditoriamente, em função da necessidade de se 
descolar desse passado e se renovar. E é sua relação mais estreita com os “recentes avanços da 
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 O termo linguística aplicada jamais aparece em qualquer um dos textos que analiso. Somente aparece o termo 
linguística Ø (sem modificador), que é a linguística teórica, ou pura, no interior da qual a sociolinguística é 
situada. De todo modo, essa é uma questão que fica em aberto e mereceria ser trabalhada de forma mais atenta 
em outra oportunidade, dada a importância da função socioeducacional atribuída à disciplina.  
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linguística” que, ao mesmo tempo em que a aproxima mais da linguística, garante, 
precisamente por isso, a sua renovação teórica e metodológica, sua atualidade frente a um 
passado recente (possivelmente esse passado de interdisciplinaridade mais forte). 
Agora sobre a definição de sociolinguística, que aparece no texto da seguinte 
forma:  
[8] “[...] a sociolinguística (ou sociologia da linguagem) tem sido receptáculo 
de todos os estudos em que o linguístico e o social estavam de alguma 
forma envolvidos. A sociolinguística está, pois, mais preocupada com as 
variações do sistema do que com o sistema propriamente dito, ou melhor, 
tenta descobrir a covariação sistemática entre estrutura linguística e os 
fatos sociais que motivaram as variações do sistema linguístico.” (p.6) 
O primeiro ponto a ser notado nessa definição é que ela de alguma forma 
permanece em aberto, encontra-se ainda em desenvolvimento: a sociolinguística não é, ela 
tem sido. Isso vai ao encontro do que afirmei logo acima, sobre ela estar em processo de 
renovação, estar ganhando uma nova configuração e maior especificidade pelo estreitamento 
da sua ligação com a linguística. Note-se também que a sociolinguística, que em [6] é 
significada como um rótulo que abriga, é significada em [8] como um receptáculo, duas 
expressões que lhe conferem um caráter de passividade e mostram a fragilidade da tarefa 
científica em sua metodologia e sua base conceitual. Tudo isso quando ela é significada em 
função do seu passado (no tempo).  
Já a questão do sistema, evocada de forma bastante forte na definição, seja pelo 
trabalho com o sistema da língua, seja pela sistematização da variação desse sistema, aparece 
como algo próprio da significação da sociolinguística. Tanto que sua definição é dada por 
aquilo de que se ocupa: “a covariação sistemática entre a estrutura linguística e os fatos 
sociais que motivaram as variações do sistema linguístico”.  
É a partir daí que o autor começa a especificar esse campo, partindo do modo 
como ele se descola desse caráter passivo ligado ao seu passado de base sociológica e assume 
um caráter ativo frente às variações do sistema da língua em sua maior aproximação da 
linguística. Vale lembrar que a enunciação é orientada argumentativamente no sentido de 
justificar a pertinência da sociolinguística no interior da linguística brasileira e frente ao 
contexto socioeducacional brasileiro.  
Antes de tratar especificamente das tarefas da sociolinguística no Brasil, porém, o 
autor delimita o escopo da disciplina na relação com um passado dos estudos da diversidade 
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linguística, contemplando três dimensões de variação, a diacrônica, a geográfica e a social, 
sem qualquer remissão a outro campo de estudos que não seja a linguística. Vejamos: 
[9] “As variações na primeira dimensão [diacrônicas] são representadas, 
tradicionalmente, pelos estudos da linguística histórica. Restringindo-nos, 
entretanto, a aspectos que interessam à sociolinguística, poderíamos, nesta 
dimensão, estudar os fenômenos linguísticos ligados a grupos de idade.” 
(p.6) 
[10] “As variações dialetais interessam diretamente à sociolinguística na 
medida em que estas diferenças linguísticas possam ser explicadas por 
fatores sociais.” (p.6) 
[11] “Mas é sobretudo na 3ª dimensão – estratificação social – que entramos no 
campo específico da sociolinguística.” (p.7) 
A sociolinguística, portanto, é significada na relação com a linguística histórica e 
com a dialetologia, duas áreas, interessante notar, que já estão consolidados no interior da 
linguística brasileira. Sua especificidade é o estudo da variação social, mas ela também não 
escapa à relação com um passado da linguística: 
[12] “A relação entre língua e sociedade é antiga. A ideia de ‘correção’ e de 
‘norma’ linguística está implícita no comportamento das sociedades 
humanas de todos os tempos. O que a sociolinguística traz de novo é a 
crença de que tanto a língua como a sociedade são estruturas e que as 
variações ou oscilações da estrutura linguística estão sistematicamente 
correlacionadas com a variação na estrutura social. A tarefa da 
sociolinguística seria, portanto, descrever o comportamento linguístico do 
falante nas diferentes situações em que há covariação entre o linguístico e 
o social: na situação X o membro desta classe social considera a 
‘performance’ como apropriada, na situação Z a ‘performance’ W será 
esperada.” (p.7) 
A sociolinguística aqui já é significada como integrada aos estudos sobre a língua, 
e essa integração se dá, mais uma vez, sob o argumento do novo. Ela traz um novo olhar sobre 
um problema antigo, a questão da norma linguística, que é tomada no nível da evidência, 
como um fato natural que está no centro da relação da língua com a sociedade desde sempre. 
Sua especificidade se dá como sua tarefa, sua função, que é descrever o “comportamento 
linguístico do falante nas diferentes situações em que há covariação entre o linguístico e o 
social”. Seu objeto é o comportamento linguístico do falante e nele, para usar os termos de 
Vandresen, está implícita a “ideia de ‘correção’ e de ‘norma’ linguística”. Na verdade, é 
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bastante interessante observar como o autor elabora o objeto da sociolinguística a partir do 
comportamento e também da performance, ou seja, do behaviorismo e do gerativismo. 
Sobre as tarefas da sociolinguística no Brasil, o autor ocupa-se das mais urgentes: 
[13] “As tarefas mais urgentes da sociolinguística no Brasil podem ser 
divididas em três grandes grupos de estudo: 2.1. Línguas em contato, 
compreendendo em ordem cronológica: a) O contato do Português com as 
línguas indígenas ou, mesmo, contato entre línguas indígenas diferentes; b) 
Estudo sociolinguístico das línguas africanas; c) Estudo dos aspectos 
sociolinguísticos da colonização estrangeira. 2.2. Estudos sociolinguísticos 
da língua portuguesa no Brasil: Dialetos Sociais, Norma Culta, Registro 
etc. 2.3. Problemas teóricos e metodológicos relacionados com a 
sociolinguística” (p.8) 
Ora, se essas tarefas são urgentes, urgente também é a necessidade da instituição 
da disciplina no Brasil. Desse modo, a sociolinguística é significada não apenas pelo 
argumento da sua necessidade para a linguística frente às demandas do contexto 
socioeducacional brasileiro, mas pelo argumento de uma necessidade que é urgente. O 
interessante é que essa necessidade diz respeito não somente ao estudo da língua portuguesa 
em si, mas também dela na relação com as outras línguas faladas no Brasil, por indígenas, 
imigrantes e africanos, o que amplifica bastante o escopo da disciplina. O atendimento a essa 
necessidade, porém, precisa ser bem pensado, tanto teórica como metodologicamente.  
Vejamos o que é dito sobre essas urgentes tarefas da sociolinguística dentro de 
cada grupo de estudos, a começar pelo 2.1, línguas em contato.  
[14] “Línguas indígenas estão em contatos com o português em diversos pontos 
do território nacional. Cada posto indígena oferece ao sociolinguista uma 
série de opções para trabalhos de pesquisa. Todo o drama da sobrevivência 
do próprio índio está refletido na problemática da manutenção do idioma. 
A lealdade à cultura e a lealdade à língua dificilmente podem ser 
separadas.” (p.8) 
[15] “As respostas a estas e outras questões darão subsídios para pensar o 
problema da educação e integração, ou não integração, do índio na 
sociedade brasileira.” (p.8) 
[16] “Embora os descendentes de africanos estejam aculturados 
linguisticamente, poderíamos ainda estudar certas particularidades do 
português por eles falado, em relação a possíveis influências de línguas 
africanas. O papel das línguas africanas, particularmente do Yoruba, nos 
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candomblés e outras manifestações de caráter religioso, é também uma das 
tarefas importantes da sociolinguística no Brasil.” (p.8) 
[17] “O problema genérico de línguas de contato precisa ser estudado para 
oferecer soluções que possam ser postas em prática nas escolas, para maior 
sucesso na aprendizagem do português. A situação escolar das 
comunidades está intimamente ligada á conservação e ao grau de 
bilinguismo.” (p.9) 
[18] “Existe, pois, um vasto campo de pesquisas sociolinguísticas nas áreas de 
colonização estrangeira aguardando pesquisadores que determinem todos 
os fatores sociais que expliquem o comportamento linguístico destas 
populações. O papel das escolas, da religião, da situação geográfica, a 
participação na política nacional, o serviço militar e tantos outros fatores 
deverão ser abordados para uma explicação global do comportamento 
linguístico desses brasileiros.” (p.10) 
[19] “No campo das tarefas da sociolinguística não podemos esquecer o contato 
entre o português e o espanhol em áreas de fronteira.” (p.10) 
Como pode ser visto, não são poucas nem restritas as tarefas da sociolinguística 
no que diz respeito às línguas de contato. Ao contrário, são muitas, são amplas – incluindo as 
línguas indígenas, as línguas africanas, as línguas de imigrante e as línguas de fronteira – e 
são audaciosas, pois têm como foco dar visibilidade a línguas de minorias, sendo que isso é 
quase sempre feito no sentido de pensar a inclusão dessas minorias na sociedade brasileira por 
meio do ensino do português.  
  Nos enunciados [14] e [15] o contato do português com as línguas indígenas 
aparece como um campo fértil para a pesquisa sociolinguística, cujos resultados dariam 
subsídios para se pensar a situação do índio na sociedade brasileira. Isso porque a 
sociolinguística é significada como um campo que dá conta não só da relação entre língua e 
sociedade, mas também, a partir desses enunciados, da intrincada relação entre língua e 
cultura. Ao revelar aspectos da relação do indígena com a sua cultura e a sua língua, poderá 
ajudar a pensar sua situação frente à língua portuguesa e a sociedade brasileira40. É uma tarefa 
social que esbarra necessariamente na questão educacional. 
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 Sendo este um trabalho de história das ideias linguísticas, ao passar por esse tema da relação do indígena com 
a língua portuguesa e com o Estado brasileiro, não posso deixar de retomar a obra Terra à Vista, de Eni Orlandi, 
lançada em 1990, em que a autora ocupa-se exclusivamente sobre essa questão em um item da segunda parte do 
livro, intitulado “Pátria ou terra: o índio e a identidade nacional”. Essa leitura é referência sobre o assunto, pois 
nela a autora trabalha os processos discursivos que irão formar o imaginário sobre o índio na sociedade brasileira 
pela sua relação com a língua, com o branco, com a ciência, com o Estado e com a religião em diferentes 
momentos da história, desde a colonização até o século XX. Lembro também o livro posterior Língua e 
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No enunciado [16] é reforçado esse aspecto da sociolinguística ligado ao trabalho 
com a relação entre língua e cultura, já que a religião é uma parte importante da manifestação 
cultural africana no Brasil e Vandresen destaca a importância da pesquisa sobre o papel das 
línguas africanas em manifestações de caráter religioso, dando como exemplo o candomblé.  
Interessante observar que ao tratar do contato entre o português e as línguas 
africanas a questão da educação não aparece. Fica atribuída à sociolinguística uma tarefa mais 
científica: o estudo das particularidades do português falado por descendentes de africanos em 
relação a possíveis influências da língua de seus ancestrais.  
Em se tratando da relação de contato entre o português a as línguas de 
imigrantes41, o problema do ensino de português a alunos bilíngues aparece com destaque em 
[17]. A sociolinguística é significada nesse enunciado como capaz de oferecer soluções 
práticas a um problema educacional específico. Isso se dá, como se vê em [18], porque ela é 
capaz de determinar “todos os fatores sociais que expliquem o comportamento linguístico” 
das populações das colônias estrangeiras. Parece uma tarefa grande, de responsabilidade, e de 
fato é. No mesmo enunciado [18] são enumerados os fatores sociais de que a sociolinguística 
deve dar conta: “O papel das escolas, da religião, da situação geográfica, a participação na 
política nacional, o serviço militar e tantos outros”. Isso atribui à disciplina um caráter 
interdisciplinar que até o momento não havia sido manifestado de forma tão marcante no 
texto. 
Ora, a orientação argumentativa dos enunciados que vimos até aqui significa a 
sociolinguística no interior da linguística e esforça-se bastante para ligar seus princípios aos 
recentes avanços da linguística. Ao especificar os fatores sociais que a disciplina é capaz de 
correlacionar aos fatores linguísticos, vemos que são muitos e complexos.  
Finalmente, sobre o contato do português com as línguas e fronteira, há no texto 
apenas uma breve menção reproduzida em [19], que inclui o tema no escopo que se apresenta 
para a sociolinguística no Brasil. 
Vejamos agora o que se diz sobre os estudos sociolinguísticos da língua 
portuguesa no Brasil, o grupo 2.2: 
                                                                                                                                                                                     
conhecimento linguístico, de 2002, da mesma autora, que conta com reflexões mais específicas sobre a educação 
indígena nos artigos “Ética e política das línguas” e “Reflexões sobre escrita, educação indígena e sociedade”.   
41
 No texto, Paulino Vandresen dá destaque às colônias de imigrantes europeus e asiáticos que se concentram 
sobretudo no sul do Brasil. 
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[20] “A situação dos valores atribuídos aos vários ‘dialetos’ sociais ainda não é 
convenientemente estudada no Brasil. Não sabemos, por exemplo, se há 
uma norma culta nacional ou se ocorrem várias de âmbito regional.” (p.10) 
[21] “É importante notar que, se há uma norma culta nacional, ela é 
representada por formas aceitas socialmente em todo o território nacional e 
não uma forma imposta pelo ensino de uma gramática sem bases 
sociolinguísticas.” (p.10) 
[22] “Em suma, há necessidade de estudar os dialetos sociais, os registros e 
suas variações no contexto social e também as modalidades linguísticas 
escrita e falada.” (p.10) 
[23] “[...] poderíamos, ainda, incluir a possibilidade de racionalização do 
sistema ortográfico da língua portuguesa.” (p.11) 
Como sabemos, no início da década de 1970, o estudo da diversidade da língua 
portuguesa no Brasil já tinha seu lugar no país, mas ao que parece não era suficiente para dar 
conta de alguns aspectos importantes da variação da língua, como se vê em [20]. Há uma 
lacuna relativamente ao estudo dos ‘dialetos’ sociais e da norma culta vigente que funciona 
justamente como uma porta de entrada para sociolinguística no Brasil pelo argumento da 
necessidade, uma necessidade científica. 
Em [20] há um questionamento da norma culta nacional como existência social, 
pelo uso da condicional se. A tarefa da sociolinguística seria participar na formação dessa 
norma tornando-a real, o que, inclusive, já havia sido iniciado no final dos anos 1960 no 
“Projeto de estudo da norma linguística culta de algumas das principais capitais do Brasil”42. 
Nesse mesmo enunciado, há um embate entre a norma culta e a norma da gramática (sem 
bases sociolinguísticas) que se estende à própria significação da sociolinguística em relação à 
gramática. Enquanto a gramática fica sendo significada pela sua falta de eficiência no ensino 
da língua, a sociolinguística é significada como aquilo que falta à gramática e que pode 
solucionar essa sua ineficiência. 
Ligada a essa questão da norma culta tratada em [21], apresenta-se em [22] e [23] 
uma disparidade da escrita e da ortografia com a fala, da qual a sociolinguística é capaz de dar 
conta. Ela é significada como capaz de interferir positivamente na produção de instrumentos 
                                                          
42
 Esse projeto, que posteriormente ficou conhecido como projeto da Norma Urbana Culta (NURC), foi uma 
extensão à língua portuguesa do “Proyecto de Estudio Coordenado de la Norma Linguistica Culta de las 
Principales Ciudades de Iberoamérica y de la Península Ibérica”, idealizado em meados da década de 1960 por 
Juan Lope Blanch para descrever a norma culta do espanhol falado. Falarei mais sobre ele na sequência da 
análise, ainda sobre o material da Revista de Cultura Vozes, quando o tema for abordado de forma mais direta. 
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linguísticos (gramática e sistema ortográfico) e dar conta tanto da modalidade oral como 
escrita da língua. 
Sobre os problemas teóricos e metodológicos relacionados com a sociolinguística, 
o grupo 2.3: 
[24] “Seria desejável que um campo de pesquisas tão amplo e tão fecundo fosse 
explorado com princípios teóricos e procedimentos metodológicos 
bastante uniformes, para que as comparações entre comunidades bilíngues 
ou dialetos sociais de diferentes regiões possam ser facilitadas.” (p.11) 
[25] “Entre os modelos disponíveis temos o sistema “ético” X “êmico” 
proposto por Pike.” (p.11) 
[26] “A teoria gerativa transformacional nos oferece também um poderoso 
modelo que poderá sistematizar muitos dados da sociolinguística.” (p.11) 
[27] “O uso da teoria gerativa transformacional traria ainda contribuições 
teóricas sobre os problemas de linguagem falada e escrita e a organização 
de gramáticas pedagógicas.” (p.11)   
 À sociolinguística, que a todo momento é significada como solução dentro dessa 
visão tarefeira que Paulino Vandresen a atribui no texto ao justificar sua introdução no Brasil, 
são atribuídos, ao final, problemas de ordem teórica e metodológica. Nada comprometedor, ao 
contrário, sua última tarefa visa justamente garantir a efetividade desse campo de estudos no 
país.  
Em [24] a sugestão de uma uniformização de princípios teóricos e procedimentos 
metodológicos inscreve a sociolinguística no modelo científico dominante da época para as 
ciências humanas, aquele dos projetos coletivos ao estilo da produção coletiva em 
laboratórios, como nas ciências da vida e na física (Orlandi, 2014).  
Ambos os modelos apresentados como possibilidade para essa uniformização 
remetem a um passado enunciativo ligado aos Estados Unidos, sendo que em [25] a proposta 
é de uma filiação à própria sociolinguística norte-americana ligada ao nome de R. L. Pike, e 
em [26] e [27] a proposta é de uma filiação à teoria gerativa transformacional de N. Chomsky.  
Interessante que a proposta dessa filiação da sociolinguística no Brasil à teoria de 
Chomsky, que é algo que inclusive já é previsto na sociolinguística variacionista de Labov, 
naquele mesmo período, faz questionar a força da própria teoria sociolinguística, que se deixa 
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permear por outra teoria com a qual a princípio seria inconciliável43. Ora, na teoria gerativa o 
linguístico está completamente à parte do social. Ao mesmo tempo, essa teoria representa a 
ciência em linguística naquele período da história, o que traz um efeito de caução do 
movimento de oposição à norma gramatical imposta e não representativa do português falado 
no Brasil visto em [21].  
2.3.1.3  “A formação de um padrão linguístico nacional” e “O estudo da norma culta do 
português do Brasil” 
2.3.1.3.1 O agenciamento da enunciação 
Nesses dois artigos que integram a edição temática da Revista de Cultura Vozes 
dedicada a apresentar um panorama da sociolinguística, Maria Tereza Biderman, autora do 
texto “A formação de um padrão linguístico nacional”, e Ataliba de Castilho, autor do texto 
“O estudo da norma culta do português do Brasil”, assumem, enquanto Locutores, o lugar 
social de locutores-linguistas, cientistas brasileiros ligados aos estudos descritivos do 
português do Brasil e que falam em língua portuguesa. Esse lugar social os autoriza a darem-
se como origem do próprio ato de dizer o que dizem, da forma que dizem, onde dizem: dizer 
sobre o padrão culto do português do Brasil, em artigos científicos publicados em uma edição 
especial de um periódico de cultura sobre a sociolinguística. 
Em cada texto, o apagamento da disparidade que constitui o Locutor e o locutor-
linguista pela representação da inexistência dos lugares sociais de dizer se dá de uma forma. 
No texto “A formação de um padrão linguístico nacional”, temos enunciados 
como: 
[28] “O estado brasileiro surge na época da expansão do nacionalismo europeu 
às terras da América – século XIX.” (p.14) 
                                                          
43
 Em sua tese de doutoramento, Pagotto (2001) explica que, não dispondo de um modelo próprio para descrição-
explicação da língua, a sociolinguística tem que lidar com modelos formais da linguística que expliquem as 
relações que se dão no interior do sistema estrutural da língua: “Não tendo tal modelo, termina por apropria-se de 
modelos outros, quando se trata de entender o jogo de forças linguísticas” (p.175). Na formulação de sua teoria 
da variação, Labov (1972), diz o autor, apropria-se da noção de regras gramaticais e a competência do falante, 
categorias que têm sua origem no modelo da Teoria Gerativa. Pagotto (2001) problematiza, ainda, as 
implicações teóricas desse gesto de apropriação da sociolinguística: “esse gesto, como sabemos, implica uma 
enorme redução da Teoria Gerativa, no caso, a um modelo realista e behaviorista de funcionamento, o que 
produz um resultado nulo em termos dos conceitos ali expressos: não são nem verdadeiros nem falsos em relação 
ao mundo, nem são verdadeiros nem falsos em relação ao modelo de origem das categorias (no caso a Teoria 
Gerativa)” (p.176). Essa é uma discussão muito importante, que não é abordada diretamente nesta dissertação, 
mas oferece subsídios para se pensar algumas questões que aparecem neste trabalho em estudos posteriores. 
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Em enunciados desse tipo, o Locutor assume a forma de um enunciador-universal, 
próprio do discurso científico. É como se ele estivesse fora da história que conta ou acima 
dela, submetido ao regime do verdadeiro ou falso. Mas há também enunciados como o 
seguinte: 
[29] “Não vamos deslindar os labirintos da verbosa questão da ‘língua 
brasileira’.” (p.14) 
Neles, o uso da primeira pessoa do plural e de adjetivos como “verbosa”, em 
[29]que expressam uma apreciação individual, revela exatamente a representação de uma 
individualidade a partir da qual se pode falar. Temos, nesse caso, um enunciador-individual, 
que se apresenta como independente da história.  
Apresenta-se como independente da história também o enunciador-coletivo, que 
representa não o lugar particular de uma individualidade, mas de uma coletividade a partir da 
qual se pode falar. Esse tipo de enunciador é frequente na cena enunciativa em questão, 
representando a voz de diferentes coletividades. Vejamos: 
[30]  “Todos os brasileiros que passamos por uma ‘boa’ caserna gramatical 
ainda intimidamos em iniciar uma oração com pronome oblíquo, usando o 
código escrito [...]” (p.15) 
[31]  “Alertados, porém, pelo nosso ‘métier’ profissional, sabemos que os 
meios de massa vão exercer influência avassaladora sobre o padrão 
linguístico.” (p.19) 
[32] “Todos aqueles que ensinamos Português no nível médio e aqueles todos 
que hoje labutam na escola secundária e na universidade [...]” (p.19) 
[33] “Mas nós, brasileiros e portugueses, ainda estamos vivendo uma fase 
abençoada de subdesenvolvimento (benza Deus!) que nos faculta 
realizarmos uma substancial reforma ortográfica [...]” (p.19) 
Na enunciação desses enunciados, o enunciador-coletivo funciona como forma de 
sustentar, no argumento por autoridade, a possibilidade de se afirmar o que se afirma, ora 
enquanto brasileiro [30], ora enquanto estudioso da língua [31], ora como professor de 
português [32], ora como falante de português [33]. 
No texto “O estudo da norma culta do português do Brasil” o engajamento do 
Locutor nos enunciados não compartilha dessa mesma dinâmica, ao contrário, nele o Locutor 
assume apenas a forma de um enunciador-universal, como podemos ver em [34] e [35]: 
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[34] “A segunda reunião, convocada para o exame do guia-questionário que 
servirá de base à descrição, foi realizada em Bogotá, de 29 de maio a 3 de 
junho de 1967, dela tendo tomado parte o dialetólogo brasileiro Prof. 
Nelson Rossi. Novas reuniões foram realizadas: em São Paulo, de 9 a 14 
de janeiro de 1969, em San Juan de Puerto Rico, de 14 a 19 de junho de 
1971.” (p.22-23) 
[35] “Tem havido grandes dificuldades na seleção de informantes que sejam 
filhos de pais também nascidos na cidade, dada a mobilidade social 
brasileira.” (p.24) 
Como já disse, a distribuição desses lugares de enunciação na cena enunciativa 
configura uma relação de autor. No último artigo, Ataliba de Castilho apresenta um histórico 
detalhado do Projeto de Estudo da Norma Linguística Culta de Algumas das Principais 
Capitais do Brasil e uma descrição igualmente detalhada de cada uma de suas etapas. Para 
isso, assume todo o tempo a voz da ciência, mantendo-se à distância dos fatos que narra e 
descreve, na posição de autor apresentador do projeto. Tanto é assim que, mesmo fazendo 
parte da coordenação do projeto na cidade de São Paulo, refere-se a si mesmo como o autor 
desta notícia ao apresentar os coordenadores de cada cidade. Ele participa da história que 
conta, mas, ao conta-la, representa-se como fora dela. Muitas das vezes, como no enunciado 
[34], seu texto chega a assemelhar-se a uma ata, tão detalhada é a descrição dos eventos e dos 
processos. 
Por outro lado, no primeiro texto, há uma forte dinâmica do engajamento do 
Locutor ora como enunciador-universal, ora como enunciador-individual, ora como 
enunciador-coletivo. Maria Tereza Biderman conta um pouco da história da formação do 
Estado brasileiro e da constituição da língua portuguesa enquanto idioma nacional e, para 
tanto, assume a voz da ciência na posição de autora historiadora da língua. No entanto, ela não 
deixa de apontar o quê dessa história interessa ao que tem a dizer no texto e como isso se dá. 
Ela apropria-se dessa história, organiza-a e classifica-a a fim de apontar as tarefas de uma 
política do idioma no Brasil, e nesse caso assume uma voz individual na posição de autora 
pesquisadora capaz de apontar caminhos de trabalho na sua área de atuação.  
Finalmente, para justificar a pertinência desses seus apontamentos, assume vozes 
de grupos diversos nos quais se inclui e que funcionam como argumento, por autoridade, na 
validação do que diz, seja com base nas vivências que compartilha com seus compatriotas 
brasileiros, nos conhecimentos partilhados pela comunidade científica a que pertence, nas 
experiências partilhadas pelos professores de português seus companheiros de profissão ou 
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nas experiências que compartilha com os outros falantes de português tanto no Brasil como e 
em Portugal. Ao assumir essas vozes, o Locutor assume, respectivamente, a posição de autor 
brasileiro, autor estudioso da língua, autor professor de português e autor falante de 
português, usuário da língua portuguesa.  
Todos esses movimentos maiores ou menores das cenas enunciativas dados pela 
dinâmica do engajamento do Locutor em cada texto afeta decisivamente os sentidos que se 
constroem para a sociolinguística neles, pois essa dinâmica se dá pelo acontecimento por sua 
própria temporalização, que organiza os dizeres sobre a necessidade de formação de um 
padrão linguístico culto nacional ligado à entrada da disciplina no Brasil. 
2.3.1.3.2 A designação da sociolinguística 
Os artigos “A formação de um padrão linguístico nacional”, de Maria Tereza 
Biderman, e “O estudo da norma culta do português do Brasil”, de Ataliba de Castilho, têm 
em comum o fato de associarem à significação da sociolinguística uma tarefa ligada à 
formação de um padrão culto do português falado no Brasil. Analisarei cada texto 
separadamente, porém cuidando para dar visibilidade a suas aproximações quanto à produção 
de sentidos sobre a sociolinguística, mesmo porque não há no texto de Maria Tereza 
Biderman qualquer menção da palavra sociolinguística nem mesmo uma remissão indireta a 
esse campo de estudos. Contudo, como esse texto integra um conjunto de artigos dedicado a 
traçar um panorama da sociolinguística no Brasil, não podemos dizer que a sociolinguística 
não é ali significada de algum modo. Buscarei compreender como isso se dá seguindo os 
movimentos argumentativos dos enunciados, portanto, e da sua relação com o texto de Ataliba 
de Castilho, no qual a sociolinguística é tratada diretamente. 
Comecemos por observar os seguintes enunciados do texto de Biderman: 
[36] “O Estado moderno baseia-se na continuidade através dos tempos do 
trinômio espiritual: cultura – nação – língua. Uma cultura unívoca, numa 
só nação, falando uma única língua.” (p.13) 
[37] “Não existe uma língua brasileira, já que as variantes linguísticas faladas 
no Brasil identificam-se com a língua mãe – o português – de onde elas 
derivam. Só se definirá uma língua como tal quando sua estrutura 
fonológica e morfo-sintática divergir tão visceralmente de outra, ou outras, 
que elas não possam ser reduzidas à unidade.” (p.14-15) 
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[38] “[...] ao nível da estrutura, falamos e escrevemos a mesma língua que os 
portugueses, mas, ao nível da norma, adotamos um padrão linguístico 
brasileiro, diverso do lusitano.” (p.18) 
Neles, a língua portuguesa é significada como uma unidade à qual suas variantes 
faladas no Brasil podem ser reduzidas, descartando ainda a possibilidade de sua separação da 
língua falada em Portugal: não há língua brasileira. Essa sua unidade é, a um só tempo, 
política (ligada à manutenção da unidade do Estado brasileiro) e linguística (ligada a sua 
estrutura fonológica e morfossintática). É também uma unidade em relação a Portugal, como 
vemos em [36]; mas, mais ainda, uma unidade em relação às variantes faladas dentro do 
próprio território brasileiro. A autora chega a falar sobre  
[39] “o fenômeno da impressionante homogeneidade do português brasileiro, 
falado em tão vastas extensões territoriais.” (p.14) 
reforçando a subordinação da diversidade da língua à sua unidade, que é representada pelo 
padrão linguístico brasileiro, a norma culta, diferente do lusitano. 
[40]  “A nosso ver, bastaria explicitar que a norma culta (o bom padrão) 
corresponde a uns tantos modelos geralmente sintáticos e léxicos, 
moldados pelos falantes de maior sensibilidade e perspicácia linguística, 
ou como diria Chomsky, os de maior competência linguística. Via de 
regra, escritores e poetas. Esses modelos, por belos, claros e adequados 
impõem-se aos demais falantes do idioma que os incorporam e repetem.” 
(p.16) 
Interessante observar o uso do termo competência linguística, emprestado da 
teoria gerativa de Chomsky, para falar da origem da norma culta de uma língua, tal como o 
faz a sociolinguística de base laboviana para falar sobre a variação da língua44. O uso desse 
termo presentifica, na enunciação, um memorável ligado não somente ao gerativismo, mas 
também aos estudos sociolinguísticos, sobretudo se consideramos a relação de integração 
desse texto com os demais publicados na mesma edição da revista.  
É interessante observar também que os falantes de maior sensibilidade e 
perspicácia linguística são, via de regra, escritores e poetas. O culto da norma está, assim, 
mais fortemente ligado ao uso da língua na literatura, remetendo à cultura de que se fala em 
[36]. Esse padrão é o que garante a manutenção da unidade da língua, dita em [39], o que 
acontece, como podemos ver em [40], pela sua imposição aos falantes do idioma. Essa 
                                                          
44
 Falei sobre isso em nota anterior, citando o trabalho de Pagotto (2001). 
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imposição, por sua vez, se dá por meio do ensino e da produção de instrumentos 
linguísticos45: gramática, sistema ortográfico e dicionário (como veremos mais adiante). 
[41] “Passemos a considerar agora as forças do ser e do vir a ser, atuantes sobre 
o padrão linguístico brasileiro. Papel disciplinador e policialesco coube 
tradicionalmente aos gramáticos e às escolas. A uns coube legislar sobre a 
norma linguística que deve ser adotada pelos falantes do idioma. A outras 
coube e cabe a tarefa de impor essa norma e zelar por sua observância. Só 
recentemente os autores de gramáticas brasileiras começaram a depor as 
suas empoeiradas atitudes em matéria de normas.” (p.15) 
Os gramáticos, no entanto, estão atrasados no que diz respeito ao estudo da 
norma. Assim sendo, é de se questionar, então, quem estaria atualizado quanto ao tratamento 
dessa questão. Considerando o lugar social de onde o Locutor fala no texto, bem como suas 
condições de produção, o embate que se cria sobre o tratamento da questão da norma da 
língua é entre gramáticos e linguistas, pelo menos46. Como o texto é parte de uma coletânea 
de artigos que apresentam o panorama da sociolinguística, seria possível pensar em um 
embate entre gramáticos e sociolinguistas, de forma mais específica. Nesse sentido, uma das 
tarefas da sociolinguística seria a de forjar a norma culta, por meio da pesquisa objetiva. 
Ao final do texto vemos que toda a sua orientação argumentativa se dá no sentido 
de apontar as tarefas de uma política do idioma ligada à manutenção da unidade da língua 
portuguesa falada no Brasil por meio do estudo e imposição da sua norma ou padrão culto.  
[42] “Queremos apenas apontar carências óbvias de um planejamento 
linguístico que deveria estar subjacente a tarefas como a alfabetização do 
povo brasileiro e a extensão do ensino superior a todos os habitantes do 
país.” (p.18-19) 
O estudo da norma culta está subordinado, pois, a uma tarefa social e educacional 
criada frente a demandas relacionadas à alfabetização e à extensão do ensino superior no 
Brasil. 
                                                          
45
 Esse é um termo da história das ideias linguísticas cunhado por Auroux (2009). Diz o estudioso: “A gramática 
não é uma simples descrição da linguagem natural; é preciso concebê-la também como um instrumento 
linguístico: do mesmo modo que um martelo prolonga o gesto da mão, transformando-o, uma gramática 
prolonga a fala natural e dá acesso a um corpo de regras e de formas que não figuram juntas na competência de 
um mesmo locutor. Isso é ainda mais verdadeiro acerca dos dicionários [...]” (p.70).   
46
 Como busquei mostrar no primeiro capítulo, no momento histórico em que o texto de Biderman foi publicado, 
já estava instalado um embate entre o conhecimento linguístico, que ainda buscava força para sua legitimação 
científica e institucional, e o conhecimento gramatical, que acabou ficando submetido à caução da linguística. 
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[43] “Forjado o instrumental de base – sistema ortográfico, gramática e 
dicionário –, podemos trabalhar conscientemente na consecução de um 
ideal linguístico, que se aprimore e se estenda a camadas sempre mais 
amplas da população.” (p.20) 
Ao final, o estudo da norma culta tem como função forjar instrumentos 
linguísticos (sistema ortográfico, gramática e dicionário) que tornem possível o cumprimento 
dessa sua tarefa, pelo fortalecimento do eixo estabilizador do idioma no Brasil. 
É nessa mesma direção que Ataliba de Castilho vai apresentar, agora não mais de 
forma tão teórica, senão mais prática, como esse estudo começava a ser colocado em ação à 
época da publicação da Revista de Cultura Vozes em análise.  
Comecemos por ver como ele define norma:  
[44] “Norma ou padrão é a variante linguística de prestígio, ensinada pela 
escola, e capaz de fornecer ao falante um meio de comunicação isento de 
regionalismos.” (p.21) 
A norma é significada como uma variante linguística de prestígio que deve ser 
priorizada em detrimento de outras variantes da mesma língua de menor (ou nenhum) 
prestígio, chamadas de regionalismos. Norma opõe-se a regionalismos na medida em que é 
definida como isenta deles. É isso que a particulariza e atribui a ela, mais uma vez, o caráter 
de eixo estabilizador do idioma imposto por meio do ensino. 
Sendo os instrumentos linguísticos as bases para o ensino do idioma, o estudo da 
norma estaria, em princípio, integrado aos estudos gramaticais, mas, como vemos a seguir, 
trata-se de uma questão que interessa igualmente aos linguistas: 
[45]  “descrita pelos linguistas, presta-se à formulação subsequente da 
perspectiva gramatical, tarefa que incumbe aos gramáticos.” (p.21) 
No texto de Biderman, o tratamento da questão da norma culta aponta para um 
embate entre linguistas e gramáticos que, no entanto, como vemos no texto de Castilho, não 
implica uma separação entre eles, ao contrário, implica um trabalho tanto de descrição 
linguística como de normatização gramatical. A questão parece ser, nos termos de Baldini 
(2009), uma maneira de melhor descrever para melhor normatizar. Se voltamos ao texto de 
Biderman (enunciado [41]), vemos que esse refinamento da descrição está ligado justamente à 
necessidade de atualização das gramáticas brasileiras. 
[46] “apesar desta e de outras manifestações em favor do estudo do português 
padrão, não contamos ainda com um trabalho satisfatório. Entretanto, o 
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desenvolvimento da Dialetologia no contexto latino-americano, associado 
ao da Sociolinguística, estão motivando a aplicação ao Brasil do Proyecto 
de estúdio del habla culta de las principales ciudades de Hispanoamérica, 
de autoria do Prof. Juan M. Lope Blanch, do colégio do México.” (p.22) 
[47] “Seu projeto consiste na gravação de exemplares da fala urbana, cujos 
aspectos fônicos, gramaticais e léxicos serão escritos por equipes de 
pesquisadores especialmente treinados.” (p.22) 
À época da publicação da edição da Revista de Cultura Vozes sobre a 
sociolinguística já estava instalada, portanto, uma demanda ligada ao estudo do português 
padrão que finalmente estava em vias de ser satisfeita, e isso pelo “desenvolvimento da 
Dialetologia no contexto latino-americano, associado ao da Sociolinguística”. 
Enfim a sociolinguística aparece no texto, mas não aparece sozinha. Figura 
associada à dialetologia, e mais, no contexto latino-americano. A associação entre esses dois 
campos de estudo da diversidade da língua mostra-se produtiva em um projeto de estudo da 
fala culta do espanhol em cidades importantes da América Hispânica e estende-se a um 
projeto de descrição da norma urbana culta no Brasil. Não por acaso, os fenômenos da fala 
que interessam ao projeto são justamente aqueles ligados ao funcionamento normativo da 
língua: aspectos fônicos, gramaticais e léxicos. 
Vale lembrar que essa norma culta, como procurei demonstrar acima, funciona na 
enunciação em oposição aos regionalismos, que seriam, em princípio, o objeto de estudo da 
dialetologia. A fala urbana, por sua vez, recupera na enunciação um rememorado mais ligado 
à sociolinguística.  
No desenvolvimento do texto, o autor apresenta em detalhe cada etapa da 
execução do projeto, porém sem precisar o que diz respeito à dialetologia e o que corresponde 
à sociolinguística especificamente; tudo é tratado como uma coisa só. No entanto, em dois 
momentos são feitas críticas relacionadas à ausência de um trabalho mais voltado para os 
aspectos sociológicos das cidades e aspectos socioculturais da população estudada, que pode 
ser interpretada como uma não concessão ou uma concessão apenas parcial à sociolinguística 
no que diz respeito à seleção dos informantes para as entrevistas. Vejamos: 
[48] “O projeto poderia ganhar em profundidade se na seleção dos informantes 
se tivesse partido de estudos sociológicos das cidades estudadas.” (p.24) 
[49] “Seria igualmente interessante incluir a título de controle informantes de 
outros níveis sócio-culturais, ou, se do mesmo nível visado pelo projeto, 
que pelo menos fossem representativos de outros contingentes da 
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população (imigrantes internos e externos, por exemplo, para apreciar os 
efeitos da padronização da linguagem).” (p.24)  
Voltando um pouco na análise, é possível considerar que em [46] a menção à 
sociolinguística e à dialetologia é feita, pela própria construção do enunciado, de forma 
hierarquizada, já que a dialetologia integra a oração principal e a sociolinguística aparece 
entre vírgulas. Isso, associado ao que vemos em [48] e [49], faz com que a sociolinguística 
seja significada, no projeto, em relação de subordinação ou acréscimo à dialetologia, que, por 
sua vez, figura como a área principal em que ele se desenvolve. 
Vejamos agora este último enunciado, que corresponde à última parte do texto de 
Castilho: 
[50]  “o projeto NURC é o que de mais fecundo se faz hoje no país. Se bem 
conduzido, poderá dar como resultado, além de um conhecimento mais 
preciso de nossa realidade linguística, o desenvolvimento harmonioso da 
Linguística entre nós, propiciando o surgimento de uma nova geração de 
estudiosos da Língua Portuguesa.” (p.25)  
Finalmente, a sociolinguística, pela sua associação com a dialetologia, é 
significada como capaz de oferecer uma descrição da realidade linguística brasileira e, mais 
importante ainda, como capaz de propiciar o desenvolvimento harmonioso da linguística no 
Brasil, potencializando o surgimento de uma nova geração de estudiosos da língua 
portuguesa. Essa nova geração, entretanto, não deixaria de estar na continuidade da geração 
dos estudiosos filiados à teoria gramatical, ainda que atualizada pela sua filiação à linguística. 
Isso porque, como vimos, a tarefa social e educacional do projeto NURC está diretamente 
relacionada ao fortalecimento do eixo estabilizador do idioma nacional, à manutenção da 
unidade da língua portuguesa em detrimento dos regionalismos.  
Por outro lado, a tarefa científica do projeto, isto é, o conhecimento mais preciso 
de nossa realidade linguística, significa o desenvolvimento da sociolinguística no Brasil, em 
sua associação com o desenvolvimento da dialetologia na América Hispânica, como um 
elemento fortalecedor da manutenção da legitimidade e pleno desenvolvimento da linguística 
no meio científico brasileiro da década de 1970. 
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2.3.1.4  “O problema dos níveis da fala”, “Níveis sociolinguísticos e revistas em 
quadrinhos” e “O estudo do ‘R-Caipira’ no contexto social” 
2.3.1.4.1 O agenciamento da enunciação 
Os três últimos artigos que integram a seção sobre sociolinguística da edição 
temática da Revista de Cultura Vozes sobre o assunto compreendem estudos sobre questões 
propriamente sociolinguísticas, de autoria de Paulo Froehlich, em “O problema dos níveis da 
fala”, Dino Preti, em “Níveis sociolinguísticos e revistas em quadrinhos”, e Brian Head, em 
“O estudo do ‘R-caipira’ no contexto social”.  
Nesses textos os Locutores falam enquanto predicados pelo lugar social de 
locutores-linguistas que falam em português, seja como língua materna (Dino Preti e Paulo 
Froehlich) seja como segunda língua (Brian Head). São cientistas da linguagem que 
desenvolvem trabalhos no campo da sociolinguística e por isso estão autorizados a se darem 
como origem do próprio ato de escrever esses artigos científicos publicados em um periódico 
de cultura especialmente dedicado à área em que realizam seus estudos. 
A disparidade constitutiva desses Locutores com os locutores-x correspondentes é 
apagada no presente do acontecimento pela representação da inexistência dos lugares sociais 
de dizer. Em cada texto esse apagamento se dá de uma maneira. 
Comecemos pelo texto “O problema dos níveis da fala”, de Paulo Froehlich, 
tomando dele o seguinte enunciado: 
[51] “A maioria dos estudos de relacionamento entre língua e cultura, como 
afirma John Gumperz, tem operado com línguas e culturas unitárias.” 
(p.28) 
A enunciação desse enunciado é um dizer que se apresenta como verdadeiro, dada 
a relação do que é dito com os fatos. O Locutor se representa na enunciação como um lugar 
de dizer universal em que está submetido ao regime do verdadeiro e falso, próprio do discurso 
científico. Temos, nesse caso, um enunciador-universal. 
Vejamos agora esses outros dois enunciados do mesmo texto: 
[52]  “Eu seria o último a imaginar que há algo tão definido como uma 
‘correlação’ entre cultura e língua” (p.27) 
[53]  “Mas se adotarmos outro ponto de vista [...]” (p.28) 
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Nestes casos, a enunciação se dá como independente da história pela 
representação de uma individualidade a partir da qual se pode falar, em [52], e, em [53], pela 
representação de uma coletividade a partir da qual também se pode falar. No primeiro caso, o 
Locutor se representa na enunciação como em enunciador-individual que faz suas apreciações 
pessoais sobre o assunto de que está tratando, em primeira pessoa; no segundo, representa-se 
como enunciador-coletivo, o que fica claro pelo uso da primeira pessoa do plural, que garante 
seu lugar entre aqueles a quem convida para acompanhar sua mudança de ponto de vista, 
produzindo um efeito de autorização para dizer o que diz do modo que diz, já que 
acompanhando seu raciocínio outros estudiosos da linguagem poderiam chegar às mesmas 
conclusões às que chega em seu trabalho. 
No artigo de Dino Preti “Níveis sociolinguísticos e revistas em quadrinhos”, o 
Locutor representa-se na enunciação como esses mesmos três lugares de dizer. Vejamos:  
[54] “Como se sabe, essas publicações destinam-se a um público consumidor 
muito amplo, representam um dos índices mais expressivos da cultura de 
massa” (p.36) 
[55] “Escolhemos as personagens de Maurício de Sousa, um dos mais 
importantes criadores dos comics no Brasil, autêntico pioneiro entre nós na 
tentativa de transformar os quadrinhos num veículo representativo da 
cultura brasileira ou mesmo no intuito de colocá-los a serviço dela.” (p.36) 
[56] “Na pesquisa efetuada, utilizamos como corpus a coleção da revista 
Mônica, de maio de 1970 a maio de 1973, nn. 1 a 37.” (p.36) 
Em [54] o Locutor se representa como um enunciador-universal, submetido ao 
regime do discurso científico, marcado pelo uso do como se sabe, que apresenta sua 
afirmação como factual. Em [55], o uso do pronome nós é marca da inclusão do Locutor entre 
os brasileiros que reconhecem Maurício de Sousa como pioneiro na tentativa de transformar 
os quadrinhos num veículo representativo da cultura brasileira. Temos, nesse caso, um 
enunciador-coletivo que fala a partir da voz de um grupo que compartilha essa mesma 
experiência, enquanto brasileiros. Já em [56], há também o uso da primeira pessoa do plural, 
porém não mais ligado à representação de uma coletividade, mas à representação de uma 
individualidade a partir da qual se pode falar, na qualidade de pesquisador que escolhe os 
rumos do seu estudo. Nesse caso, o Locutor representa-se na enunciação como enunciador-
individual. 
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O último artigo sobre o tema da sociolinguística que integra a seleção de artigos 
especializados na área na edição temática de Revista de Cultura Vozes de 1973 dedicada ao 
assunto é “O estudo do ‘R-caipira’ no contexto social”, de Brian Head. Nele, a disparidade 
constitutiva entre o Locutor e o locutor-x é apagada na enunciação pela representação do 
Locutor ora como enunciador-universal, ora como enunciador-individual. Vejamos: 
[57] “Há mais de 50 anos, num dos primeiros estudos de dialetologia brasileira, 
Amadeu Amaral descreveu o ‘r-caipira’ da seguinte forma [...]” (p.43) 
[58]  “Por esta razão, consideramos que o termo ‘r-caipira’ deverá ser 
empregado para indicar qualquer líquida não nasal, não lateral, cujo efeito 
acústico é semelhante ao do r retroflexo.” (p.46) 
Na enunciação de [57], o Locutor representa-se como um lugar de dizer universal, 
que enuncia como se estivesse fora da história ou acima dela, produzindo enunciados que se 
apresentam como verdadeiros pela sua relação com os fatos. Já em [58], a enunciação do 
enunciado representa o Locutor como um lugar de dizer individual, marcado pelo uso da 
primeira pessoa do plural, que indica um gesto individual do pesquisador sobre seu estudo: 
sua forma particular de considerar um termo. 
Em todos os três textos, há, pois, uma dinâmica do engajamento do Locutor com o 
texto que constitui uma relação de autoria.  
No primeiro artigo, Paulo Froehlich produz um texto mais teórico, no qual 
apresenta o modo como o problema dos níveis da fala é abordado em sociolinguística e, ao 
fazê-lo, assume a voz da ciência numa posição de autor estudioso da linguagem que apresenta 
um tema específico da sociolinguística no mundo. Porém, ao resenhar esse conhecimento, vai 
construindo um caminho de reflexão a partir de uma voz coletiva por meio da qual fala, na 
posição de autor pesquisador que aborda criticamente o tema, pela mobilização de saberes que 
partilha com sua comunidade científica, a qual pode endossar seu posicionamento com base 
nos argumentos que constrói. Em apenas um momento do texto ele assume sua voz 
individual, na posição de autor estudioso da linguagem que ocupa um lugar específico dentro 
da linguística a partir do qual avalia determinados assuntos, como o da correlação entre 
cultura e língua. 
 “Níveis sociolinguísticos e revistas em quadrinho” e “O estudo do ‘R-caipira’ no 
contexto social”, por sua vez, compreendem estudos menos teóricos e mais descritivos. Neles, 
Dino Preti e Brian Head assumem a voz da ciência na posição de autores estudiosos da 
linguagem que apresentam conhecimentos teóricos de sociolinguística ou de linguística 
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formal, bem como conhecimentos de outros trabalhos sobre a diversidade da língua na mesma 
linha dos que realizam. Mas eles são também autores das pesquisas, e assumem essa posição 
quando falam a partir de uma voz individual para demonstrar seus percursos de trabalho e os 
resultados a que chegam nas suas pesquisas. No texto de Dino Preti, o Locutor engaja-se na 
enunciação também como enunciador-coletivo, que fala a partir do lugar que compartilha com 
outros brasileiros, na posição de autor brasileiro, produzindo um argumento, por autoridade, 
em favor da escolha que faz quanto à seleção do corpus da sua análise. 
Em face disso, interessa compreender como esses diferentes modos de 
distribuição dos lugares de enunciação em cada texto se constitui pela temporalização do 
acontecimento e como isso afeta a significação da sociolinguística em seu início institucional 
no Brasil na década de 1970. 
2.3.1.4.2 A designação de sociolinguística 
Nesses três últimos artigos da Revista de Cultura Vozes (8, 1973), são tratados, 
pelo menos em princípio, temas propriamente sociolinguísticos, sendo o primeiro deles mais 
teórico e os outros dois últimos mais descritivos, analíticos. Os dois primeiros falam 
aparentemente sobre a mesma questão, em um, tomada como nível de fala e, em outro, como 
nível sociolinguístico. Essa diferença na nomeação, no entanto, implica uma diferença no 
tratamento da questão, como veremos a seguir. 
Paulo Froehlich inicia seu texto da seguinte maneira: 
[59] “Um dos problemas teóricos mais importantes da moderna antropologia 
social pode ser expresso através da seguinte pergunta: como é que a fala 
relaciona-se com a estrutura social de determinada comunidade? § A 
questão do ‘relacionamento’ entre língua e cultura é, antes de mais nada, 
um fenômeno problemático.” (p.27) 
Ele situa seu trabalho no âmbito da moderna antropologia social e seu interesse é 
pelo fenômeno ao qual se refere como relacionamento entre língua e cultura. O texto não é 
exatamente um artigo de sociolinguística, como bem se vê abaixo: 
[60] “Foi depois da Segunda Guerra Mundial que se disseminaram os estudos e 
cursos de ‘Língua e Cultura’, ou melhor, de ‘Etnolinguística’, 
‘Psicolinguística’, ou ‘Sociolinguística’, mas o estudo que faremos neste 
pequeno artigo não se prende estritamente a qualquer uma dessas 
‘subciências’ porque há interesses muito maiores e mais envolventes do 
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que simplesmente ‘correlações’ entre linguística, etnologia, psicologia, ou 
sociologia.” (p.28) 
A sociolinguística é assim significada juntamente com a psicolinguística e a 
etnolinguística como parte de uma mesma categoria, o das subciências que se ocupam da 
relação entre língua e cultura por meio da determinação de correlações entre linguística, 
etnologia, psicologia ou sociologia. É difícil precisar o quê o autor diz por subciência, mas é 
possível que tenha a ver com a interdisciplinaridade desses três campos e, portanto, sua 
subordinação aos campos da linguística, da etnologia, da psicologia e da sociologia, que 
seriam as ciências propriamente ditas, de onde as subciências advêm. 
Interessante observar como o uso da palavra correlação, que aparece inclusive 
entre aspas, remete a um memorável ligado à sociolinguística cujo objetivo é descobrir a 
covariação sistemática entre estruturas linguísticas e fatos sociais, como vimos no enunciado 
[8] do texto de Vandresen publicado na mesma revista, em que o autor traz a definição da 
disciplina.  
[8] “[...] a sociolinguística (ou sociologia da linguagem) tem sido receptáculo 
de todos os estudos em que o linguístico e o social estavam de alguma 
forma envolvidos. A sociolinguística está, pois, mais preocupada com as 
variações do sistema do que com o sistema propriamente dito, ou melhor, 
tenta descobrir a covariação sistemática entre estrutura linguística e os 
fatos sociais que motivaram as variações do sistema linguístico.” (p.6, 
grifo meu) 
Ora, a covariação é uma correlação. 
Ainda sobre as subciências, diz Froehlich: 
[61] “Invariavelmente, em estudos desse tipo, faz-se distinção clara entre a 
norma padrão (em geral caracterizada por alguma tradição literária e não 
por uma norma da fala) e variações ou ‘deteriorações’ daquilo que se 
conceitua como norma padrão. Ao referir-se a determinada língua ou 
cultura, está implícita invariavelmente essa norma padrão.” (p.28) 
A sociolinguística, ao lado da etnolinguística e da psicolinguística, é significada 
pela sua irremediável relação com a norma padrão, que funciona enquanto parâmetro para o 
estudo da variação. A variação, que é tomada como sinonímia de deterioração justamente por 
essa relação com a norma: a variação é concebida em relação à norma. Ao mesmo tempo, 
guarda com ela uma relação de oposição, ou de antonímia.  
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Outro aspecto interessante a se observar em [61] é que norma é caracterizada 
como a da tradição literária, portanto escrita, não da fala, ao passo que a variação certamente 
refere-se à fala. A variação da fala é, assim, concebida em relação ao padrão escrito da língua. 
Tudo o que difere desse padrão é pejorativamente considerado como sua deterioração.  
[62] “Mas se adotarmos outro ponto de vista, i. é, se tomarmos como ponto de 
referência a comunidade, e se analisarmos as sociedades e as 
complexidades de relacionamento entre grupos sociais em termos de 
comunicação, estaremos iniciando ‘uma nova, segunda, qualitativa e 
descritiva ciência da linguagem, ao lado do [estudo] do código linguístico 
em si’ (Introduction, Part VII, Ibid., 386; cf. Introduction, The 
Ethnography of Communication, American Anthropologist, Vol. 66, Nº6, 
Parte 2, 3). Nessa nova ciência da linguagem, que estuda a língua não 
como um fim em si ‘mas pelas informações que fornece sobre os demais 
aspectos culturais de uma região’ (Speech Variation and the Study os 
Indian Civilization, Ibid. 416), estaremos partindo para uma nova 
colocação, para uma nova atitude para com a própria ciência da 
linguagem.” (p.28) 
Enquanto a sociolinguística, juntamente com a etnolinguística e a psicolinguística, 
toma como ponto de referência a norma, a abordagem proposta pelo autor – da etnografia da 
comunicação – toma como ponto de referência a comunidade, com todas as suas 
complexidades de relacionamentos entre grupos sociais em termos de comunicação. Com isso 
o autor propõe não uma nova subciência, mas uma nova ciência da linguagem: “que estuda a 
língua não como um fim em si ‘mas pelas informações que fornece sobre os demais aspectos 
culturais de uma região’”.  
Ora, isso é então tudo o que a sociolinguística não é. A sociolinguística seria, 
então, uma subciência que estuda a língua como um fim em si, sem oferecer informações 
sobre os demais aspectos da região cuja língua é estudada. Além disso, não é qualitativa e não 
está ao lado do estudo do código linguístico, porque coincide com ele, ocupa-se dele em 
prejuízo do estudo das sociedades e das complexidades de relacionamentos entre os grupos 
sociais no que diz respeito à comunicação. 
Essa renovação da ciência da linguagem que o autor propõe, filiada à moderna 
antropologia social, haja vista as citações retiradas do periódico American Anthropologist, 
colocaria esses dois aspectos, sociológicos/culturais e linguísticos, no mesmo patamar.  
[63] “Operando, portanto, dentro dessa orientação teórica, verificamos que o 
problema dos níveis da fala está intimamente relacionado com os 
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princípios enumerados acima, e, portanto, condicionado por aspectos 
específicos da estrutura social de determinada comunidade. O tipo de 
estrutura expresso pelos níveis de fala também pode ser condicionado por 
certas orientações gerais ou configurativas de determinada cultura.” (p.29)  
 O problema dos níveis da fala sintetiza essa nova atitude para com a ciência da 
linguagem que o autor defende, na medida em que expressa os condicionamentos da estrutura 
social e cultural de determinada comunidade sobre a estrutura da língua. 
As implicações dessa questão sobre a educação não são negligenciadas no texto. 
Ao final, diz o autor, tratando do fenômeno da diglossia para falar de situações em que 
falantes de uma variedade são superexpostos por uma outra variedade da língua: 
[64] “Este problema também afeta grande número de crianças nas zonas 
periféricas dos grandes centros urbanos que estão sendo submetidas a esse 
processo de superexposição e que também manifestam resistência 
(geralmente inconsciente) em usar fluentemente formas que não são 
associadas com o seu grupo original. Para muitas crianças a variedade da 
língua que se ensina nas escolas é uma variedade superposta que deverá 
ser apreendida quase como uma segunda língua. Esta é a razão, embora 
não a única, de encontrarmos reflexos desse tipo de fala em redações com 
inúmeros ‘erros’ de português. O professor deveria ter conhecimento 
desses problemas para poder adequar eficientemente o ensino da variedade 
‘escolar’ com a realidade linguística dos seus alunos.” (p.32) 
Nesse dizer, o estudo da variação da língua, na perspectiva teórica do texto, é 
significado como um meio de adequar o ensino da variedade escolar à realidade linguística 
dos alunos, na medida em que traz um novo olhar ao problema da dificuldade dos alunos das 
zonas periféricas dos grandes centros urbanos em aprender a variedade da língua ensinada nas 
escolas. Esse seria mais um fator que contribuiria à renovação na ciência da linguagem que o 
autor propõe em sua filiação à moderna antropologia social. 
Essa característica, no entanto, afeta também a significação da sociolinguística. Se 
retomarmos o enunciado [60] poderemos observar que, ainda que o autor diferencie sua 
abordagem da sociolinguística, da etnolinguística e da psicolinguística, ele não rompe com 
essas subciências, para usar o mesmo termo do enunciado. O que ele diz é que não se prende 
estritamente a qualquer uma delas, ou seja, ele filia-se também a elas, malgrado todas as 
críticas que tem a seu respeito. Desse modo, tudo o que é dito no texto, quando não 
especificada sua filiação à moderna antropologia social, diz respeito também a essas 
subciências, entre as quais se inclui a sociolinguística. 
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Vejamos agora como o tema que Dino Preti chama níveis sociolinguísticos é 
tratado no texto “Níveis sociolinguísticos e revistas em quadrinhos”.  
[65] “O fenômeno da diversidade/uniformidade na língua de um grupo social, 
condicionado por fatores extralinguísticos é, a nosso ver, um dos 
problemas mais interessantes para a pesquisa sociolinguística. Trata-se do 
estudo do que denominaríamos de níveis sociolinguísticos ou níveis de 
fala, isto é, um processo de estratificação da língua cuja estrutura e léxico 
funcionariam como elementos representativos da classe social dos 
interlocutores, bem como sua faixa etária e sexo. O estudo dos níveis 
compreenderia o exame de fatores diretamente ligados ao binômio 
locutor/ouvinte, bem como da situação, entendida como as circunstâncias 
criadas pela própria ocasião, lugar e tempo em que o ato de fala se 
realiza.” (p.33) 
Na realidade, como vemos, enquanto Paulo Froehlich nomeia o fenômeno tema de 
seu artigo níveis da fala, no artigo de Dino Preti níveis da fala e níveis sociolinguísticos são 
usados um pelo outro funcionando em uma relação sinonímica. Isso os diferencia, porque no 
primeiro texto a sociolinguística é um campo ao qual o autor não se prende estritamente em 
seu estudo, filiando-se mais expressivamente à moderna antropologia social, e, em uma escala 
menor, também à etnolinguística e à psicolinguística; o estudo apresentado no segundo texto, 
por sua vez, filia-se estritamente ao campo da sociolinguística. 
Há no texto de Preti, inclusive, algo muito próximo de uma definição da 
sociolinguística, ligada ao estudo dos níveis da fala, que poderia ser assim reproduzido: “a 
pesquisa sociolinguística interessa-se pelo fenômeno da diversidade/uniformidade na língua 
de um grupo social, condicionado por fatores extralinguísticos”. Observe-se que ela não se 
interessa pelo fenômeno da diversidade, mas da diversidade ao lado da uniformidade.   
[66] “A diversidade no ato de fala é compensada, entretanto, por uma força 
disciplinadora, prescritiva, mais geral, que nivela os hábitos linguísticos 
individuais ou interindividuais, padronizando-os em usos coletivos, 
fixados gradativamente pela comunidade como normas. E assim a 
oposição diversidade/uniformidade mantém a língua num contínuo fluxo e 
refluxo.” (p.34) 
A sociolinguística reconhece a ação contínua dessas duas forças sobre o ato de 
fala e ocupa-se igualmente de uma e de outra. A questão da norma está, assim, 
necessariamente implicada nos estudos da sociolinguística. Em consequência, ela é 
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significada, na enunciação, pelo seu interesse pela estratificação da língua, representada pelos 
níveis de fala, na sua relação com a norma. 
Esse fenômeno diversidade/uniformidade da língua, como vemos em [65], é 
condicionado por fatores extralinguísticos dos quais a sociolinguística também se ocupa. São 
eles: a classe social, idade e sexo dos interlocutores bem como a situação de comunicação, 
isto é, as circunstâncias criadas pela ocasião, lugar e tempo em que o ato de fala se realiza.  
Do mesmo modo que o problema da norma está implicado na significação da 
sociolinguística, o problema do ensino da língua nas escolas, que é feito pela imposição dessa 
norma, também está implicado em sua significação. 
[67] “O interesse pelo estudo dos níveis, isto é, da diversidade observada no ato 
de fala individual, vem gradativamente aumentando, de vez que sua 
compreensão poderá abrir novos caminhos para o ensino da língua nas 
escolas, como novos padrões para avaliação das formas tidas como 
anormais na fala. Levando-se em conta os fatores extralinguísticos já 
referidos, variantes de nível poderão ser admitidas desde que no locutor 
fique a consciência da adequação de certos usos à situação e ao ouvinte, no 
ato de fala. Corrigir passaria a ser, então, adequar os níveis 
sociolinguísticos a uma situação e a um ouvinte determinados.” (p.34-35) 
As formas tidas como anormais na fala são justamente aquelas que escapam à 
força prescritiva e disciplinadora da norma. A sociolinguística é apresentada como um campo 
de estudos capaz de abrir novos caminhos para o ensino da língua nas escolas, na medida em 
que proporcionaria uma mudança fundamental na compreensão desse fenômeno 
tradicionalmente considerado como erro. Essa mudança consistiria em tomar essas formas não 
mais simplesmente como referidas à norma, mas como referidas aos fatores extralinguísticos 
que dizem respeito à situação de comunicação e às características interlocutor.  
Dessa maneira, a renovação que a sociolinguística é significada como capaz de 
operar no ensino da língua consistiria na substituição da correção normativa pela noção de 
adequação dos “níveis sociolinguísticos a uma situação e a um ouvinte determinados”. 
Considerando-se o fato de a sociolinguística ser uma disciplina nova no Brasil à 
época da publicação do artigo de Dino Preti na Revista de Cultura Vozes, podemos considerar 
que essa relação da disciplina com o ensino de língua acaba funcionando como um forte 
argumento à sua instituição no interior da linguística brasileira. Ao mesmo tempo, reafirma a 
tensão que já estava instalada entre a linguística e a tradição gramatical que, investida de seu 
papel disciplinador e prescritivo, tradicionalmente fixa as normas da língua. 
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O último ponto que gostaria de destacar sobre a significação da sociolinguística 
no texto de Preti diz respeito ao objeto da disciplina: a fala. 
[68] “Este estudo, quer-nos parecer, poderia também ser estendido à língua 
escrita, na medida em que ela necessite transcrever a fala, abrindo-se com 
isso novas perspectivas para a análise da própria estrutura do diálogo na 
prosa de ficção.” (p.35) 
[69] “Considerando estes problemas (mas pensando também que uma pesquisa 
na própria língua falada ofereceria, no que se refere aos níveis, igualmente 
certas deficiências) realizamos um trabalho com revistas em quadrinhos, 
em busca de material para documentarmos essa estratificação da fala.” 
(p.36) 
Se a sociolinguística do texto é a que tem como objeto de estudo os níveis da fala, 
era previsto que o estudo da língua escrita não fosse incluído. No entanto, o autor aponta a 
pertinência de estender à língua escrita seu foco de interesse quando esta representar a 
transcrição da fala. Isso, além de abrir a possibilidade de novas formas de estudo da estrutura 
de diálogo em textos literários, que é o que o autor propõe em sua tese de doutoramento 
defendida um ano antes (1972) da publicação dese artigo, justifica sua escolha pelas revistas 
em quadrinhos como material de análise e amplia as possibilidades de trabalho da 
sociolinguística para além da fala documentada em gravações de entrevistas in loco.  
Finalmente, vejamos como a sociolinguística é significada no último texto da 
edição da Revista de Cultura Vozes dedicada ao tema. 
O próprio título do artigo de Brian Head, “O estudo do ‘R-Caipira’ no contexto 
social”, já evoca um passado de enunciações ligado à dialetologia, mais precisamente ao 
estudo de Amadeu Amaral sobre o r-caipira em 1920, que marca, de saída, uma diferenciação 
entre a sociolinguística e a dialetologia. Isso porque no estudo de Head esse fenômeno é 
tomado no contexto social e com o interesse no estudo da evolução linguística. 
[70] “Uma evolução linguística pode ser encarada de diversas maneiras: no 
presente trabalho esboçamos algumas perspectivas e técnicas para o estudo 
do ‘r caipira’ no contexto social, e apresentaremos alguns dos resultados 
prévios de uma investigação que estamos realizando dentro desses 
moldes.” (p.43-44) 
[71] “Numa série de estudos, a partir de 1963, W. Labov estabeleceu e testou 
várias técnicas para investigar a relação entre fatores sociais e variantes 
linguísticas. Alguns dos resultados desses estudos poderão contribuir para 
uma renovação do estudo da evolução linguística, oferecendo fortes razões 
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para rejeitar, ou modificar profundamente, algumas das restrições que 
caracterizavam anteriormente a investigação linguística [...]” (p.44) 
Como vemos, o estudo de Head filia-se ao trabalho de Labov, recuperando um 
passado enunciativo ligado tanto ao Brasil, pelo trabalho de Amadeu Amaral, como aos 
Estados Unidos, onde é desenvolvido o trabalho de Labov.  
As técnicas e perspectivas que Head traz para o estudo do r caipira no contexto 
social são, portanto, as da sociolinguística, ou melhor, são a própria sociolinguística, que, 
embora não seja mencionada, é significada na enunciação como uma técnica testada e 
estabelecida por Labov para investigação da relação entre fatores sociais e variantes 
linguísticas. Ela ainda pode trazer contribuições científicas ao estudo da evolução linguística, 
na medida em que possibilita uma nova postura frente às restrições que caracterizavam 
anteriormente a investigação linguística. Por extensão, a sociolinguística traz também uma 
nova visão para um tema clássico dos estudos da variação da língua no Brasil, o que implica 
também uma renovação da própria investigação linguística brasileira quanto ao estudo da 
variação da língua.  
Em suma: a sociolinguística é uma técnica de investigação da relação entre fatores 
sociais e variantes linguísticas estabelecida por Labov, a qual pode trazer uma renovação ao 
campo da linguística, de um modo geral, no que diz respeito ao estudo da evolução 
linguística, e, de modo específico, no Brasil, no que diz respeito ao estudo da variação da 
língua.  
Como disse, o termo sociolinguística não aparece no texto, mas isso de nenhuma 
maneira impede que ela esteja ali significada, ao contrário. O texto de Head integra a edição 
de um periódico dedicada a apresentar um panorama da disciplina e está, portanto, na 
continuidade da significação dos outros textos da mesma publicação, no conjunto dos quais 
são produzidos sentidos para a disciplina, de um modo geral e, principalmente, no Brasil, 
onde ainda está reclamando um espaço no interior do campo científico da linguística. 
É precisamente por reclamar seu espaço no interior da linguística que a 
sociolinguística é significada como uma disciplina que, apesar da sua interdisciplinaridade, 
manifesta em eu próprio nome, é, sobretudo, linguística. Vejamos: 
[72] “A ênfase no estudo das correlações entre fatores sociais e dados 
linguísticos não leva, porém, a abandonar ou desprezar o rigor na 
descrição dos dados da língua: pelo contrário, a análise das correlações 
com fatores sociais logra proporcionar resultados mais significativos só 
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quando os dados linguísticos são descritos com exatidão e encarados de 
forma conveniente dentro da estrutura da língua.” (p.44) 
A sociolinguística preocupa-se mais com a descrição dos dados linguísticos dentro 
da estrutura da língua, porque é isso o que garante que a correlação com os fatos sociais seja 
estabelecida de modo a proporcionar resultados significativos. Ela é, assim, significada mais 
fortemente pela sua relação com a descrição da estrutura da língua do que dos fatores sociais. 
[73] “A ocorrência do ‘r-caipira’ é estudada em termos da relativa frequência 
dentro de diversas classes sócio-econômicas, faixas etárias, e estilos. O 
instrumento básico para levantar os dados é um questionário, com um 
componente para obter informações sociais (idade, sexo, grau de 
formação, atividade profissional etc.) e outro para elicitar dados 
linguísticos.” (p.45) 
[74] “As entrevistas foram gravadas na íntegra e as gravações sujeitas a várias 
audições posteriores por mais de uma pessoa com estudos especializados 
na linguística.” (p.45) 
O enunciado [74] corrobora minha última afirmação. Os dados coletados nas 
gravações devem ser manipulados por pessoas com estudos especializados na linguística, 
porque a sociolinguística é, sobretudo, linguística. E por linguística entende-se aquela filiada 
ao formalismo, dedicada à descrição da estrutura da língua. 
As categorias não linguísticas com que essa técnica de investigação lida são: 
classe socioeconômica, estilo, idade, sexo, grau de formação, atividade profissional dos 
informantes etc. Tanto os dados linguísticos como não linguísticos são coletados por meio de 
questionários. São também feitas entrevistas, as quais são gravadas e posteriormente 
analisadas por linguistas. Essa é a técnica de investigação a que corresponde a 
sociolinguística. Não há qualquer referência à teoria por detrás dessa metodologia de 
pesquisa, como pode ser observado na seguinte passagem: 
[75] “A presente investigação segue uma orientação metodológica consoante 
com os trabalhos acima citados.” (p.45)  
Os trabalhos em questão são investigações das pronúncias que correspondem ao th 
e dh no inglês da cidade de Nova York e das dificuldades na aprendizagem de leitura 
decorrentes de um dialeto estigmatizado, o Black English vernacular, ambas realizadas por 
Labov. Essa metodologia é aplicada na investigação de Brian Head, mas não suscita qualquer 
problematização mais teórica, apenas a descrição linguística dos dados e sua correlação com 
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os fatores sociais ligados à seleção dos informantes, o que reforça a significação da 
sociolinguística como uma técnica ou metodologia de pesquisa.  
2.3.2 Antologia Sociolinguística 
2.3.2.1 Algumas considerações sobre o livro e a significação da sociolinguística 
O texto objeto de minha análise integra a primeira coletânea de artigos sobre 
sociolinguística traduzidos para o português e publicados no Brasil, o que por si só já nos dá 
indícios de sua importância na introdução e difusão desse campo de estudos no país, onde até 
então os textos teóricos sobre o assunto circulavam (ainda que de modo restrito) apenas na 
língua original em que haviam sido escritos. O livro, que leva o nome da disciplina, 
compreende uma antologia organizada pelas professoras Maria Stella Vieira da Fonseca e 
Moema Facure Neves e integra a coleção Enfoque de Linguística e Teoria Literária da Editora 
Eldorado. Certamente, após sua publicação em 1974, passou a fazer parte da bibliografia de 
muitos dos estudos de sociolinguística desenvolvidos no país nos anos posteriores da mesma 
década. 
Dessas breves informações acima expostas já é possível encontrar elementos que nos 
oferecem pistas sobre a produção dos sentidos da sociolinguística no Brasil no início dos anos 
1970. Trata-se de um campo do saber que, apesar de recente àquele tempo, antes de chegar ao 
país já havia se consolidado e conquistado seu lugar nos Estados Unidos e na Europa ao 
promover um diálogo interdisciplinar entre linguistas, sociólogos e antropólogos. Embora seu 
lugar frente a esses três campos (linguística, sociologia e antropologia) ainda fosse ambíguo, 
ele chega ao Brasil pela linguística; prova disso é a inserção do livro em uma coleção de 
linguística e teoria literária.  
Interessante notar também que o livro não inaugura a entrada da sociolinguística no 
Brasil. À época de sua publicação já havia teses e dissertações sendo produzidas na área, 
disciplinas sobre o tema já eram ministrados nos cursos de pós-graduação em estudos da 
linguagem das principais universidades brasileiras, alguns artigos sobre o assunto já haviam 
sido publicados em revistas e periódicos e um vultoso projeto governamental (a saber, a 
análise do corpus do Mobral) era tocado a partir das técnicas de investigação 
sociolinguísticas. Apesar disso, a tradução para o português dos artigos de autores cujos 
nomes estavam diretamente associados à consolidação do termo e fundação e 
desenvolvimento dessa área interdisciplinar dá início a uma reorganização do modo como o 
conhecimento sobre a sociolinguística era distribuído no meio acadêmico brasileiro. 
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Podemos dizer que no espaço de enunciação científico no qual falavam os estudiosos 
da linguagem no Brasil, isto é, professores e alunos de graduação e pós-graduação, enquanto 
alguns tinham acesso direto ao conhecimento disponível sobre a sociolinguística, não somente 
pelo domínio das outras línguas que ocupavam esse espaço do dizer (sobretudo o inglês e 
francês), como também pela possibilidade material de ter contato com essas publicações que 
vinham de fora ou eram adquiridas fora do país, outros tinham acesso a esse conhecimento 
somente em português, portanto mediado pelos primeiros. É claro que a disputa pela palavra 
nesse espaço de enunciação nunca seria equilibrada para os falantes que tivessem acesso às 
obras originais que forneciam, em idioma estrangeiro, os fundamentos para as publicações em 
português e para os falantes que tivessem acesso somente a algumas obras traduzidas (mesmo 
porque são os primeiros que as selecionam e traduzem); mas o início da publicação de textos 
considerados clássicos da sociolinguística traduzidos para o português certamente serviu para 
ampliar o acesso ao conhecimento da área, ao mesmo tempo em que significou uma maior 
integração da sociolinguística à linguística brasileira. Com isso, claro, contribuiu também para 
a difusão do campo no Brasil. 
Um último ponto que gostaria de destacar sobre o livro é a coincidência do seu título 
com o nome de uma disciplina científica. Isso acaba por criar um efeito de completude e 
exaustividade que vai significar o livro enquanto portador do que há de essencial a saber sobre 
o tema, o que faz com que nele a sociolinguística seja significada em função dos nomes dos 
autores dos artigos que o compõem, da suas nacionalidades e dos temas de que eles tratam, ou 
melhor, os temas tratados no livro terão um estatuto superior ao dos outros que também 
integram o escopo da disciplina mas não aparecem nele, apagando o fato de que ali houve um 
recorte, determinado não apenas pela seleção das organizadoras da coletânea, como também 
por questões institucionais, editoriais e relacionadas à concessão de direitos autorais. 
2.3.2.2 O agenciamento da enunciação 
Primeiramente, é preciso lembrar que se o linguista Paulino Vandresen escreve a 
introdução de uma coletânea de textos traduzidos sobre sociolinguística da qual ele não é 
sequer o organizador, ele o faz porque enquanto cientista brasileiro, que fala português e tem 
um amplo conhecimento dos trabalhos de sociolinguística publicados em outras línguas, está 
autorizado a se dar como origem do próprio ato de introduzir uma obra como essa, de colocar 
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o conhecimento ali disponível em circulação. Seu lugar social de locutor é o de locutor-
linguista47 que fala em língua portuguesa.  
A disparidade constitutiva do Locutor e do locutor-x, como sabemos, é apagada 
no presente do acontecimento pela representação da inexistência dos lugares sociais do dizer. 
Pois bem. Tomemos o seguinte enunciado da introdução de Vandresen:  
[76] “a ênfase dos estudos linguísticos da primeira metade do século recai sobre 
a linguística histórica e posteriormente sobre as estruturas fonológicas e 
morfológicas, sem referências a correlações sociais” (p. 9).  
A enunciação desse enunciado é um dizer que se apresenta como verdadeiro em 
virtude da relação do que é dito com os fatos. O Locutor ao ser significado como submetido 
ao regime do verdadeiro ou falso, próprio do discurso científico, se representa na enunciação 
como lugar de dizer, simplesmente. No presente caso, um lugar de dizer representado como 
universal, isto é, como estando fora da história ou acima dela. Trata-se de um enunciador-
universal.  
Tomemos agora este outro enunciado do mesmo texto:  
[77] “De qualquer forma os trabalhos aqui apresentados nos colocam em 
contato íntimo com a sociolinguística e sua metodologia” (p. 12).   
Neste caso, sua enunciação se dá como independente da história pela 
representação de uma coletividade a partir da qual se pode falar. O Locutor já não se 
representa mais como enunciador-universal, submetido ao regime do verdadeiro ou falso, mas 
como enunciador-coletivo, o que fica claro não somente pelo uso do pronome nós, que o 
inclui entre aqueles a quem os trabalhos do livro colocam em contato com a sociolinguística, 
isto é, os linguistas brasileiros, mas também pelo fato de que, enquanto prefaciador da obra, 
muitas vezes sua voz é também a voz das organizadoras da coletânea. Ademais, esse 
enunciador-coletivo sustenta, no argumento por autoridade, no caso, de um grupo, a 
possibilidade de afirmar o que afirma sobre esses trabalhos.  
Por vezes sua enunciação de dá como independente da história, mas pela 
representação de uma individualidade a partir da qual se pode falar, na qualidade de linguista 
                                                          
47
 Pelo fato de a sociolinguística ainda não estar consolidada no Brasil e ainda não haver nada mais que trabalhos 
teóricos de Paulino Vandresen a respeito do tema, preferi caracteriza-lo como linguista; mas é preciso deixar 
claro aqui que, enquanto linguista, em se tratando da sociolinguística ele tem um estatuto diferenciado frente aos 
demais linguistas brasileiros, pela sua especialidade na área. Ele é um linguista especialista em sociolinguística, 
como mostrei em 2.3.1.2.1.   
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convidado a prefaciar a obra. O Locutor se representa como enunciador-individual, que faz 
suas apreciações pessoais sobre a coletânea, tal como se vê neste enunciado: 
[78] “É, pois, da maior oportunidade a publicação desta antologia, organizada 
pelas professoras Maria Stella Vieira e Moema Facure Neves, que integra 
a coleção ENFOQUE de Linguística e Teoria Literária da ELDORADO” 
(p. 11).  
Para tratar dessa ambiguidade do engajamento do Locutor nos enunciados, ora 
como enunciador-universal, ora como enunciador-coletivo, ora como enunciador-individual, é 
preciso lembrar que esses enunciados integram uma unidade maior, o texto; e o engajamento 
do locutor com o texto constitui uma relação de autor (Guimarães, 2012, p. 34).  
Pois bem, há no texto de Vandresen uma ambiguidade quanto ao seu próprio 
objeto: ao mesmo tempo em que apresenta o livro Sociolinguística, apresenta a disciplina 
homônima. No primeiro caso, o locutor assume, enquanto linguista brasileiro, uma voz 
coletiva (na qual ele mesmo se inclui), na posição de autor apresentador do livro no Brasil. 
Importante destacar que seu texto integra a obra de um modo totalmente diferente daqueles 
que o precedem na publicação, pois sua tarefa não é a produção, mas a colocação do 
conhecimento produzido nos outros textos em circulação, e essa circulação também o afeta 
enquanto cientista. Isso porque os outros textos do livro fornecem os elementos para uma 
história da sociolinguística no Brasil, da qual o autor faz parte. No segundo caso, o locutor 
assume a voz da ciência na posição de autor apresentador da disciplina no mundo. “É esta 
relação de autor que significa a relação de integração dos enunciados com a unidade do texto” 
(Guimarães, 2012, p. 34).  
A distribuição desses lugares de enunciação se constitui pelo acontecimento por 
sua própria temporalização. Ou seja, no caso em análise a temporalidade do acontecimento 
enunciativo é o presente que este acontecimento constitui e é um passado de enunciações que 
autoriza o linguista a divulgar o livro de uma disciplina que ainda não está consolidada no 
Brasil, ao mesmo tempo em que divulga a própria disciplina. É preciso, como explicitarei 
melhor na sequência, que o desenvolvimento desse campo do saber no Brasil se justifique de 
algum modo pela sua necessidade (seja científica, seja social) ou pelo seu êxito nos países de 
onde veio. Essa divulgação tem como seu passado um memorável, que na análise 
descobriremos qual é, que se apresenta com o presente do acontecimento. Este memorável, 
por outro lado, faz sentido no acontecimento porque projeta um futuro de sentidos.  
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2.3.2.3 A designação de sociolinguística 
O primeiro fato a ser observado a respeito da significação do nome 
sociolinguística no texto de introdução do livro Sociolinguística é que, apesar de tratar-se de 
um texto científico, do qual geralmente espera-se a apresentação de conceitos e definições 
lineares em atendimento a um critério de objetividade e clareza próprio de textos do gênero, 
não há nele uma definição explícita para o tema que apresenta. O que não significa que não 
haja uma definição para a sociolinguística fora desse texto. Se houver, o passado da definição 
que poderia ser convocado no seu presente não foi dito. 
O que mais se aproxima de uma definição de sociolinguística é o que o autor traz 
logo no início do texto: 
[79] 1. A sociolinguística constitui-se em um dos campos mais férteis da 
pesquisa linguística da última década. É difícil estabelecer exatamente 
quando começou este novo campo interdisciplinar. Com diferentes nomes 
inicialmente, mas com crescente interesse, começou-se a explorar a 
relação entre formas linguísticas e fatores ou funções sociais. O termo 
“sociolinguística” ganhou evidência em publicações, nomes de cursos, 
seminários, mesas redondas, etc. e de tal forma revolucionou o campo do 
ensino, particularmente o da língua nacional, que nenhum professor pode 
ignorar as novas diretrizes e perspectivas abertas por esta disciplina. (p.9) 
A definição possível para sociolinguística, nesse caso, seria somente por 
reconstituição, em uma paráfrase48 como: 
 
[79A] novo campo interdisciplinar da pesquisa linguística, que tem recebido 
muitos nomes, cujo objetivo é explorar a relação entre formas linguísticas e 
fatores ou funções sociais e que revolucionou o ensino da língua nacional. 
 
                                                          
48
 Em análises enunciativas realizadas na perspectiva da semântica do acontecimento, dada sua relação com o 
discursivo, o recurso à paráfrase é uma prática muito produtiva. Luis Francisco Dias (1996) explica, pela citação 
de Paul Henry (1970), que “[...] a noção de substituibilidade (ou de paráfrase) é uma noção discursiva e ‘remete 
àquela de formação discursiva enquanto determinação daquilo que pode, numa conjuntura dada e a partir de 
uma posição dada, ser substituto de uma determinada unidade’ ([Henry. 1970], p.89)”. (p.40) Prossegue o autor: 
“A noção de paráfrase discursiva decorre do fato de que o discurso é determinado, de um lado pela autonomia 
relativa da língua, e de outro pelas formações ideológicas que relacionam o discurso às formações discursivas. O 
discurso não é inteiramente determinado em sua produção e interpretação pela língua e isso explica como 
‘formulações diferentes quanto a sua materialidade possam estar ligadas a um mesmo efeito de sentido, mas nem 
por isso estas diferentes formulações podem ser consideradas como mantendo umas com as outras relações que 
adviriam da autonomia relativa da língua (como o que se chama ‘paráfrase’ no sentido linguístico do termo)’ 
(idem, p.95) [...] o processo parafrástico, nesse sentido, pode fazer intervir uma memória, um ‘já-dito’, anterior 
e exterior à existência de uma sequência dada.” (Dias, 1996, p.41) 
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Nessa reconstituição, porém, perdem-se elementos importantes da significação do 
nome, como, por exemplo, a falta de especificidade do objeto a que o autor chama 
sociolinguística: ali ele é tanto o novo campo de estudos como o termo sociolinguística. Isso 
vai significar esse objeto enquanto uma disciplina que se institui e se estabiliza pelo termo, ou 
seja, é pela consolidação da terminologia que a disciplina ganha a evidência que ganha, pois à 
medida que se divulga o termo, ela é também divulgada.  
Outro aspecto interessante a considerar, ainda em [79], é a relação da 
sociolinguística com a linguística. Ao mesmo tempo em que ela é significada como campo da 
linguística, é significada como um campo interdisciplinar composto também por áreas 
exteriores à linguística. Em um primeiro momento, poderia ficar indefinido o que é hipônimo 
de quê: se a sociolinguística é hipônima da linguística ou se, ao contrário, é a linguística que, 
ao lado de outros campos disciplinares, será hipônima da sociolinguística. Mas a própria 
condução do texto e o fato de o livro que o integra fazer parte de uma coleção de linguística e 
teoria literária logo desfazem essa dúvida, marcando a significação da sociolinguística como 
hipônima de linguística, não o contrário.  
Sobre a sociolinguística enquanto campo interdisciplinar, não fica claro também 
que disciplinas exatamente são abarcadas no seu escopo de interdisciplinaridade. Ao tratar do 
objeto de interesse da sociolinguística, sempre em função de um antes da disciplina nos países 
onde ela se desenvolveu inicialmente, ora o autor fala de 
[80] “relação entre formas linguísticas e fatores ou funções sociais” (p. 9); 
[81] “dimensão social das formas linguísticas” (p. 9);  
[82] “estudos em que o linguístico e o social estão de alguma forma 
correlacionados” (p. 10),  
significando a sociolinguística pela relação entre linguística e sociologia; ora fala de  
[83] “estudo de certas correlações sistemáticas entre línguas e fatores culturais 
e sociais” (p. 10),  
[84] “estudo das relações entre língua, cultura e sociedade” (p. 10), 
significando a disciplina pela relação entre linguística, sociologia e antropologia; ora fala 
apenas de  
[85] “relações entre língua e cultura” (p. 10),  
significando a disciplina pela relação entre linguística e antropologia.  
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A sociolinguística é caracterizada no texto por esses deslizes entre o social, o 
cultural e o linguístico em função do passado de sentidos que é nele construído na sua relação 
com nomes de autores, tanto predecessores quanto precursores da disciplina, tais como Vilém 
Mathesius, Bohuslav Havranek, Herbert Landar, Dell Hymes, Edward Sapir, Kenneth Pike, 
Joyce Hertzler, Uriel Wereich, Walter Wolfram, para citar apenas alguns cujos trabalhos são 
mencionados no texto (no corpo do texto e nas notas) e que não integram a coletânea do livro. 
Esse recorte específico do passado da disciplina ligado a nome de autores vai 
significá-la também em função do país onde esses autores desenvolveram seus trabalhos, a 
quase totalidade deles nos Estados Unidos. Somando a isso o fato de que todos os artigos 
integrantes da coletânea foram escritos por autores estadunidenses, à exceção do último deles, 
que foi escrito em coautoria por um estadunidense e uma francesa, a sociolinguística, tal 
como abordada no texto, é fortemente significada pelo seu surgimento nos Estados Unidos e 
por sua ligação com os nomes de William Bright, William Labov, Joshia Fishman, John 
Fisher, Charles Ferguson, Paul Garvin e Madeleine Mathiot, autores dos artigos incluídos na 
antologia, considerados clássicos por definir as dimensões e metodologia básica da 
sociolinguística. 
Voltando-me agora para o texto de Vandresen enquanto apresentação 
especificamente da coletânea que ele introduz, irei me dedicar a alguns pontos cruciais da sua 
orientação argumentativa no sentido de justificar a publicação de uma obra desse nível no 
Brasil, ao mesmo tempo em que justifica o desenvolvimento da sociolinguística no país.  
Começarei pela enumeração das causas do “súbito e extraordinário florescimento 
da sociolinguística em nossos dias”: 
[86] 3.1 “[...] A preocupação de integrar minorias linguísticas [...]” (p. 10); 
[87] 3.2 “[...] o planejamento linguístico, em pleno desenvolvimento nas jovens 
nações africanas, Índia, Filipinas, etc.” (p. 11); 
[88] 3.3 “Mas é sobretudo no campo educacional, na tarefa de fazer ascender 
socialmente as classes menos favorecidas que a sociolinguística tem 
encontrado estímulo financeiro e acadêmico. No Brasil, por exemplo, o 
Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) convocou uma 
reunião com os linguistas brasileiros, apresentando problemas que estão a 
exigir pesquisas sociolinguísticas relacionadas com dialetos sociais. Os 
sistemas estaduais de ensino vêm sentindo o problema do ensino da língua 
nacional, particularmente no 1º grau. [...]” (p. 11); 
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[89] 3.4 “A possibilidade de achar bases sólidas para a teoria linguística e a 
convicção de que os fatores sociais que influenciam a língua são fatores 
legítimos de investigação linguística [...]” (p. 11). 
Das quatro causas enumeradas, três delas são linguísticas e sociais (mais sociais 
que linguísticas, é preciso observar), sendo apenas a última parte de um programa de 
investigação científica. A importância da sociolinguística no mundo é significada, assim, 
como função do seu potencial de promover modificação nas relações sociais frente a 
demandas específicas em que o linguístico figura de alguma forma. Entre essas demandas, a 
principal delas é a relacionada ao ensino de língua, que constitui também a principal 
justificativa do desenvolvimento da disciplina no Brasil, tanto que o caso brasileiro é evocado 
como memorável no acontecimento da enunciação para demonstrar o potencial da disciplina 
no tratamento do problema do ensino da língua nacional aqui enfrentado, como se vê em [88].  
É por isso que a leitura dos trabalhos agrupados na coletânea será  
[90] “particularmente importante nos cursos de formação de professores nas 
Faculdades ou Institutos de Letras”. (p. 11) 
A importância do livro na formação de cientistas da linguagem é, assim, menor 
que na formação de professores. Há uma instrumentalização para a prática de ensino e de 
formulação de políticas linguísticas, mais do que para a pesquisa. Do mesmo modo, [89], por 
ser uma causa científica, parece como menos importante que as demais causas do 
extraordinário florescimento da sociolinguística no mundo, e assim será também no Brasil. 
Isso fica mais claro quando se lê no texto: 
[91] “As tarefas da sociolinguística no Brasil são muitas e urgentes...” (p.12), 
Esse enunciado presentifica no acontecimento da enunciação um memorável 
ligado à publicação do texto do mesmo autor, um ano antes, na Revista de Cultura Vozes 
(8/1973), no qual, como vimos anteriormente49, ele ocupa-se exatamente de apontar as tarefas 
da sociolinguística no Brasil. 
Na sequência do texto, a seleção dos artigos que compõem o livro justifica-se por 
incluir 
[92] “artigos clássicos definindo as dimensões e a metodologia básica da 
sociolinguística” (p. 12). 
                                                          
49
 Cf. 2.3.1.2. 
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A ausência de uma problematização teórica repete-se em outras duas passagens: 
[93] “os trabalhos aqui apresentados nos colocam em contato íntimo com a 
sociolinguística e sua metodologia” (p. 12) 
[94] “A ele [William Labov] deve a sociolinguística a elaboração e teste das 
técnicas de investigação das relações entre fatores sociais e variantes 
linguísticas” (p. 12-13) 
O desenvolvimento da sociolinguística no Brasil justifica-se, desse modo, mais 
pelo ensino e pela elaboração de políticas linguísticas do que pela ciência. A sociolinguística 
vem explicar uma questão posta previamente, e o faz pela aplicação de uma metodologia que 
foi bem sucedida em trabalhos estrangeiros de prestígio mundial, sem que seja problematizada 
a possibilidade de a realidade sociolinguística brasileira colocar questões para a teoria, 
fazendo com que a disciplina se desenvolva aqui de um modo particular. A sociolinguística no 
Brasil é significada no texto como uma importação de algo que vem de fora. Na realidade, a 
sociolinguística, de um modo geral, acaba por ser significada mais como uma técnica de 
investigação, que pode ser transportada de um local a outro, do que como uma ciência a que 
subjaz uma teoria bem fundamentada. Isso termina por colocar em questão o que é dito em 
[89].  
É possível dizer que está implícita neste modo de conceber a relação da teoria em 
diferentes territórios uma homogeneização do social e do linguístico, uma desistoricização 
desses dois fatores, que continuariam os mesmos e não colocariam questões teórico-
metodológicas para a disciplina. Em sua apreensão no Brasil, não se destaca tanto a força das 
categorias descritivas ou explicativas quanto a missão ao mesmo tempo social e linguística da 
disciplina. 
2.3.3 Competências Básicas do Português 
2.3.3.1 Algumas considerações sobre o livro e a significação da sociolinguística 
O livro Competências Básicas do Português, publicado em 1977, é, na verdade, o 
relatório de uma pesquisa encomendada aos professores Miriam Lemle, então docente da 
Faculdade de Letras da UFRJ, na qualidade de coordenadora, e Anthony Naro, à época 
docente do Departamento de Letras da PUC-Rio e do Departamento de Linguística e Filologia 
da UFRJ, na qualidade de coordenador-associado, pelo Mobral, um programa governamental 
criado e mantido pelo regime militar com o objetivo de alfabetizar pessoas acima da idade 
escolar convencional, em parceria com a Fundação Ford, uma entidade estadunidense que 
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atua no Brasil desde 1962 financiando projetos “que ajudem a mudar as estruturas e políticas 
que aprofundam as desigualdades enfrentadas pelos grupos marginalizados”50.  
Dessas poucas informações é possível encontrar alguns elementos importantes 
sobre a produção de sentidos sobre a sociolinguística no Brasil na década de 1970. Começarei 
pelos mais simples: o fato de o lugar de entrada e florescimento desse campo de estudos no 
Brasil ser na linguística e o de a obra constituir o fechamento de um estudo que se 
desenvolveu na área nos anos anteriores, mostrando que antes da publicação do livro 
pesquisas já vinham se desenvolvendo na área, ou seja, a sociolinguística já marcava presença 
no país.  
 Talvez o fato mais importante seja o de a publicação do livro corresponder a um 
gesto político linguístico no espaço das políticas públicas educacionais brasileiras da época, 
que acaba por conferir à sociolinguística uma vocação pedagógica muito marcante.  
Os objetivos apontados pelo presidente do Mobral quanto à execução do projeto, 
na apresentação do livro Competências Básicas do Português, são muito claros: 
[95] “o Movimento Brasileiro de Alfabetização está investindo recursos 
humanos e financeiros em pesquisa de campo, objetivando aumentar a 
eficácia de suas estratégias de trabalho e de todo o processo de ensino-
aprendizagem. § Competências Básicas do Português, na medida em que 
oferece alternativas metodológicas e sugestões de elaboração de material 
didático que permitam acelerar o processo de leitura e a aquisição da 
escrita na norma culta, vem ao encontro dos objetivos do MOBRAL.”  
Trata-se, portanto, de uma pesquisa solicitada por uma entidade governamental a 
fim de suprir uma demanda educacional muito específica, que no fim das contas visa a um 
resultado social, que não está dito, mas funciona como um memorável que não é difícil ser 
recuperado, já que desde aquela época (até hoje) a alfabetização e o domínio da norma culta 
estão associados ao exercício pleno da cidadania e ao acesso às oportunidades de ascensão 
econômica e social. Além disso, é a Fundação Ford a financiadora do projeto, uma entidade 
que se coloca como apoiadora de programas que visem atenuar as desigualdades do país. 
Sendo a sociolinguística (no caso, a quantitativa, conhecida também como teoria 
variacionista) a abordagem que embasa o projeto, associa-se diretamente a ela então a 
possibilidade e o poder de interferir na produção de materiais didáticos, de acelerar o processo 
de leitura e aquisição da escrita na norma culta, de aumentar a eficácia das estratégias de 
                                                          
50
 Cf. website da entidade: http://www.fordfoundation.org/regions/brazil 
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ensino-aprendizagem no que diz respeito à alfabetização e, finalmente, de agir sobre as 
desigualdades sociais, diminuindo-as.  
À sociolinguística corresponde uma função prática que serve a um projeto político 
de forma muito eficaz, reafirmando e fortalecendo o eixo estabilizador do idioma nacional. 
Nesse movimento (correspondente à solicitação da pesquisa) que vai de fora das 
universidades, espaços de produção de conhecimento sobre a língua por excelência (já 
naquele período), para dentro delas, fica a sociolinguística investida dessa sua função 
pedagógica/social em primeiro lugar, relegando sua função científica ao segundo lugar, que, 
na realidade, acaba servindo ao primeiro. 
Ao final da apresentação do livro, diz o presidente do Mobral: 
[96] “Ao MOBRAL, além do suporte teórico e prático que representa 
Competências Básicas do Português para os efeitos de seus projetos, cabe 
o orgulho de ter participado na tarefa de acumular estudos descritivos e 
comparativos dos diversos dialetos em que se manifesta a língua 
portuguesa.”  
Sendo assim, a sociolinguística é significada como um meio de acesso à 
diversidade dialetal da língua portuguesa pela pesquisa de campo que permite, em primeiro 
lugar, ampliar a forma de acesso à sua norma culta escrita (como um modo de, nos termos de 
Baldini [2009], melhor descrever para melhor normatizar), e também como um meio de 
ampliar o conhecimento sobre a diversidade da língua portuguesa pela descrição e 
comparação dos diversos dialetos em que ela se manifesta.  
O fato de os coordenadores da pesquisa serem ambos docentes de universidades 
do Rio de Janeiro e os dados terem sido coletados da clientela mobralense da cidade não pode 
ser aqui negligenciado, uma vez que liga, no texto em análise, a introdução da sociolinguística 
no país a essa cidade e à UFRJ e à PUC-Rio, mais especificamente, como polos irradiadores 
da pesquisa na área51. Ora, trata-se de uma pesquisa encomendada e financiada por órgãos 
governamentais que tinham a intenção replicá-la em outras cidades, como afirma o próprio 
presidente do Mobral: 
                                                          
51
 Ao analisar a publicação da Revista de Cultura Vozes (8/1973), mostrei que, naquele material, a introdução da 
sociolinguística no Brasil é ligada mais fortemente à produção de universidades do estado de São Paulo, em 
especial à FAFI, caracterizando esse estado e essa universidade como polos irradiadores do conhecimento na 
área no início dos anos 1970. Isso não constitui qualquer contradição com o que digo agora sobre, no livro 
Competências Básicas do Português, caracterizarem-se como polos irradiadores da pesquisa em sociolinguística 
no Brasil o estado do Rio de Janeiro e a UFRJ e a PUC-Rio, pois neste momento do meu trabalho analiso o 
movimento enunciativo de cada publicação separadamente. Isso será resolvido mais adiante, no próximo 
capítulo, quando tratar do material analisado como um todo. Nessa disputa, uma localidade ocupará um lugar de 
maior destaque na memória do conhecimento sociolinguístico brasileiro.   
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[97] “À coordenadora Miriam Lemle e ao coordenador associado Anthony 
Julius Naro foram confiados o projeto e a condução dos trabalhos, que 
atendem perfeitamente à expectativa – e que esperamos possam ser 
replicados em outras cidades e em outras Unidades da Federação.” 
Daí a publicação do relatório em livro, pelo Mobral e Fundação Ford, e sua 
distribuição por todo o país. 
2.3.3.2 O agenciamento da enunciação 
Começo por dizer que se Miriam Lemle e Anthony Naro escrevem Competências 
Básicas do Português eles o fazem porque enquanto cientistas que atuam no Brasil, que falam 
português e, juntos, têm conhecimento de sociolinguística quantitativa e linguística 
computacional, além de amplo conhecimento de linguística e teoria gramatical, estão 
autorizados a conduzir um projeto desse porte, mobilizando teorias e metodologias com certo 
grau de liberdade (segundo o objetivo pré-determinado pela entidade que lhes confiou o 
trabalho). Por conseguinte, estão autorizados a se dar como origem do próprio ato de redigir o 
relatório, colocando-o à disposição do Mobral e da Fundação Ford e, com sua publicação em 
livro, colocando-o também em circulação no país.  
O lugar social de locutor que Naro e Lemle assumem, juntos, e que os autoriza 
fazer tudo isso, é o de locutor-linguista que fala em língua portuguesa.  
Apesar de serem dois, eles falam como uma voz única, e o fato de se tratar de um 
americano e uma brasileira não se mostra tão relevante, já que o desenvolvimento da pesquisa 
é realizado integralmente no Brasil, em língua portuguesa, e o mesmo se dá com a escrita do 
livro.  
Sendo a disparidade constitutiva do Locutor e do locutor-x apagada no presente da 
enunciação pela representação da inexistência dos lugares sociais de dizer, no processo 
enunciativo que estou analisando o Locutor representa-se na enunciação, muitas vezes, como 
submetido ao regime do verdadeiro ou falso, próprio do discurso científico, ou seja, como um 
enunciador-universal. Isso acontece em enunciados como: 
[98] “[...] ter plena capacidade de uso da língua portuguesa implica em ter a 
capacidade de traquejo adequado com mais de uma variação dialetal.” 
(p.1)      
Em casos como esse, a enunciação se dá como fora da história ou acima dela, e o 
enunciado é apresentado como uma verdade inconteste.  
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Em outros casos, a enunciação se dá como independente da história pela 
representação de uma individualidade a partir da qual se pode falar para apresentar o 
posicionamento específico dos autores, como em: 
[99] “O nosso intuito nessa parte do trabalho foi o de estabelecer um método de 
quantificação da complexidade sintática, e, através dele, comparar as 
medidas obtidas para as seguintes variedades do português: linguagem 
falada por mobralenses, linguagem escrita de história em quadrinhos, 
fotonovelas, jornais classe A (Globo, Jornal do Brasil, Diário de Notícias), 
literatura nacional.” (p.3) 
Em enunciados desse tipo, o Locutor se representa como enunciador-individual, 
capaz de sustentar, em primeira pessoa, as afirmações que faz sobre a pesquisa, seus 
procedimentos e resultados, suas propostas.  
Há, contudo, enunciações que se dão também como independentes da história, 
porém pela representação não de uma individualidade, mas de uma coletividade a partir da 
qual se pode falar. Vejamos: 
[100] “Uma gradação da complexidade sintática também parece existir na 
linguagem escrita, se compararmos, por exemplo, as sentenças encontradas 
em histórias em quadrinhos com aquelas de noticiários jornalísticos ou, 
mais ainda, com as dos editoriais.” (p.2) 
Diferentemente do caso anterior, em enunciações como essa, o uso da primeira 
pessoa do plural não corresponde a uma individualidade, mas à inclusão dos autores em um 
grupo, o dos linguistas. O Locutor se apresenta, então, como um enunciador-coletivo que, ao 
falar, assume a voz da comunidade científica a que pertence. Em [100], a comunidade 
daqueles capazes de realizar a comparação indicada e verificar a existência da gradação 
sintática na linguagem escrita.  
A distribuição desses lugares de enunciação se constitui pelo acontecimento por 
sua própria temporalização (Guimarães, 2005 e 2012). Ora, acontecimento da enunciação na 
forma de um relatório de pesquisa evoca um rememorado que impõe algumas coerções quanto 
a sua produção: a construção dos procedimentos de pesquisa, a exposição dos objetivos 
visados, a descrição dos dados, o detalhamento do processo de desenvolvimento e resultados 
do trabalho, além das propostas de intervenções pedagógicas deles advindos, para citar as 
principais.  
Assim, ao expor questões mais teóricas das quais parte para construir seu 
procedimento de trabalho, o locutor assume a voz da ciência na posição de autor cientista da 
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linguagem; ao transitar pela teoria e método expondo a construção dos seus percursos e 
procedimentos de trabalho específicos, assume uma voz individual na posição de autor 
coordenador da pesquisa; para dar caução a essas escolhas e a suas propostas de intervenção 
pedagógica, assume, muitas vezes, uma voz coletiva, na posição de autor estudioso da 
linguagem capaz de validar a pertinência do caminho de trabalho que escolheu com base em 
conhecimentos partilhados por essa comunidade científica particular. 
Certamente essa dinâmica do engajamento do locutor no texto afeta de forma 
decisiva os sentidos que se constroem para a sociolinguística. Mesmo porque, como disse 
acima, a distribuição desses lugares de enunciação se constitui pelo acontecimento por sua 
própria temporalização. Desse modo, além do passado evocado pelo fato de se tratar de um 
relatório de pesquisa, há, no presente do acontecimento, um passado evocado também para a 
formulação e desenvolvimento do projeto em si, em que estão em jogo a própria 
sociolinguística, mas também os dialetos regionais, o Mobral e sua clientela, a linguística de 
corpus, a questão da norma culta da língua e seu ensino-aprendizagem. Esses rememorados 
fazem sentido no acontecimento, porque projetam um futuro de sentidos para a pesquisa e, em 
consequência, para a sociolinguística.  
2.3.3.3 A designação de sociolinguística 
É importante iniciar a análise lembrando que a sociolinguística em si não é um 
tema tratado de maneira particular no projeto Competências Básicas do Português em 
nenhum momento. Sendo assim, não é de se estranhar que não seja apresentado nenhum 
conceito ou definição para ela no livro. O que mais se aproxima disso em todo o texto é o 
seguinte enunciado: 
[101] “Procuramos determinar, dentro da metodologia da moderna 
sociolinguística, como os fatores linguísticos (morfológicos, sintáticos e 
semânticos) e sociais (nível de formalidade) interagem para favorecer ou 
desfavorecer o uso da regra.” (p.3)  
Uma possível definição para a sociolinguística poderia ser encontrada pela sua 
reconstrução. Algumas possibilidades interessantes para efeitos da presente análise são: 
[101A] A moderna sociolinguística possui uma metodologia que permite 
determinar como os fatores linguísticos (morfológicos, sintáticos e 
semânticos) e sociais (nível de formalidade) interagem para favorecer ou 
desfavorecer o uso da regra. 
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[101B] A moderna sociolinguística é uma metodologia que permite 
determinar como os fatores linguísticos (morfológicos, sintáticos e 
semânticos) e sociais (nível de formalidade) interagem para favorecer ou 
desfavorecer o uso da regra. 
[101C] Existe uma sociolinguística tradicional e uma sociolinguística 
moderna. 
Uma diferença importante entre as paráfrases [101A] e [101B] está no uso dos 
verbos possuir e ser para falar da metodologia. Essa diferença é a marca justamente de algo 
que fica indefinido no decorrer do texto, já que a descrição e análise comparativa da 
complexidade sintática dos dados são realizadas segundo a teoria gramatical de Chomsky e a 
teoria psicolinguística ligada aos nomes de J. Fodor, T. G. Bever e M. F. Garrett, todos 
autores norte americanos.  
Vejamos os enunciados abaixo: 
[102] “O objetivo do nosso estudo foi o de verificar pontos de diferenciação 
entre a variedade da língua portuguesa falada por esse grupo social e as 
variedades de língua escrita nas quais almejam eles adquirir competência. 
O conhecimento dos pontos de discrepância entre a competência 
linguística em uso pelos falantes e aquela utilizada nas variedades da 
língua escrita acima mencionadas possibilita a previsão de pontos de 
dificuldade no processo de aprendizado, e consequentemente fornece 
informações relevantes para uma gradação adequada do material didático. 
Essa é a meta prática para a qual nos foi solicitado este trabalho. § Os 
aspectos da divergência interdialetal comparativamente avaliados foram 
dois, o primeiro visando avaliar a capacidade de manejo da estruturação 
sintática em si, e o segundo visando estudar o uso de uma regra sintática 
em particular – a regra que estabelece a concordância entre sujeito e 
verbo.” (p.2) 
[103] “O nosso intuito nessa parte do trabalho foi o de estabelecer um método de 
quantificação da complexidade sintática, e, através dele, comparar as 
medidas obtidas para as seguintes variedades do português: linguagem 
falada por mobralenses, linguagem escrita de histórias em quadrinhos, 
fotonovelas, jornais classe A (O Globo, Jornal do Brasil, Diário de 
Notícias), jornais classe B (Jornal dos Sports, O Doa, A Notícia), literatura 
nacional” (p.3) 
[104] “No estudo da complexidade sintática, optamos por nos atermos à 
estrutura superficial das sentenças. A justificativa teórica de tal opção nos 
vem de duas áreas: a psicolinguística e a teoria gramatical.” (p.5)  
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O método de quantificação a que se referem os autores em [103] é o da 
sociolinguística quantitativa, do norte-americano William Labov, que permitirá manipular os 
dados de tal forma que se conheçam os aspectos de divergência interdialetal ditos em [102], 
entre a variedade da língua portuguesa falada pelos mobralenses e as variedades da língua 
escrita nas quais eles almejam adquirir competência, isto é, a língua escrita culta. A 
sociolinguística é significada, portanto, como uma metodologia a que subjaz uma teoria que 
não é sociolinguística, mas gramatical ou mesmo psicolinguística, como observamos em 
[104].  
Por outro lado, o uso do termo variedade, em [102] e [103] marca uma filiação à 
sociolinguística variacionista de Labov que não é metodológica somente, mas teórica. O 
mesmo ocorre em relação ao conceito de regra variável, amplamente utilizado no decorrer do 
relatório:  
[105] “Dá-se, nos estudos sócio-linguísticos, o nome técnico de regra variável a 
uma regra linguística facultativa, i.e., que ora se aplica ora não se aplica. O 
conceito foi introduzido por William Labov, o qual mostrou a importância 
de se estabelecerem, para uma regra facultativa, os fatores linguísticos ou 
extralinguísticos que favorecem ou refreiam a aplicação da regra.” (p.17) 
De todo modo, ficam claras pelo menos duas coisas: primeiro que esse recorte 
específico do passado da disciplina ligado a nome de autores (seja Labov, sozinho, ou Labov 
mais Chomsky mais Fodor, Bever e Garrett) irá significá-la em função do seu 
desenvolvimento nos Estados Unidos; depois, que a questão metodológica em sociolinguística 
é muito forte e que, aparentemente, ela sozinha não sustenta uma pesquisa. Ela não somente é 
compatível com outras teorias linguísticas, como necessita estar associada a elas, ou mesmo 
ser sustentada por elas, mesmo porque a questão da regra ocupa lugar de destaque em sua 
significação. Atentemo-nos para o fato de que a palavra regra aparece repetidas vezes nos 
enunciados anteriores: está em [101], [102] e [105].   
O segundo ponto importante a ser destacado sobre o sentido de sociolinguística no 
enunciado [101] é precisamente esse, sobre a regra, e em um sentido muito específico: da 
regra em uso e variável, sendo essa variação sistemática e condicionada por fatores 
linguísticos e sociais. Isso presentifica, no acontecimento da enunciação, o memorável de 
interdisciplinaridade da sociolinguística que é, inclusive, a razão da construção do seu nome. 
Presentifica também um rememorado de definição segundo o qual a sociolinguística 
demonstra a covariação sistemática das variações linguísticas e sociais.  
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É de se observar, no entanto, que, no texto, o sentido da regra de que falam os 
autores se desloca do seu sentido específico e acaba funcionando normativamente. Esse 
deslocamento de sentido se dá por dois motivos, pelo menos. O primeiro deles é que é 
produzida para a sociolinguística uma tarefa ligada ao Mobral, portanto, ao ensino da língua 
portuguesa, à alfabetização nessa língua, que se dá segundo um padrão normativo ligado à 
gramática. O outro motivo é que o estudo desenvolvido no projeto de Naro e Lemle tem como 
um de seus focos a regra que estabelece a concordância entre verbo e sujeito, como pode ser 
visto ao final do enunciado [102], e a variação da concordância é um fenômeno que interessa 
diretamente ao funcionamento normativo da língua. Esse fenômeno já está, desde o início, 
atravessado por um imaginário normativo, sobretudo quando se liga à questão do ensino da 
língua. 
É importante frisar que a regra dos estudos sociolinguísticos de base laboviana 
não coincide com a norma. Trata-se de um funcionamento da língua e não de uma imposição 
social sobre ela. No entanto, a regra de que falam os autores no texto, ao tratar da regra 
variável, está irremediavelmente balizada pela norma culta, que é a variedade da língua em 
que os mobralenses almejam adquirir competência. No caso específico tratado no texto, a 
variação é tomada em relação ao padrão de concordância definido como norma.  A norma, 
portanto, funciona, no texto em análise, como parâmetro no estudo da variação: é favorecida 
ou desfavorecida, é usada corretamente ou de maneira falha. E a função da sociolinguística é 
precisamente mostrar que 
[106] “[...] a variação não é aleatória.” (p.17) 
Essa possibilidade de sistematização da assim concebida (em sua relação com a 
norma) variação linguística, tanto por fatores linguísticos como extralinguísticos, permite uma 
vinculação à sua vocação pedagógica e social ligada ao ensino da língua em sua unidade 
(imaginária). Haja vista a meta prática do trabalho solicitado a Naro e Lemle, explicitada em 
[102], e o que é dito nos enunciados abaixo: 
[107] “A força motriz do presente estudo foi a convicção de que é 
responsabilidade do sistema educacional nacional tornar disponíveis a 
todos os membros da comunidade todos os instrumentos de acesso ao 
sistema cultural e produtivo da nação. Um desses instrumentos é a plena 
capacidade de uso do sistema comunicacional nacional, a língua 
portuguesa.” (p.1) 
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[108] “A pesquisa, patrocinada pelas Fundações Mobral e Ford, tomou como 
amostra a clientela do Mobral da cidade do Rio de Janeiro. E partiu da 
proposição de que a primeira variedade dialetal que essa camada 
populacional visa adquirir para capacitar-se a uma participação mais plena 
na vivência nacional é a variedade da língua escrita de nível jornalístico e 
da literatura contemporânea mais acessível.” (p.1-2) 
Isso ratifica o que já disse anteriormente52 sobre a força da função pedagógica e 
social na significação da sociolinguística, que no fim das contas é o que funciona como um 
argumento à sua entrada e desenvolvimento no Brasil na década de 1970, quando o problema 
do chamado fracasso escolar torna-se mais evidente, assim como o índice de analfabetismo. 
À sociolinguística são associados, então, a possibilidade e o poder de intervir na elaboração 
de materiais didáticos, tornando o ensino-aprendizagem da norma culta mais eficiente, e, por 
consequência, intervir no modo como se dá a participação das camadas menos favorecidas na 
vivência nacional.  
Importante observar que essa interferência prática da sociolinguística no ensino e 
na sociedade nada tem a ver com um projeto de substituição da variedade menos culta do 
falante por uma mais culta. Na verdade, a sociolinguística é significada como um meio de 
ampliar a capacidade de uso da língua do falante: 
[109] “[...] ter plena capacidade de uso da língua portuguesa implica em ter a 
capacidade de traquejo adequado com mais de uma variedade dialetal.” 
(p.1) 
Note-se, no entanto, que apesar de essa função social da sociolinguística poder ser 
interpretada como sua função primeira, dado o objetivo da execução do projeto, a ela é 
também atribuída uma função teórica, científica, de peso: 
[110] “Do ponto de vista teórico a regra de concordância verbal é de sumo 
interesse porque ela é um exemplo de uma regra sintática que se encontra 
atualmente em processo de mudança. Através de seu estudo, conseguimos 
captar ao vivo alguns dos fatores que determinam a mudança linguística, 
possibilitando um melhor entendimento da própria história do 
desenvolvimento das línguas.” (p.40) 
A sociolinguística é assim significada como um campo de estudos muito profícuo, 
capaz de levar a resultados que apontam para questões fundamentais do pensamento sobre a 
linguagem e oferecer contribuições importantes para o campo da linguística como um todo. É 
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como se mesmo que se tracem inicialmente objetivos mais modestos para o estudo, o alcance 
de seus resultados podem ser muito maiores. 
Voltando aos enunciados [107] e [108], a repetição da palavra sistema, termo já 
inscrito e aceito na comunidade científica das ciências humanas, em sistema educacional, 
sistema cultural e produtivo e sistema comunicacional pode ser interpretada como um 
sintoma também da força da função de sistematização da variação na significação da 
sociolinguística como uma característica que a particulariza frente às outras formas de estudo 
da variação já instituídos no Brasil, a dialetologia e a geolinguística.  
Essa distinção é reforçada pelo fato de se trabalhar, no projeto, somente com a 
variação social. Os autores falam em camada populacional, em [108], em grupo social, em 
[102], e ainda eliminam explicitamente o trabalho com a variação geográfica ao tratar da 
seleção dos informantes para a gravação das entrevistas em que serão capturadas as falas dos 
mobralenses: 
[111] “Essa opção decorreu do nosso intuito de eliminar o fator adicional de 
variação dialetal geográfica.” (p. 5) 
Ao mesmo tempo em que isso significa uma dedicação mais forte da 
sociolinguística ao estudo da variação social da língua que da sua variação geográfica, 
distanciando-a do seu passado enunciativo ligado à dialetologia e à geolinguística, esse 
passado, no entanto, é presentificado no acontecimento da enunciação quando os autores 
falam ora em variação linguística, ora em variação dialetal. Esses deslizes caracterizam, na 
verdade, a ausência ainda existente de um limite bem definido entre o próprio de um e de 
outro campo no que diz respeito ao estudo da diversidade da língua.    
Há dois últimos pontos a serem destacados sobre o enunciado [101] no que diz 
respeito à significação da sociolinguística: a inclusão do trabalho tanto com a língua falada 
como a língua escrita em seu escopo, que inclusive instala uma contradição entre a imposição 
de uma norma culta escrita (como objetivo), pela descrição da fala (como meio); e, 
finalmente, a sua não homogeneidade. Como coloquei em [101C], se há uma moderna 
sociolinguística, há outra sociolinguística que podemos chamar de tradicional53. Ao que tudo 
indica, a moderna é a sociolinguística quantitativa, ligada aos trabalhos de Labov, mesmo 
porque é essa a filiação do trabalho de Naro e Lemle.  
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 Apresento esta única hipótese, porém não descarto a possibilidade de essa oposição da moderna 
sociolinguística dar-se com relação à linguística então vigente, à qual a sociolinguística viria renovar.  
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E em quê ela se diferencia da sociolinguística tradicional (possivelmente aquela 
em que a interdisciplinaridade desse campo de estudos é mais premente e as contribuições da 
sociologia, da antropologia e da etnografia são tão significativas quanto a da linguística)? Em 
primeiro lugar pelo fato de ela se firmar no interior da linguística, depois, e mais importante, 
pela sua informatização e matematização: todos os dados do estudo são processados por 
programas de computador que calculam os fatores que determinam a variação, 
sistematizando-os por meio de modelos matemáticos dispostos em tabelas.  
Nada na década de 1970 poderia ser mais moderno que o uso de computadores na 
realização de pesquisas. Isso somado à matematização dos resultados da análise garante à 
sociolinguística um nível de cientificidade muito grande quando comparada às outras teorias 
linguísticas vigentes no Brasil no mesmo período, próximo ao estatuto de cientificidade e de 
seriedade de que já gozavam as ciências exatas e que as ciências humanas e sociais se 
esforçavam para adquirir. 
Veja-se o enunciado abaixo, cuja formulação é mais próxima dos enunciados 
encontrados em textos das ciências exatas que das ciências humanas: 
[112] “Os betas parciais produzidos pela MCA da análise da variância nos 
mostram que, de longe, o grupo mais poderoso de fatores determinantes da 
frequência de concordância é o morfológico, o que corresponde ao fato 
desse grupo possuir uma gama ampla (de 0,06 a 0,92 em ‘neo-code’) no 
modelo de Sankoff (probabilidades).” (p.40) 
Esse recorte específico do passado da sociolinguística que a liga à utilização de 
programas de computador e modelos matemáticos, somado a sua relação com a teoria 
gerativa, que à época representava a forma da ciência em linguística, significa-a, desde seu 
início, como uma aliada na empresa de legitimação da linguística naquele momento da 
história. Por extensão, significa a linguística como compatível com a utilização desse tipo de 
recurso, mais moderno e mais científico, que em princípio estava reservada somente para as 
ciências da vida e exatas.   
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Capítulo 3 - Uma sociolinguística brasileira 
3.1 Uma relação dada pela diferença 
Como disse no primeiro capítulo54, meu trabalho não implica, de modo algum, a 
desautorização de uma formação teórica diferente daquela a que me filio em meu trabalho e 
que com ela convive em concorre no interior das ciências da linguagem. Entretanto, na prática 
da história das ideias linguísticas, está necessariamente implicada uma abordagem crítica da 
teoria, ligada a sua articulação com a análise de discurso, que faz com que essa diferença 
produza seus efeitos na história que se busca contar.  
Ora, a relação da história das ideias linguísticas, análise de discurso e semântica 
do acontecimento com a sociolinguística se dá, sobretudo, pela diferença. A análise realizada 
no capítulo anterior é um atestado disso e motiva uma reflexão mais específica sobre o modo 
como o tema da diversidade linguística, que está no centro das preocupações teóricas da 
sociolinguística, é visto pelas três disciplinas em que situo meu trabalho, apontando algumas 
de suas aproximações e afastamentos. Isso é muito importante para situar meu leitor quanto ao 
meu gesto de compreensão sobre como se produz, no e pelo funcionamento discursivo do meu 
corpus, um percurso de significação que sustenta a história da sociolinguística praticada no 
Brasil a partir dos anos 1970. 
3.1.1 A língua e a exterioridade 
Um dos lugares decisivos de distinção entre o campo da sociolinguística e o da 
história das ideias linguísticas é o estatuto que tem a noção de exterioridade em cada 
formação teórica. É por esse mesmo lugar, inclusive, que Orlandi (2014) estabelece a 
distinção entre a análise de discurso e a dialetologia e geolinguística ao se debruçar sobre os 
projetos coletivos sobre a língua portuguesa desenvolvidos no Brasil no período de 1960 a 
1990.  
Pego carona nesse trabalho para mostrar como essa diferença fundamental afeta as 
noções de língua, variação, convenção, sujeito, sentido, história, bem como a relação do 
simbólico com o político nas teorias consideradas. 
Antes, porém, é preciso observar que, sob o termo sociolinguística, são abrigados 
trabalhos extremamente diversos, de modo que minhas considerações recobrirão esse campo 
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de forma mais generalizada, onde sua prática coincide com a de um amplo campo da 
linguística que Orlandi (2014) chama de pragmática funcionalista, aquela que trabalha com a 
função da linguagem, concebendo a língua ao mesmo tempo como uso e como veículo: de 
informação, de comunicação e de interação. 
Na posição materialista assumida pela história das ideias linguísticas, 
diferentemente, trabalha-se com o funcionamento da linguagem e a língua é concebida como 
prática. Isso porque ela é tomada não em sua forma empírica, mas em sua forma material, isto 
é, “enquanto ordem significante capaz de equívoco, de deslize, de falha” (Orlandi, 1998b). É 
nessa passagem para a forma material, em que intervêm a ideologia e a história, que a 
exterioridade passa de simples acréscimo ao componente linguístico a parte constitutiva da 
relação com a linguagem.  
Já temos até aqui algumas diferenças básicas que podem ser um pouco mais 
desenvolvidas.  
Na formação teórica da sociolinguística, cuja prática é precipuamente 
descritivista, de linguística de corpus, trabalha-se com o dado linguístico empírico apreendido 
em seu uso, momentâneo e instrumental, por sujeitos falantes tomados como usuários da 
língua. Assim como a língua, o exterior também é tomado em sua forma empírica, ligado às 
noções de contexto extralinguístico, situação, contexto de uso, usuário, participantes etc. De 
forma mais específica, esse exterior corresponde ao contexto sócio-histórico e cultural, às 
características sociologicamente descritíveis do falante (relação de parentesco, idade, sexo, 
raça, região, escolaridade, nível cultural) e à psicossociologia das relações interindividuais 
(status, papel, prestígio, atitude, motivação etc.). A história com que se trabalha nessa 
perspectiva é a história factual, que funciona como um simples pano de fundo da atividade 
linguística (Orlandi, 2014). Uma história desprovida do político, portanto. 
Ao mesmo tempo em que esse exterior guarda a objetividade empírica de um fora 
da linguagem, sua relação com o linguístico se dá de forma direta e sem reservas, seja de 
modo complementar ou em relação de causa e efeito.  
A formação teórica a que corresponde a história das ideias linguísticas, em sua 
articulação com a análise de discurso e a semântica do acontecimento, é bastante crítica às 
práticas descritivistas e às concepções utilitaristas e funcionalistas da linguagem (e da 
linguística) (Orlandi, 2007), nas quais, nas palavras de Pêcheux e Gadet (2010, p.21), “As 
finalidades últimas da linguística, longe de visar a uma solução teórica, parecem encontrar 
uma relação estreita com o desejo político de terminar de uma vez por todas com os 
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obstáculos que entravam a ‘comunicação’ humana”. Nessa empreitada, o trabalho da 
sociolinguística se faz sobre o sistema dedutivo-formal da língua, dando conta das diferenças 
fonéticas, sintáticas, mas com dificuldade de poder comprovar as diferenças semânticas; 
mesmo porque o sentido, dentro dessa formação teórica, é concebido como conteúdo, 
resultado da interação pragmática, escapando à organização da língua e, por isso mesmo, de 
certa maneira fugindo ao seu escopo, que é formal55. 
A história das ideias linguísticas, em contraposição, firma-se como uma prática 
interpretativa, não empirista e não positivista. É um trabalho que se faz sobre o arquivo e cujo 
interesse recai justamente sobre a língua enquanto ordem significante, resultado da 
interpelação ideológica dos sujeitos. Nessa perspectiva, assim como o sujeito não é origem de 
si, a história não é contexto e a língua não tem uma autonomia absoluta. Da mesma forma, 
não se trata do exterior empírico, mas “da sua projeção, dado o simbólico, pelo imaginário 
(ideologia), no discurso” (Orlandi, 2014, p.89). 
Pela inscrição da língua na história, a exterioridade é compreendida e conceituada 
junto a noções como condições de produção, historicidade, arquivo, memória, sujeito e 
interdiscurso (Orlandi, 2014, p.61). Como consequência, o exterior funciona na forma de um 
fora dentro, que afeta não somente a produção de sentido, como também o próprio sistema da 
língua, tornando-o um espaço de regras intrinsecamente capazes de jogo (Pêcheux, 1999), isto 
é, capazes de deslocamentos, transgressões, reorganizações... e por isso mesmo capazes de 
política.  
3.1.2 O simbólico e o político 
É essa abertura ou não do simbólico ao político, finalmente, a marca da diferença 
entre o modo como a heterogeneidade linguística é abordada em uma formação teórica e 
outra. E isso passa necessariamente pela questão da língua normatizada, fixada em cânones. 
Falei bastante sobre esse tema da língua normatizada na perspectiva da história 
das ideias linguísticas ao tratar da contradição entre unidade e diversidade nos estudos sobre a 
língua56, no centro da tensão língua/nação. Tentei mostrar que, para falar da diversidade, os 
estudos sociolinguísticos não rompem com a concepção da língua una, mas tomam-na como 
referência, reafirmando-a, o que foi confirmado ao longo de toda a análise enunciativa recém-
apresentada.  
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 Da mesma forma que o sentido não é contemplado pela linguística geral de Saussure, que prioriza o trabalho 
com o significante em detrimento do significado. 
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 Cf. item 1.2.2. 
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O objeto da sociolinguística é construído, assim, na forma do que E. Orlandi 
chama língua imaginária, aquela estabilizada e passível de sistematização. Enquanto isso, na 
história das ideias linguísticas, na esteira da análise de discurso, trabalha-se com a língua 
fluida, dinâmica, processo de constituição em curso. 
Pois bem, para a história das ideias linguísticas, o político está no fato de que 
nossa sociedade é dividida e, consequentemente também o são os sentidos e a língua. 
Em sua semântica do acontecimento, E. Guimarães (2005, p.16) diz que “o 
político é um conflito entre uma divisão normativa e desigual do real e uma redivisão pela 
qual os desiguais reafirmam seu pertencimento”. O político, portanto, é constituído pela 
contradição que se instala na afirmação da igualdade em conflito com a divisão desigual do 
real. É nesse sentido que o autor não falará em variação ou diversidade da língua, tal como a 
sociolinguística, mas em língua dividida: “ela é normativamente dividida e é também a 
condição para se afirmar o pertencimento dos não incluídos, a igualdade dos desigualmente 
divididos”.  
Na perspectiva da análise de discurso, E. Orlandi (2014, p.27) diz que  
o político se define (E. Orlandi, 1996) pela divisão e as relações de poder 
simbolizadas. Assim, o político está no fato de que tanto os sentidos como os 
sujeitos – constituídos em determinadas condições de produção (circunstâncias da 
enunciação e contextos sócio-históricos) e inscritos em formações discursivas 
específicas – são divididos: divididos em si e entre si. Portanto, é desta perspectiva 
do político, como divisão, que estamos falando, tendo como referência a relação 
com que a(s) língua(s) e o conhecimento que se produz sobre ela(s), nas diferentes 
conjunturas das práticas políticas.  
Essas reflexões vão ao encontro do que dizem Pêcheux e Gadet (2010) sobre a 
formação das línguas nacionais no Estado burguês e a própria E. Orlandi (2009) sobre o modo 
de existência da língua nacional no capitalismo, que já mostrei anteriormente neste trabalho57. 
Em síntese, esses autores afirmam que o Estado, ao proclamar o ideal de igualdade dos 
cidadãos diante da língua, organiza, contraditoriamente, uma desigualdade real, 
estruturalmente reproduzida por uma divisão do acesso do sujeito à língua normatizada por 
meio de seu ensino.  
A maior crítica da formação teórica da história das ideias linguísticas à prática da 
sociolinguística é justamente o abandono dessa contradição, e, por extensão, do político, ao 
não problematizar essas desigualdades sociais e frente à língua como inerentes à própria 
essência do modo de produção capitalista que rege nossa sociedade. 
                                                          
57
 Cf. item 1.2.2. 
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Na abordagem sociolinguística de base laboviana, que vimos nos textos 
analisados, por exemplo, as descrições distribuem para cada um o que é seu por meio de uma 
correlação direta. Ainda que o faça em tom de denúncia – não exatamente por seu dizer 
científico, como observa E. Guimarães (2005, p.22) –, por meio de uma apologia da 
diferença, isso é feito ossificando a diversidade da língua e impondo, na prática, para falar nos 
termos de E. Orlandi (2014, p. 117), “um trajeto em linha reta que silencia a pluralidade 
linguística necessária à dinâmica das sociedades e dos sujeitos no mundo”, ao que a autora 
tem chamado a polissemia das línguas, ou polilinguismo. 
3.2 As regularidades da análise 
No capítulo anterior, parti de uma abordagem enunciativa que trata da 
denominação dessa nova disciplina instituída no Brasil nos anos 1970. A análise da 
designação de sociolinguística no conjunto de textos que compõem meu recorte foi o ponto 
em que me posicionei para o exercício de observação dos processos discursivos que vão 
significar uma história para a disciplina neste país.  
Essa observação se dá pelos espaços de regularidades enunciativas que são 
abertos, no discurso, por um sistema de regras de caráter ideológico formado pela resistência 
ou continuidade frente às condições de produção do conhecimento na prática de pesquisa 
sociolinguística e sustentado por posições-sujeito específicas que alimentam a estabilização 
de determinados sentidos para a disciplina no imaginário brasileiro.  
Interessa agora, portanto, concentrar a atenção sobre essas regularidades onde os 
processos discursivos podem ser identificados. 
A análise apresentada no capítulo anterior mostra que a entrada da sociolinguística 
no Brasil se dá pela linguística, e isso acontece sob o argumento do novo e da necessidade, 
que apontam para duas regularidades enunciativas, basicamente: 
1. O desenvolvimento da disciplina no Brasil se justifica em função de um passado 
enunciativo ligado aos estudos da diversidade da língua portuguesa neste país, mas, 
principalmente, ligado ao seu florescimento nos Estados Unidos com os trabalhos de 
William Labov. Essa sociolinguística que traz renovação à linguística então praticada 
no Brasil, no entanto, apresenta-se como incerta com relação a ser uma teoria ou uma 
metodologia de pesquisa.  
2. A entrada da sociolinguística no Brasil justifica-se pelas tarefas que a disciplina tem a 
cumprir frente a uma demanda social relativamente ao ensino da língua portuguesa e a 
uma demanda ligada ao estabelecimento de um padrão culto brasileiro com bases 
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empíricas atuais. Essa sociolinguística se coloca como uma reafirmação dos processos 
de normatização. 
Na perspectiva da história das ideias linguísticas em sua articulação com a 
semântica do acontecimento, dizemos que essas regularidades, pela própria temporalização do 
acontecimento enunciativo, não são sem consequência para o depois da sociolinguística, ao 
contrário, são um modo de significar o nome que projeta o futuro da disciplina no país. Esses 
processos de significação vão se inserindo de forma mais ou menos conflituosa na memória 
científica brasileira, estabilizando determinados sentidos para a disciplina e sua prática que 
vão seguindo os movimentos da história e, seja por reflexo ou resistência, construindo seu 
percurso. 
Como estamos tratando de um recorte que visa a um período que remonta a três 
décadas, aproximadamente, nos é dada a oportunidade de ver a prospecção se realizando. E 
essas duas regularidades de fato permanecem em algumas práticas da sociolinguística 
brasileira algum tempo depois, dando forma a duas polêmicas importantes na história da 
disciplina no Brasil. 
A primeira delas acontece pouco mais tarde, na revista DELTA, em meado dos 
anos 1980, e está ligada à indefinição da sociolinguística com relação a ser uma teoria ou uma 
metodologia. Essa polêmica é iniciada pelo sociolinguista Fernando Tarallo, que apresenta 
Zelig, seu camaleão-linguista, sugerindo uma “certa dosagem de ‘falta’ de personalidade 
teórica” à linguística a fim de chegar a “resultados mais condizentes com os fatos que se 
propõe analisar” (Tarallo, 1986, p.128-129). Essa postura motiva uma discussão acalorada, 
que tem como principal interlocutor José Borges Neto, cuja resposta a Tarallo é publicada um 
ano depois no texto “Lingüistas ou camaleões? Uma resposta a Tarallo”, no qual o autor 
posiciona-se da seguinte forma: 
Um programa de investigação científica nos pretende dar uma compreensão 
unificada da realidade, permitindo-nos predizer o comportamento de um objeto em 
diferentes situações. A explicação de diferentes aspectos de um fenômeno através de 
diferentes programas (ou teorias) equivale a nenhuma explicação – a predição é 
dificultada e corremos o risco de termos apenas explicações ad hoc. (Borges Neto, 
1987, p. 93 apud May, 2009, p. 71) 
A segunda polêmica é bem posterior, está relacionada ao desenvolvimento da 
sociolinguística pela reafirmação dos processos normativos e toma forma no movimento 
capitaneado por Marcos Bagno nos anos 2000 para a produção de uma gramática 
sociolinguística, a Gramática Pedagógica da Língua Portuguesa (2011), cuja proposta é 
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tornar norma as construções mais frequentes na língua em uso. Diz o sociolinguista: “A 
norma-padrão tradicional acaba perdendo espaço para a norma real, habitual, normal, pelos 
usos feitos pelos falantes em suas atividades linguísticas cotidianas. É dessa norma real, 
habitual, normal, que vamos tratar nesse (sic) livro” (Bagno, 2011, p.33). 
Essa iniciativa é controversa, porque mesmo que a proposta de Bagno vise à 
democratização do ensino da língua portuguesa pela aproximação da norma padrão daquela 
norma que ele chama de real, ela ainda está normatizando a língua e, ao fazer isso, está 
inescapavelmente produzindo a exclusão e a desigualdade com as quais ele visa acabar. Isso 
acontece pela própria impossibilidade de se contemplar todas as regras de uso da língua em 
um único lugar. 
Não interessa aos propósitos do meu trabalho ir além dessas breves considerações 
a respeito do que veio ou não a se realizar na história factual da sociolinguística no Brasil. 
Elas indiscutivelmente endossam meus procedimentos de trabalho, mas se distanciam do meu 
objeto, ao qual retorno agora a fim de melhor compreender esses processos discursivos que 
vão significar a história da sociolinguística no Brasil nos anos 1970. 
3.2.1 Sobre as filiações teóricas 
A organização da textualidade, nos três materiais analisados, vai estruturando 
discursivamente um lugar para a sociolinguística no Brasil pelo equívoco que trabalha a 
ligação entre a formação e desenvolvimento da sociolinguística nos Estados Unidos, em uma 
memória científica em determinadas condições, e sua introdução e desenvolvimento no Brasil, 
em uma memória científica em outras condições. Dito de outro modo, a sociolinguística tem 
uma história fora do Brasil e vem se historicizar aqui em um momento particular da história e 
do desenvolvimento do pensamento científico brasileiro. 
Até o fim dos anos 1960, a diversidade concreta da língua falada no Brasil era 
trabalhada pela determinação da dialetologia e da geografia linguística, que, a partir dos anos 
1970, começam a dividir seu espaço no interior dos estudos da variação com a 
sociolinguística. Essa relação não se dá simplesmente por acréscimo, por acúmulo, mas 
trabalha pela contradição. 
Como foi possível observar na análise, sociolinguística e dialetologia por vezes 
são colocadas lado a lado como disciplinas de estudo da variação sem que se estabeleça 
explicitamente uma distinção entre elas. É o que acontece quando o assunto é o 
estabelecimento de uma norma culta da língua, sobretudo quando ligada ao projeto NURC. 
122 
 
 
 
Outras vezes, a diferença é delimitada, direta ou indiretamente, estabelecendo-se como objeto 
da dialetologia a variação geográfica, horizontal, e como objeto da sociolinguística a variação 
social, vertical, da língua. Haja vista o estudo de Brian Head sobre a variação do r-caipira, que 
é um tema importantíssimo na tradição da dialetologia brasileira, porém no contexto social, 
que marca desde o princípio sua diferença com relação ao estudo de Amadeu Amaral.  
“Dialetos”, “variedades”, “variações do sistema linguístico”, “variações 
dialetais”, “variações no contexto social”, “variantes”, “regionalismos”, “deteriorações”, 
“dialetos sociais”, “norma” e “padrão” são os termos usados para tratar da diversidade da 
língua nos trabalhos analisados. O que corresponde a cada formação teórica, pelo menos em 
princípio, poderia ser assim dividido, em uma relação de oposição, ou antonímia, mais ou 
menos direta: 
 
Dialetologia Sociolinguística 
Dialetos  
Variantes  
Variedades 
Variações do sistema linguístico 
Variações dialetais  Variações no contexto social 
Regionalismos Dialetos sociais Norma 
Deteriorações  Norma  Padrão 
 
O que acontece na prática, no entanto, é um pouco diferente.  Enquanto os termos 
próprios da formação teórica da sociolinguística são particularizados pela explicitação da 
relação com o social ou pela filiação à teoria variacionista de William Labov, a questão da 
norma e do padrão, ao lado dos termos em princípio atribuídos à formação teórica da 
dialetologia, funciona de forma mais ou menos genérica, deslizando entre o campo da 
dialetologia e da sociolinguística.  
No livro Competências Básicas do Português, por exemplo, que compreende uma 
pesquisa realizado no âmbito da sociolinguística, sem qualquer remissão à dialetologia, seu 
prefaciador, o presidente do Mobral, fala sobre os “diversos dialetos em que se manifesta a 
língua portuguesa” (grifo meu) e os próprios autores, Naro e Lemle, falam em “capacidade de 
traquejo adequado com mais de uma variação dialetal” (grifo meu). Efeitos da memória 
ligada à tradição já estabelecida para os estudos da diversidade linguística no Brasil. 
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No que diz respeito ao tema da norma culta, é muito interessante observar como 
sua relação com o urbano vai significar uma distinção fundamental entre a sociolinguística e a 
dialetologia, acompanhando a conjuntura que envolve o início de seu estudo. 
Ora, o estabelecimento de uma norma culta do português brasileiro com base em 
pesquisa empírica começa a tomar forma com o surgimento do projeto Norma Urbana Culta, 
em 1969, na esteira de um projeto mais amplo, já em andamento, que visa ao estudo da fala 
urbana culta das principais cidades da América Hispânica. Isso acontece em um momento da 
história em que não só o Brasil, mas a América Latina como um todo vive em um sistema 
totalitário, ditatorial, que, entre outras coisas, se diz vanguardeiro da modernidade.  
Para a criação de um Brasil Moderno, buscava-se o desenvolvimento do 
capitalismo por meio da expansão industrial, que está diretamente ligada ao desenvolvimento 
das cidades e, portanto, do urbano.    
É importante perceber que o desenvolvimento do capitalismo e o consequente 
crescimento das cidades são acompanhados de “uma verticalização das relações urbanas 
horizontais que, de espaço material contíguo, se transforma em espaço social hierarquizado” 
onde o que distingue os sujeitos “é justamente a verticalização das relações sociais” (Orlandi, 
2013b, p.283). 
Assim, muito embora o projeto NURC tenha sido concebido no bojo dos estudos 
dialetológicos e do português, pela sua relação constitutiva com o urbano não poderia escapar 
das influências da sociolinguística, que ganhava cada vez mais visibilidade no mundo e 
começava a ganhar seu espaço também no Brasil. Isso porque, no centro das preocupações 
teóricas da sociolinguística está justamente a estratificação social, que é um problema, 
sobretudo e, àquela época, cada vez mais, urbano, fruto da modernidade.  
O jogo entre o rural e o urbano, o moderno e o tradicional, o novo e o ultrapassado 
vai, assim, significando uma diferença fundamental que marca, pelo menos na superfície, a 
própria distinção entre a sociolinguística e a dialetologia naquele momento da história. A 
primeira ligada à variação da língua no eixo vertical e no contexto urbano, a segunda ligada à 
variação da língua no eixo horizontal e mais concentrada no contexto rural.  
A análise do capítulo anterior mostra que a formação teórica da dialetologia está 
no centro da tradição dos estudos da diversidade do português no Brasil quando a 
sociolinguística se lança como uma novidade capaz de suprir a falta instalada pela 
insuficiência na descrição realidade linguística brasileira. Ela é significada como capaz de 
contemplar aspectos dessa realidade linguística que a dialetologia e a geografia linguística não 
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davam conta de abranger, pela sua própria limitação frente aos problemas advindos da recente 
aceleração da urbanização que garantia a modernização do Brasil. Em suma: a 
sociolinguística pratica a modernidade. 
O interessante é que essa novidade trazida pela disciplina não se restringe aos 
estudos da diversidade da língua, mas se estende aos estudos linguísticos como um todo, 
propondo uma renovação da ciência da linguagem então praticada no Brasil. Isso acontece 
pela filiação da sociolinguística à prática de William Labov, nos Estados Unidos, que, ao que 
parece, se apresenta como moderna até mesmo no interior da sociolinguística norte-
americana. Nesse caso, a sociolinguística pratica a modernidade, porque pratica a 
cientificidade. Sua prática compreende a “pesquisa de ‘dados empíricos’, traço da 
modernidade da pesquisa científica, dos projetos internacionais e que define o uso 
cientificamente validado por pesquisa de campo” (Orlandi, 2014, p.113).   
De fato, a validação científica garante à linguística um lugar no domínio do sério, 
do legítimo e reforça seu lugar institucional no campo da ciência brasileira, que na década de 
1970 começava a ganhar força pela criação, em 1969, de um sistema nacional de pós-
graduação diretamente sustentado e gerido pela Capes segundo uma regularidade de 
procedimentos que levava as ciências humanas a se aproximarem o quanto pudessem das 
ciências exatas e naturais.  
Ora, a própria análise mostra que a sociolinguística de base laboviana é 
quantitativa, validada pela comprovação empírica de dados matematizáveis e manipuláveis 
por programas de computador e seus resultados são diretamente aplicáveis à resolução de 
problemas práticos da sociedade.  
Este último ponto é interessante para pensarmos a necessidade de uma função 
social da ciência para validá-la e se isso aconteceria somente no campo das humanidades, já 
que há um imaginário muito difundido sobre a impossibilidade de as ciências humanas em 
geral impactarem a sociedade de forma tão direta e imediata como as ciências exatas e 
naturais. Esse questionamento é importante, porque é exatamente o estabelecimento de tarefas 
para a sociolinguística que produz um discurso de introdução do campo no Brasil. A 
instrumentalização do saber produzido pela disciplina segue um movimento mais amplo de 
institucionalização da própria linguística; não por acaso, um dos lugares mais importantes por 
onde a renovação da linguística se dá com a entrada da sociolinguística no Brasil é pela 
mudança na forma da sua presença no ensino, na escola.    
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No entanto, pela sua necessária articulação com a teoria gramatical para análise 
dos dados, mais especificamente com o gerativismo, a proposta de Labov torna-se incerta 
quanto a ser uma técnica de investigação bem sucedida nos Estados Unidos, pela qual é 
possível estabelecer uma correlação entre a variação do sistema da língua e da estrutura 
social, ou uma teoria propriamente dita.  
Essa ambiguidade produz na textualidade, em alguns casos, um efeito de 
homogeneização do social e do linguístico que produz a impossibilidade mesmo de uma 
prática sociolinguística territorializada, como se a disciplina compreendesse uma metodologia 
que pode ser transportada dos Estados Unidos ao Brasil convenientemente sem que sejam 
colocadas questões para a disciplina em face de nossa realidade linguística, histórica e social 
particular.  
Em uma perspectiva histórica-materialista como a que adoto em meu trabalho, no 
entanto, isso não é possível. A localização é condição de existência simbólica. Embora a 
sociolinguística tenha surgido e se desenvolvido nos Estados Unidos em condições 
determinadas, no Brasil ela significa por essa relação com esse passado nos Estados Unidos, 
sim, mas significa, sobretudo, por estar onde está, ou seja, por fazer parte deste país, que é um 
espaço material, politicamente, historicamente, linguisticamente diferente. 
Como afirma Orlandi (2013, p.81), a “questão da ‘norma’ em relação à língua que 
se fala é uma questão que, no Brasil, tem estado presente em muitas discussões e pesquisas 
que tratam da língua em suas variedades”, o que é notório na análise dos trabalhos de 
sociolinguística que compreendem meu recorte; mas é “interessante observar que, se esta é 
uma questão muito presente em relação às línguas em países de colonização, como o Brasil, 
em outros países esta é uma questão que não tem o mesmo relevo”. Eu acrescentaria ainda 
que essa é uma questão que marca a historicização da sociolinguística no Brasil de uma forma 
decisiva, que a particulariza inclusive frente a outros países de colonização, como os próprios 
Estados Unidos.   
3.2.2 Sobre a relação com a norma 
A outra regularidade, talvez a mais marcante, quanto à organização da 
textualidade nos três materiais analisados, vai estruturando discursivamente um lugar para a 
sociolinguística no Brasil pelas respostas que ela pode oferecer a demandas sociais instaladas 
frente a um projeto de desenvolvimento e modernização do país, pautado por um discurso que 
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promove a educação junto a uma imensa crise e se sustenta por leis e normas, na tarefa 
reformista de sanar os déficits sem, no entanto, transformar a estrutura.  
A marca mais importante dessa regularidade é, sem dúvida, o estabelecimento de 
tarefas para a sociolinguística no Brasil, seja direta ou indiretamente, na continuidade de um 
movimento particular da linguística daquele período, que ainda buscava legitimar sua 
instituição no campo científico brasileiro. A disciplina é significada pelas suas funções, 
sobretudo, frente ao analfabetismo e ao fracasso escolar que entravavam o projeto de um 
Brasil Moderno sustentado pelo regime ditatorial. E isto não significa uma relação de causa e 
efeito, estas condições eram favoráveis a se pensar em tarefas educacionais e também para se 
pensar na norma. 
Para entender como isso acontece, não podemos deixar de considerar que a 
sociedade brasileira é uma sociedade de escrita, onde a escrita é estruturante. “Isso significa 
que ela é o lugar de constituição de relações sociais, isto é, de relações que dão configuração 
específica à formação social e a seus membros” (Orlandi, 2013b, p.263). É preciso considerar 
também que não há urbanidade moderna sem escrita. E a escrita se aprende na escola, que, 
enquanto instituição, trabalha na organização do conhecimento da sociedade e, enquanto 
espaço de sentidos, estrutura as relações entre sujeitos. 
A diferença quanto ao uso ou não da língua segundo a norma padrão e quanto ao 
domínio ou não da escrita situa o sujeito em relação a sua posição na sociedade moderna, que, 
como vimos, é marcada por uma verticalização cada vez mais acentuada no projeto de 
sociedade capitalista urbana do regime ditatorial brasileiro, em um confronto político que 
produz a exclusão, a marginalidade, na sociedade e frente à língua.  
Como busquei mostrar ao longo deste trabalho, historicamente, o ensino do 
português está ligado à gramática. Nos anos 1970, contudo, a escola já mantinha quanto ao 
ensino da língua o funcionamento da discursividade do linguista ao lado da do gramático: este 
pesando para a normatividade, tematizando o bom uso da língua, e aquele expondo, pela 
descrição, como a língua é, enquanto sistema de relações ou de regras. O funcionamento 
dessas duas discursividades se dá pelo equívoco que trabalha a ligação entre um saber 
cientificamente sustentado pela linguística e uma prática representada como uma aquisição do 
sistema escolar pela aprendizagem da gramática.  
À época da instituição da sociolinguística no Brasil, portanto, a tensão entre 
linguística e gramática quanto ao ensino do português já está instalada. Frente às condições 
brasileiras de país pouco letrado e da necessidade de o ensino da língua atingir camadas da 
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população que antes não eram consideradas, são colocadas questões que aprofundam ainda 
mais essa tensão. Essas questões dizem respeito, sobretudo, à variação da língua; ou, para 
falar nos termos de E. Guimarães, dizem respeito à divisão da língua na sociedade. 
Ora, com o processo de democratização do ensino, o espaço escolar não pode 
mais escapar aos efeitos das diferentes relações dos sujeitos com a língua nacional. Se antes a 
escola era um espaço mais ou menos homogêneo onde a relação do aluno com a língua que se 
ensina dava-se pela coincidência, com a chegada das novas camadas sociais (camadas 
populares) essa relação torna-se conflituosa, quase inconciliável. Esse conflito logo 
desemboca no fenômeno que ficou conhecido como fracasso escolar.  
Nessas condições, a entrada da sociolinguística no Brasil vai se organizar 
discursivamente de duas maneiras, não distintas, mas complementares, que aprofundam a 
tensão entre a linguística e a gramática na escola.  
Em primeiro lugar, a sociolinguística, seguindo já um movimento geral da 
linguística, produz uma inflexão definitiva quanto à distinção certo/errado do discurso 
gramatical (que centraliza o problema nas capacidades cognitivas do aluno), ao jogar o foco 
sobre as estruturas da sociedade e correlacioná-las à estrutura da língua, em um método que 
não discute a situação social, mas a leva em conta. Em segundo lugar, a sociolinguística 
apresenta caminhos de grande interesse para o estudo da oralidade, para se chegar, pela língua 
falada, à língua escrita ensinada nas escolas. Faz presença aí o prestígio do que hoje se 
conhece como linguística de corpus. 
Tudo isso, como revela a análise do segundo capítulo, se sustenta sobre uma 
concepção da gramática como ultrapassada, antiquada e ineficiente, no que diz respeito ao 
ensino da língua normatizada e também no que diz respeito à própria representação da 
unidade da língua nacional, que é a língua ensinada na escola.  
Assim é que os trabalhos que compõem meu recorte apontarão para a necessidade 
do estabelecimento de um padrão culto brasileiro com bases empíricas atuais e de uma 
renovação da gramática ligada a esse padrão. Sinalizam também para uma mudança no ensino 
do português nas escolas, cujo objetivo passa a ser “ampliar a capacidade de uso da língua 
pelo falante”, ou a promoção de um “pluralismo sócio-dialetal”, cujo centro, no entanto, segue 
sendo o padrão culto, que é o que irá capacitar o sujeito “a uma participação mais plena na 
vivência nacional”. 
Como bem mostra E. Orlandi (2014), a norma culta era um ganho a ser adquirido 
para a ideologia da época, em um método que considera a situação social, mas não a 
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problematiza. No “modo como ela aparece (culta), desliza no visível, e busca passar da 
conversação, considerada como aquilo que se pode acessar diretamente, para o que é mais 
elaborado: a escrita” (p.114).   
Não nos esqueçamos que  
a escola é uma instituição do Estado Nacional, no sistema capitalista. E a língua, 
ensinada na escola, seja o nome que tiver a gramática, é necessariamente a língua 
institucionalizada, a que serve o Estado, o País, a Nação. Nada mais adequado do 
que ter um instrumento científico, abalizado pela ciência da linguagem, para 
sustentar o que a escola propõe: falar (segundo) a norma do português 
(comprovadamente) culto falado no Brasil, e poder passar deste/a para a escrita 
(padrão). (Orlandi, 2014, p.115) 
Embora o projeto de estudo da norma urbana culta do português seja concebido no 
bojo da dialetologia, como já busquei mostrar acima, a sociolinguística está diretamente 
implicada em seu desenvolvimento e isso produz um efeito muito importante para a 
significação da disciplina em seu início institucional no Brasil.  
Primeiramente, porque a discursividade praticada pela sociolinguística propõe que 
“a) todas as formas de se dizer, que são ditas sincronicamente em uma dada sociedade, são 
válidas intrinsecamente; mas b) para ser possível ao aluno disputar um lugar social (leia-se, 
econômico) é preciso que ele adquira a norma culta” (Pfeiffer, 2011a). Isso produz, desde o 
início, uma “impossibilidade para o sujeito”, porque, do lugar teórico da história das ideias 
linguísticas, “não há aquisição da língua, mas inscrição na língua. Por isso, afirmar aqui está o 
modelo, siga-o e seja feliz é uma armadilha das mais cruéis” (idem).  
Essa impossibilidade é produzida no sentido de que a sociolinguística, em seu 
envolvimento direto na elaboração de políticas públicas educacionais, como o projeto de 
alfabetização do Mobral, coloca-se na continuidade do movimento de instrumentalização do 
ensino.  
De fato, em Competências Básicas do Português é estabelecida uma distinção 
explícita entre mobralenses, de um lado, e pessoas cultas, de outro, em uma divisão valorativa 
que não é problematizada: a fala deste tem prestígio social, a daquele não tem – vale lembrar 
que o mesmo se dá no estudo dos níveis de fala na Revista de Cultura Vozes (8/1973). O 
estudo da fala dos mobralenses com o objetivo de reunir dados para a gradação do material 
didático que os levará à aquisição de competência na língua das pessoas cultas não atesta 
outra coisa senão o caráter instrumental do projeto, que ressoa a conjuntura da época, 
silenciando “o processo de verticalização das relações de contiguidade, que coloca em cima a 
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elite e embaixo a massa”, agora também escolarizada, “cuja função é sustentar a verticalidade, 
aceitando-a ou não” (Orlandi, 2013b, p. 289). 
Como afirma Orlandi (2013b, p.264) “não adianta só ‘aprender’ a escrever, é 
preciso que esta aprendizagem inscreva o sujeito na estrutura social, ou seja, que o constitua 
em suas posições de sujeito da escrita (que não é a mesma do sujeito oral, pois significa de 
maneira diferente a relação do sujeito com a história)”. 
O outro efeito importante do desenvolvimento do estudo da norma culta para a 
significação da sociolinguística em seu início institucional no Brasil diz respeito ao modo 
como ela irá conceber a variação. 
É importante lembrar que o padrão, a norma culta falada é uma construção cuja 
visibilidade resulta da produção, entre outras, da escola e que a sociolinguística, pela força das 
tarefas educacionais que lhe são atribuídas, tem um viés pedagógico muito marcante no 
Brasil. Nesse rumo, ainda que a sociolinguística anuncie um rompimento com o 
conhecimento gramatical, a análise do material que compõe meu recorte da estudo mostra que 
seu interesse recai principalmente sobre os fenômenos da variação que estão diretamente 
ligados ao funcionamento normativo da língua, fenômenos que já estão, desde o início, 
atravessados por um imaginário normativo, sobretudo quando se liga à questão do ensino da 
língua. 
Diante disso, não há saída. Em casos como o estudo da variação de concordância, 
no trabalho de Naro e Lemle, por exemplo, ainda que se pretenda falar neutramente, no fundo 
se está lidando com regras variáveis que implicam a negação ou não da norma padrão. Vai 
sendo assim construído um percurso de significação para o estudo da variação que o refere à 
norma. A língua varia em relação à norma.  
Nesse processo, vão sendo estabilizados sentidos para a sociolinguística que a 
colocam na continuidade do projeto normativo da tradição gramatical com o qual ela em 
princípio desejou ter rompido. Se a sociolinguística não fala em correção, mas em saber 
científico pautado na fiabilidade dos “dados empíricos”, não é menos modelar sua prática, 
“não é menos eficiente na produção da estandardização da língua. E talvez seja mesmo mais 
impiedosa sua imposição de modelos, agora de descrição da língua. Com uma repercussão de 
mercado muito forte e imediata” (Orlandi, 2013, p.221). 
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3.3 A fundação de uma sociolinguística brasileira 
Na perspectiva que trabalha com a dimensão histórica do sentido, mais do que 
buscar a origem autoral do sentido em termos de um precursor, importa compreender como se 
dá a filiação dos nossos autores a determinadas linhas de reflexão linguísticas para poderem 
formular suas ideias e constituir o saber linguístico brasileiro. No caso da sociolinguística, 
especificamente, importa compreender como nossos autores se filiam à sociolinguística 
americana para poder formular uma sociolinguística própria.  E é disso que venho me 
ocupando neste trabalho, já que segundo a formação teórica a que me filio, em se tratando do 
conhecimento, não há simples reprodução teórica, mas transferência, re-significação, tanto da 
língua quanto do saber sobre ela, de acordo com as nossas condições de historicidade 
particulares.  
Para compreender a instituição de uma prática brasileira em sociolinguística, o 
conceito de autoria, tal como trabalhado na articulação da análise de discurso com a história 
das ideias linguísticas, é fundamental. Nessa abordagem, a questão da autoria não se apresenta 
como uma evidência, não diz respeito à vinculação de um autor empírico a textos específicos, 
mas à relação entre os textos e a função que se coloca na origem conferindo-lhes o caráter de 
unidade, coerência, não contradição e fim. Quando os autores, não são simplesmente autores 
de suas obras, de seus livros, mas “produzem alguma coisa a mais: a possibilidade e a regra de 
formação de outros textos” (Foucault, 2001, p.280), temos a fundação de uma nova 
discursividade.   
No conjunto de seus trabalhos em história das ideias linguísticas, E. Orlandi58 
aponta a gramatização brasileira como um gesto de descolonização linguística que marca o 
início de uma produção de conhecimento efetivamente brasileira sobre a língua, 
configurando-se como uma posição diretamente política e intelectual em um momento 
histórico singular, que compreende a configuração do Brasil como nação. Isso porque, afirma 
autora, a inauguração de uma posição-sujeito autor de gramática no fim do século XIX abre 
espaço para um lugar de produção legítima de conhecimento sobre a língua que corresponde a 
um gesto de apropriação dessa língua. Após esse período, no início do século XX, quando o 
Estado brasileiro já se configura com clareza e é ele próprio a garantia de nossa diferença em 
relação a Portugal, a função da gramática não é mais dar forma aos difíceis limites da 
identidade brasileira, mas mantê-los. Inicia-se assim um progressivo apagamento da 
materialidade da autoria praticada anteriormente, que garantia a construção conjunta de uma 
                                                          
58
 Entre outros, Orlandi (2000 e 2013b). 
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língua nossa e um Estado nosso, passando a haver uma profusão de gramáticas cujas 
diferenças não mais dizem respeito a autorias de gramáticos ou suas filiações, mas a 
diferenças descritivas e analíticas de pormenor.  
É nessa conjuntura que a Nomenclatura Gramatical Brasileira (1959) é 
promulgada por meio de uma lei Estadual com o intuito de estabelecer a homogeneidade de 
uma terminologia, o que acaba por desautorizar as variadas posições dos gramáticos que 
assumiam a responsabilidade de um saber sobre a língua. Conforme Baldini (2009), a partir 
do acontecimento discursivo que a NGB constitui, um outro momento de autoria se estabelece 
no discurso gramatical. Nele, “o gramático não é mais a autoridade do saber sobre a língua, 
mas um comentador desse saber” (p.38).  
É assim que, com o estabelecimento da linguística no século XX, há uma 
transferência da legitimação do conhecimento sobre a língua do gramático para o linguista, e 
há também um deslocamento quanto ao lugar de produção desse conhecimento, da escola para 
a universidade. O tratamento da língua é colocado no âmbito da ciência e a relação com a 
escola é o da mera aplicação do conhecimento gramatical no ensino/aprendizagem de língua 
materna, conhecimento este que necessita sempre da caução do linguista.   
Quando essa aplicação do conhecimento gramatical falha e dá origem ao 
fenômeno que ficou conhecido como fracasso escolar, é o linguista, portanto, a ser convocado 
para propor soluções eficientes ao problema. A sociolinguística chega ao Brasil justamente 
quando essa demanda social ligada ao ensino do português já está instalada e o linguista 
investido da responsabilidade de apresentar caminhos para sua resolução. Nesse contexto, a 
desautorização do saber da gramática é aprofundada pelo argumento da cientificidade, que no 
Brasil se configura na relação com o saber linguístico pela descrição e análise estrutural da 
língua portuguesa. De modo geral, essa colocação do tratamento da língua no âmbito da 
ciência significa a gramática enquanto um espaço de normatização e prescrição que produz 
uma divisão da língua, onde a variedade entra apenas de forma lateral, às margens. De modo 
mais específico, a sociolinguística critica os efeitos dos textos gramaticais no 
ensino/aprendizagem da língua e o faz de modo muito contundente e direcionado ao seu gesto 
prescritivo, como se o conhecimento gramatical se reduzisse à correção da língua.  
É diante desse cenário que construo minha hipótese de que a pesquisa que 
Anthony Naro e Miriam Lemle desenvolvem sobre o corpus do Mobral, que deu origem à 
publicação de 1977 Competências Básicas do Português, se qualifica, na história da 
instituição da sociolinguística no Brasil, como um lugar de referência privilegiado, aquele que 
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significa um discurso fundador na história da sociolinguística brasileira. O objetivo desse 
estudo foi o de verificar pontos de discrepância entre a variedade de língua falada pelos 
mobralenses e as variedades de língua escrita nas quais eles almejavam adquirir competência, 
a fim de oferecer alternativas metodológicas e sugestões de elaboração de material didático 
que permitissem acelerar o processo de leitura e a aquisição da escrita na norma culta por 
parte desse grupo social. 
Ao definir a noção de discurso fundador, Orlandi (2003) aponta suas 
características mais decisivas: a criação de uma nova filiação de sentidos, re-significando o 
que vaio antes e instituindo uma memória outra; a eficácia em produzir o efeito do novo que 
se arraiga no entanto na memória permanente, produzindo o efeito do evidente; a ocupação de 
um lugar de notoriedade, que rompe no fio da história para reorganizar os gestos de 
interpretação; o fato de os discursos sobre o apontarem como tal, sobretudo pelo gesto da 
citação.  
Ora, o modo como o trabalho de Naro e Lemle se instala no conjunto dos 
processos discursivos que no Brasil tratam da questão da variação é tal que consolida um 
espaço diferenciado que se vem buscando desde alguns anos antes, quando os primeiros 
trabalhos de sociolinguística foram publicados no país. Isso quer dizer que ele não se qualifica 
como uma origem pontual dessa re-significação dos estudos da variação, mas como um 
marco, o lugar de referência primeira, aquele que cria as condições definitivas para que se 
abra uma série de autores e uma série de trabalhos sociolinguísticos brasileiros, no sentido de 
promover um alargamento e sistematização da produção. 
Esse discurso fundador relaciona-se, assim, de um lado, com os demais trabalhos 
que vinham sendo desenvolvidos na área, na formação de um conjunto de processos 
discursivos próprios da sociolinguística, e, de outro lado, com os trabalhos que eram 
desenvolvidos no âmbito dos estudos dialetológicos, que constituíam a discursividade que 
representava a tradição da reflexão sobre a variação linguística brasileira até meados da 
década de 1970, pelo menos. 
Em ambos os casos, é decisivo o fato de se constituir em um projeto que atende a 
uma demanda governamental relativamente à imensa crise instalada na educação (pelo 
analfabetismo e, por extensão, o fracasso escolar), uma vez que proporciona condições 
materiais para o primeiro levantamento brasileiro de corpus nos parâmetros da metodologia 
sociolinguística, no caso, a variacionista, configurando uma prática sociolinguística 
efetivamente brasileira. É claro que o fato de tratar-se de um projeto financiado pelas 
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fundações Mobral e Ford faz com que sua circulação seja mais ampla que a de qualquer outro 
trabalho da área no mesmo período, conferindo-lhe a notoriedade e a possibilidade de criar 
um lugar particular na história. Embora os trabalhos que o sucederam imediatamente nem 
sempre o citem de forma direta, ele está quase sempre presente nas suas referências e é 
lembrado como um marco em qualquer estudo que trate da história da sociolinguística no 
Brasil. 
Além disso, há uma diferença fundamental entre o estudo de Naro e Lemle com 
relação aos demais, já que nele não há uma diretividade argumentativa no sentido de justificar 
a instituição da disciplina no Brasil como forma de resolver os problemas do ensino de 
português nas escolas, como há nos outros trabalhos da área. O texto Competências Básicas 
do Português, pelas suas próprias condições de produção, parte explicitamente de sua função 
frente à escola, sim, mas mobilizando a teoria e a metodologia sociolinguística sem lançar 
mão de um discurso sobre, configurando-se como um discurso da sociolinguística em que 
todo esse movimento argumentativo anterior está significado. Ele se configura como um 
marco justamente por cristalizar todo um percurso que culmina na integração definitiva da 
sociolinguística no interior dos estudos da linguagem e, mais especificamente, nos estudos da 
variação. Produz-se, assim, um efeito de evidência da sua presença, que já não precisa mais 
ser justificada, mas é dada como algo natural.  
Já mencionei diversas vezes que, no início da década de 1970, os lugares 
legítimos para que a variação do português fosse interpretada, fosse significada, eram os 
estudos dialetológicos, isto é, eles constituíam a tradição da reflexão sobre a variação 
linguística brasileira. No entanto, é preciso considerar que à parte daqueles estudos de maior 
destaque, como os de Amadeu Amaral, Antenor Nascentes e Serafim da Silva Neto, até a 
década de 1970 muito pouco havia sido feito em termos de geografia linguística no Brasil, 
facilitando a irrupção da instituição da sociolinguística no processo significativo de tal forma 
que cria um novo lugar de memória para os estudos da variação. A instalação dessa nova 
filiação de sentidos “projeta-se tanto para frente como para trás, trazendo o novo para o efeito 
do permanente, do que só poderia ser assim” (Orlandi, 2003, p. 13-14). Mesmo os estudos 
dialetológicos são afetados e passam a fazer inúmeras concessões à sociolinguística (os 
critérios para a seleção de informantes é o maior exemplo disso); todos os projetos maiores 
que eram antes pensados no âmbito da dialetologia, como o Projeto NURC, por exemplo, são 
repensados à luz da sociolinguística. É assim que aos poucos essa nova disciplina passa a 
significar, por efeito metonímico, os estudos da variação do português como um todo – haja 
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vista a denominação do GT da ANPOLL que, desde sua criação, em 1985, trata desse tema: 
GT de Sociolinguística. 
A sociolinguística instala-se definitivamente na memória dos estudos da variação 
no Brasil, e não por acaso a sociolinguística variacionista da pesquisa de Naro e Lemle, que se 
articula a teoria gerativa. É por tudo isso que, do meu ponto de vista, este trabalho faz série, 
isto é, pelas condições históricas de sua produção, constitui uma rede de citações de autorias 
que legitima uma posição autor brasileiro em sociolinguística ligada aos nomes de Anthony 
Naro, principalmente, e Miriam Lemle, um pouco menos, e às instituições a que eles 
pertencem, isto é, a Universidade Federal do Rio de Janeiro e a Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro. Isso produzirá efeitos na história da sociolinguística no Brasil, 
sempre associada a esses nomes de região, instituição e autores, em meio às outras 
discursividades presentes no interior do quadro da sociolinguística e dos estudos da variação. 
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Conclusão 
Olhar para a história da sociolinguística do ponto de vista da história das ideias 
linguísticas, em sua articulação produtiva com a semântica do acontecimento e a análise de 
discurso, permite ver a constituição de uma formação teórica na sua relação com as 
instituições, com a conjuntura histórico-social e política em se estabelece, com a rede de 
filiações que se desenvolvem no Brasil na área de conhecimento de linguagem e com a 
formulação de políticas de língua.  
Isso envolve um trabalho específico com a memória e a atualidade, que pode 
revelar aspectos da história que muitas vezes passam despercebidos quando o nível da 
evidência não é ultrapassado, mas que produzem seus efeitos, perceptíveis ou não, sobre 
aqueles que trabalham com a linguagem e com a língua e seu ensino. 
É por isso que, para a realização desse trabalho, não me interessaram nem os fatos 
nem as versões de uma história já contada, mas os lugares de observação: onde se situam os 
discursos que apresentam e assim organizam os fatos e as versões que passam a ser 
referenciadas na história da sociolinguística em seu início institucional no Brasil? De onde 
eles falam apontando sentidos para a divisão da língua portuguesa para seus falantes?  Quais 
são seus efeitos na própria história do conhecimento sobre a linguagem? Como eles ressoam 
no que se ensina e no que se “sabe” sobre a linguagem? 
Para esse exercício de observação, lancei mão dos dispositivos da semântica do 
acontecimento na análise da designação de sociolinguística em trabalhos que textualizam uma 
prática da sociolinguística no Brasil na década de 1970. Essa análise permitiu a identificação 
das regularidades enunciativas quanto à significação do nome que revelam os processos 
discursivos que vão construindo direções para a história da disciplina de acordo com as 
relações de sentido e, logo, as relações sociais.  
Como busquei mostrar, uma regularidade vai trabalhar o equívoco das filiações da 
sociolinguística a) ao florescimento da disciplina nos Estados Unidos, na esteira dos trabalhos 
de William Labov, e b) ao conhecimento sobre a diversidade linguística brasileira produzido 
no bojo da dialetologia e da geografia linguística no Brasil. A outra regularidade, de sua parte, 
diz respeito a uma visão utilitarista, ou “tarefeira”, da sociolinguística, que trabalha sua 
relação a) com uma política de promoção da educação frente a uma grave crise e b) com o 
estabelecimento de uma norma brasileira culta com bases empíricas atuais. 
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Todos esses aspectos que ressaltam das regularidades, quando observados pela 
relação da prática sociolinguística com a conjuntura da década de 1970 no Brasil, convergem 
para o mesmo ponto: o funcionamento do político na produção do conhecimento é o próprio 
do sociologismo, que, investido da tarefa reformista de sanar os déficits, não transforma a 
estrutura.  
“E isso está presente – observando-se a dobra que, segundo a perspectiva 
discursiva, se trabalha com o fora dentro – no eco que a teoria [sociolinguística] faz a essa 
conjuntura” (Orlandi, 2014, p.121-122) ao formular um conhecimento sobre a variação 
linguística no Brasil em torno da questão da normatividade sobre o português. Assim, todos 
os rompimentos que se atribuem à disciplina, seja com relação à tradição gramatical, seja com 
relação aos processos de exclusão social e frente à língua, não se sustentam na prática. Ela os 
reproduz sob a aparência da descontinuidade. Efeitos da ideologia, que estrutura o próprio 
modo de produção capitalista que era parte do projeto de modernização do Brasil no período 
da ditadura militar, quando se deram as condições do início institucional da sociolinguística 
no Brasil. 
Não é de se espantar, portanto, que seja Competências Básicas do Português, uma 
pesquisa encomendada e financiada por um programa educacional do regime militar – o 
Projeto Mobral – a cristalizar todo esse percurso de significação da disciplina na década de 
1970, que vai culminar na fundação de uma prática sociolinguística brasileira, territorializada, 
particularizada frente a nossa história, frente a nossa língua nacional e frente a uma memória 
do conhecimento sobre a linguagem no Brasil.  
De fato, a pesquisa de Naro e Lemle (1977) funciona como uma síntese de todas 
as regularidades apontadas pela análise do recorte que propus neste trabalho: a filiação aos 
trabalhos de Labov, os deslizes enunciativos que revelam sua filiação aos estudos dialetais 
brasileiros, a proposta de soluções pedagógicas ao ensino do português às camadas populares 
que agora tinham acesso à educação, a norma culta como parâmetro do estudo da variação. 
Tudo isso em uma prática que leva em conta o social, sem problematizá-lo. 
Essa prática constitui uma rede de filiações de sentidos que de algum modo 
permanece na memória do conhecimento sobre a diversidade linguística no Brasil. Tanto que 
ela pode ser observada em diversos lugares quando se olha para a prospecção realizada da 
disciplina nos anos subsequentes à sua instituição. E eu diria que não só permanece. Dada a 
força do conhecimento sociolinguístico na sua relação com o poder e a instituição pela sua 
apropriação por políticas públicas desde o início, essa rede de filiações ocupa um lugar tal que 
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lhe permite ir construindo, ao mesmo tempo, os conhecimentos sobre a diversidade linguística 
e as políticas desse conhecimento, “resultando na constituição das posições sujeitos e na 
organização da formação social em que este conhecimento circula, através das instituições 
que o sustentam em sua [...] legitimidade” (Orlandi, 2014, p.122). A sociolinguística torna-se 
o carro-chefe dos estudos da diversidade no Brasil. 
Esse meu olhar sobre a história da sociolinguística no Brasil resulta de um 
trabalho com a língua(agem) e a interpretação que afirma o político como necessidade da 
compreensão, aceitando a impossibilidade de se atingir o completo, o exato, o definitivo. Meu 
objeto, portanto, não se esgota nesses meus gestos de compreensão. Ele retorna na demanda 
por compreensão sob a forma de muitas outras questões, que oferecem a possibilidade de 
trabalhos futuros. 
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Anexo 
Ano Autor Obra Tipo de material 
1971 Borba, Francisco da Silva Pequeno vocabulário de linguística moderna – verbete "sociolinguística" Dicionário 
1972 
  
Biderman, Maria Tereza Alfa, 18/19 - "Formas de Tratamento e Estruturas Sociais" Periódico 
Preti, Dino 
(Orientador: Rolando Morel 
Pinto) 
 Níveis Sociolingüísticos 
Tese (Doutorado em 
Filologia e Língua 
Portuguesa) - USP 
1973 
  
  
Vandresen, Paulino; 
Biderman, Maria Tereza; 
Castilho, Ataliba T.; 
Froehlich, Paulo A; Preti, 
Dino; Head, Brian F. 
Revista de Cultura Vozes, n.8, ano 67: "Tarefas da sociolinguística no Brasil"; 
"A formação de um padrão linguístico nacional"; "O estudo da norma culta do 
português no Brasil"; "O problema dos níveis da fala"; "Níveis 
sociolinguísticos e revistas em quadrinhos"; O estudo do 'R-caipira' no contexto 
social" 
Revista 
Soares, Maria Aparecida 
Botellho Pereira  
(Orientador: Jürgen Heye) 
Particularidades de Pronúncia dos Locutores de Rádio e Televisão da 
Guanabara 
Dissertação (Mestrado 
em Linguística) - UFRJ 
Santos, Emmanuel  
(Orientador: Jürgen Heye)  O Adolescente e a Percepção do Valor Social de Variantes Linguísticas 
Dissertação (Mestrado 
em Linguística) - UFRJ 
1974 
Preti, Dino Sociolinguística: os níveis da Fala Livro 
Vandresen, Paulino Sociolinguística - "Introdução" Livro 
Silva, Giselle Machline de 
Oliveira  
(Orientador: Jürgen Heye)  
Aspectos Sociolinguísticos dos Pronomes de Tratamento em Português e 
Francês 
Dissertação (Mestrado 
em Linguística) - UFRJ 
Silva, Mariza Pires Ferreira 
do Nascimento  
(Orientador: Jürgen Heye) 
Aspectos da Colocação dos Pronomes Clíticos do Dialeto do Português Falado 
na Cidade do Rio de Janeiro, numa Abordagem Transformacional 
Dissertação (Mestrado 
em Letras) - PUC-RJ 
Preti, Dino Língua e Literatura, n. 3 - "Alguns Problemas Socioculturais no Ensino de Português" Periódico 
1975 Marcuschi, Luiz Antônio Linguagem e classes sociais: introdução crítica à teoria dos códigos linguísticos de Basil Berstein Livro 
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Ano Autor Obra Tipo de material 
Froehlich, Paulo A. Revista de Letras, v. 17 - "Brasil: Língua Padrão ou diglossia?" Periódico 
Rector, Mônica A linguagem da juventude: uma pesquisa geo-sociolinguística Livro 
1976 
Elias, Maria Silva Barbosa 
(Orientador: Jürgen Heye)  
Considerações Sociolinguísticas Sobre o Emprego dos Pronomes de 
Tratamento em Português 
Dissertação (Mestrado 
em Linguistica) - PUC-
Campinas 
Almeida, Nelsina Lio de 
(Orientador: Jürgen Heye)  
Função e Distribuição de Alguns Marcadores Sociolinguísticos na Fala de 
Campinas 
Dissertação (Mestrado 
em Linguística) - PUC-
Campinas 
Preti, Dino Didata: a revista do educador, n. 4 - "Aprendizagem da escrita: escola X meios de comunicação" Entrevista - Periódico 
Gnerre, Maurício Anais do I Encontro Nacional de Linguística - "Metodologia de uma pesquisa 
sociolinguística na região de colonização italiana no Espírito Santo" Anais de Congresso 
1977 
Naro, Anthony Julius; Lemle, 
Miriam Competências básicas do português Livro 
Silva, Giselle Machline de 
Oliveira e 
Perspectiva sociolinguística de algumas formas acusativas de tratamento no 
português do Rio de Janeiro Livreto 
Marcuschi, L. A. ; Pereira, W. 
A.  
Estudos Universitários Revista de Cultura, v. 16, n. 3/4 - "Contexto Social, 
Estruturas Lingüísticas e Desenvolvimento Intelectual" Periódico 
Biderman, Maria Tereza; 
Fraga, P. D. 
Dados e Ideias, v.2, n. 6 - "Linguistica Computacional, um desafio de trinta 
anos" 
Periódico 
Braga, Maria Luiza 
(Orientador: Anthony Naro)  A concordância de número no sintagma nominal no triângulo mineiro  
Dissertação (Mestrado 
em Língua Portuguesa) 
- PUC-RJ 
Mollica, Maria Cecília de 
Magalhães  
(Orientador: Anthony Naro) 
Estudo da cópia nas construções relativas do português 
Dissertação (Mestrado 
em Letras Vernáculas) - 
UFRJ 
Gryner, Helena  
(Orientador: Jürgen Heye)  A Variação de Concordância com Verbos Impessoais na Cidade de Petrópolis 
Dissertação (Mestrado 
em Linguística) - UFRJ 
Zagari, Mario Roberto 
Lobuglio  
(Orientador: Jürgen Heye)  
Isófonas e Isoléxicas Mineiras Dissertação (Mestrado 
em Letras) - PUC-RJ 
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Ano Autor Obra Tipo de material 
Trierweiler, Nilza Alcides Emprego dos Tempos Verbais na Sintaxe Popular 
Dissertação (Mestrado 
em Linguística) - PUC-
RJ 
Neves, Paulo césar Bessa  
(Orientador: Carlos Eduardo 
Falcão Uchôa) 
Confronto sociolinguístico entre estudantes da Zona Oeste do Município do Rio 
de Janeiro 
Dissertação (Mestrado 
em Letras) - UFF 
Castilho, Ataliba Caderno de Estudos Linguísticos, nº 1 - "Variação dialetal e ensino institucionalizado da língua portuguesa" Periódico 
1978 
Mattoso, Margot Levi Rumos da Linguística (teoria e aplicabilidade) - "Sociolinguística" Livro 
SE/SP - CENP - Unicamp 
(Castilho, Ataliba T. de; 
Gnerre, Mauricio; Camacho, 
Roberto H.) 
Subsídios à proposta curricular de língua portuguesa para o 2º grau - vol. IV - 
Variação linguística e ensino de língua materna Livreto 
Castilho, Ataliba Caderno de Estudos Linguísticos, n. 1 - "Variação Dialetal e Ensino Institucionalizado da Lingua Portuguesa" Periódico 
Biderman, Maria Tereza Teoria lingüística: lingüística quantitativa e computacional Livro 
Lemle, Miriam; Lobato, Lúcia 
M. Pinehiro; Matos, Francisco 
Gomes 
Tempo Brasileiro, v. 53/54 - "Heterogeneidade Dialetal: Um Apelo à 
Pesquisa"; "Teorias linguísticas e ensino de português como língua materna"; 
"Influência da linguística em livros de português" 
Periódico 
Montalvão, Solange 
Mendonça  
(Orientador: Anthony Naro) 
Derivação sufixal e variação 
Dissertação (Mestrado 
em Língua Portuguesa) 
- PUC-RJ 
Scherre, Maria Marta Pereira  
(Orientador: Anthony Naro) A regra de concordância de número no sintagma nominal em português 
Dissertação (Mestrado 
em Língua Portuguesa) 
- PUC-RJ 
Omena, Nelize Pires de 
(Orientador: Anthony Naro)  Pronome pessoal de terceira pessoa: suas formas variantes em função acusativa 
Dissertação (Mestrado 
em Língua Portuguesa) 
- PUC-RJ 
Votre, Sebastião Josué  
(Orientador: Anthony Naro) Aspectos da variação fonológica na fala dos analfabetos do Rio de Janeiro 
Tese (Doutorado em 
Lingüística) - UFRJ 
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Vieira, Maria de N. da Cruz  
(Orientador: Jürgen Heye)  
Aspectos fonético-fonológicos do Falar Paraense (No Médio-Amazonas e no 
Tapajós)  
Dissertação (Mestrado 
em Letras) - PUC-RJ 
Oliveira, Alzir de 
(Orientador: Jürgen Heye)  O Léxico da Rapadura 
Dissertação (Mestrado 
em Letras) - PUC-RJ 
Godoy, Maria Cecilia de 
Almeida  
(Orientador: Jürgen Heye)  
Hipercorreção Linguística com o Sintoma de Ascensão Social 
Dissertação (Mestrado 
em Linguística) - PUC-
Campinas 
Urbano, Hudinilson 
(Orientador: Rolando Morel 
Pinto) 
 Vocabulários específicos - Subsídios para seu estudo 
Dissertação (Mestrado 
em Letras / Português) - 
USP 
Camacho, Roberto Gomes 
(Orientador: Brian Head) Duas fases na aquisição de padrões lingüísticos por adolescentes 
Dissertação (Mestrado 
em Linguística) - 
Unicamp 
1979 
Heye, Jürgen Manual de Linguística - "Sociolinguística" Livro 
Callou, Dinah Maria Isensee  
(Orientador: Anthony Naro) Variação e distribuição da vibrante na fala culta do Rio de Janeiro 
Tese (Doutorado em 
Lingüística) - UFRJ 
Gomes, Núbia Pereira de 
Magalhães  
(Orientador: Jürgen Heye)  
A Linguagem do Pescador em Minas Gerais Dissertação (Mestrado 
em Linguística) - UFRJ 
Souza, Esther Zink de  
(Orientador: Jürgen Heye)  Processo de Interferência Linguística entre o Português e o Alemão 
Dissertação (Mestrado 
em Linguística) - PUC-
Campinas 
Alves, Maria Isolete Pacheco 
Menezes  
(Orientadores: Marcelo 
Knobel e Maurizio Gnerre) 
Atitudes linguísticas de nordestinos em São Paulo: abordagem prévia 
Dissertação (Mestrado 
em Linguística) - 
Unicamp 
Motta, Erimita Maria Cunha 
de Miranda 
(Orientador: Maurizio Gnerre) 
Escolarização e variação linguística 
Dissertação (Mestrado 
em Linguística) - 
Unicamp 
Caio, Lucilia da Cunha Sotero  Emergência e configuração atual da sociolinguística ? 
Tabela 1: Listagem do arquivo levantado da produção científica em sociolinguística no Brasil, na década de 1970 
